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Resumo 

 

ABI-EÇAB, Alice. Sobre a implantação do curso de Serviço Social na Universidade de São Paulo. 

2015. 155 f. Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – Programa de Estudos Pós-Graduados em 

Serviço Social, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo. 2015. 

 

Este trabalho apresenta um objeto inédito na produção acadêmico-científica 

sobre a matéria de Serviço Social. A proposta é discutir a questão da ausência do 

curso de graduação em Serviço Social em uma das mais renomadas academias do 

continente latino-americano, além de atender como a mais importante instituição de 

ensino superior, pesquisa e extensão do país: a Universidade de São Paulo (USP).  

 Trata-se também de uma pesquisa documental, outro componente pouco 

usual na investigação profissional. Este conjunto de fatores dá ao presente estudo 

um caráter pioneiro, o que traz indubitavelmente originalidade no campo da 

pesquisa, assim como tensões em relação ao objeto, tornando-o denso e complexo. 

A urgente necessidade de se esmiuçar a problematização do quadro exposto, 

leva ao debate acadêmico as demandas e implicações sociais, culturais, políticas e 

profissionais da situação de não implantação do curso de Serviço Social na USP. 

Ressalta-se que já existe um projeto pedagógico completo de acordo com o projeto 

ético-político profissional e com o amplo conhecimento da Associação Brasileira de 

Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), cujo fora publicado na revista 

Temporalis no ano de 2002. 

À luz da teoria social marxiana, esta investigação analisa os fenômenos 

sociais em seu complexo e contraditório processo de produção e reprodução, 

identificando as forças em confronto no interior desta dinâmica. Assim, o objeto não 

deve ser analisado como fato em si, mas sim como parte estrutural do todo social.  

A pesquisa segue sob o prisma da defesa de direitos e da ampliação do 

ensino superior público de qualidade, visto que a educação é um bem coletivo e 

configura-se como um direito humano fundamental. Defendê-la é ousar novos 

paradigmas, transcendendo as limitações impostas pela lógica do capital e pelo 

conservadorismo academicista e tecnocrata presente na mediação à problemática. 

 

Palavras-chave: implantação, curso de Serviço Social, ensino superior público, Universidade de São 

Paulo, função social da universidade pública. 

 



Abstract 

 

ABI-EÇAB, Alice. On the implantation of the Social Work course at the University of São Paulo. 2015. 

155 f. Dissertation (Master’s Degree in Social Work) – Program of Postgraduate Studies in Social 

Work, Pontifical Catholic University of São Paulo, São Paulo. 2015. 

 

This work presents a unique object in the academic-scientific literature on the 

subject of Social Work. The proposal is to discuss the issue of the absence of the 

degree course in Social Work in one of the most prestigious academies in the Latin 

American continent, in addition to serve as the most important institution of higher 

education, research and extension of the country: the University of São Paulo (USP). 

It is also a documentary research, another unusual component in professional 

investigation. These factors give the present study a pioneering character, which 

brings undoubtedly originality in research field, as well as tensions in relation to the 

object, making it dense and complex. 

The urgent need to scrutinize the questioning of the above question, leads to 

academic debate the demands and social, cultural, political and professional situation 

of non-implantation of the Social Work course at USP. It is emphasized that there is 

already a complete pedagogical project in accordance with the ethical-political project 

of Social Work and the extensive knowledge of the Brazilian Association of Education 

and Research in Social Work (ABEPSS), which was published in the journal 

Temporalis in 2002. 

In the light of marxian social theory, this research analyzes social phenomena 

in its complex and contradictory process of production and reproduction, identifying 

the forces in conflict within this dynamic. Thus, the object should not be considered 

as fact in itself but as a structural part of the social whole. 

The research follows the perspective of defense of rights and the expansion of 

public higher quality education, since education is a public good and appears as a 

fundamental human right. Defend it is to establish new paradigms, transcending the 

limitations imposed by the logic of capital and the academicism and conservatism 

technocrat who is present in mediating the issue. 

 

Keywords: implantation, Social Work course, public higher education, University of São Paulo, the 

social function of public university. 
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Introdução 

 

 

A investigação enquanto um componente fundamental do exercício profissional permite o 
desvendamento da realidade para propor alternativas de ação compatíveis com as 

necessidades e interesses da população (CFESS, 2002, p. 61). 

 

 

Este trabalho traz um objeto inédito na produção acadêmico-científica no 

âmbito da profissão. A proposta é discutir a ausência do curso de graduação em 

Serviço Social em uma das mais renomadas academias do continente latino-

americano, assim como é considerada a mais importante instituição de ensino 

superior do país: a Universidade de São Paulo (USP).  

 Trata-se também de uma pesquisa documental, outro componente pouco 

usual na investigação profissional. Este conjunto de fatores dá ao estudo um caráter 

de ineditismo, o que indubitavelmente gera uma originalidade ao trabalho, porém 

com certas dificuldades na localização de fontes teóricas específicas no assunto 

abordado e no processo de aproximação ao objeto. Ademais, justamente pelo fato 

de se tratar de uma análise com base em documentos oficialmente disponibilizados 

e publicados, seguramente não há espaço para investidas que deponham contra a 

veracidade dos dados apresentados e contra a ética em pesquisa. Sendo a dúvida 

parte da ciência, a questão ainda velada torna o objeto de densa complexidade e 

permeado por tensões de diferentes interesses. 

O absurdo do problema foi causa de extrema curiosidade científica na escolha 

do tema, já que se trata de um estudo pioneiro. Buscando investigar mais 

profundamente sobre a demora da criação do Serviço Social no rol de cursos de 

graduação na USP, localizou-se um artigo científico publicado na Temporalis no ano 

de 2002, revista concebida e administrada pela Associação Brasileira de Ensino e 

Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), apresentando justamente o projeto 

pedagógico completo do curso de Serviço Social, o qual aguardava a implantação 

pela USP. E após tantos anos continua aguardando, sem perspectivas reais de 

implantação. A existência deste importante e único artigo publicado tende a indicar 

certo descaso com a formação profissional em Serviço Social, visto que diversos 

outros cursos foram implantados na Universidade de São Paulo desde então.  
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Vale lembrar que a USP não é composta tão somente por suas reitorias ao 

longo de sua trajetória, mas também pelos profissionais que compõem seu quadro 

de trabalhadores; ou seja, isto significa indicar a existência de elementos conflitantes 

a todo o momento no interior das relações interpessoais, intergrupais e 

interdepartamentais identificadas: as disputas de projetos e as disputas de poder. 

A presente pesquisa não tem a pretensão, nem o objetivo, de realizar uma 

abordagem histórica e analisar com pormenores o processo de formação do 

profissional assistente social. Contudo, ainda que de forma concisa, situar-se-á o 

Serviço Social no contexto histórico brasileiro, procurando pontuar o surgimento, a 

institucionalização e os principais marcos da profissão. A partir da valiosa 

contribuição de Iamamoto e Carvalho (1995) em “Relações Sociais e Serviço Social 

no Brasil: esboço de uma interpretação histórico-metodológica”, cuja obra foi 

lançada em 1982, será embasado o breve retorno histórico a seguir. Ressalta-se 

que “Relações Sociais e Serviço Social no Brasil” foi a primeira produção clássica do 

legado marxiano na profissão. 

Partindo dos anos de 1930 (traçando um paralelo, esta é a década da 

inauguração da Universidade de São Paulo), a economia brasileira gradualmente 

passa a modificar seu modo de produção por meio do processo urbano-industrial – 

do agrário-comercial para o industrial –, já que é no interior das relações de trabalho 

do operariado que se dá a contradição capital-trabalho. Esta tensão social de 

disputa (entre capital e trabalho) agrava a questão social, cuja pode ser entendida 

como o conjunto de problemas políticos, sociais e econômicos que despontam na 

relação conflituosa entre o mundo do trabalho e o modo capitalista de produção. 

Diante da ditatura civil de Getúlio Vargas, o país foi gerido de forma a 

consolidar o processo de acumulação capitalista, e para isso foram necessárias 

condições sociais e políticas que permitissem tal consolidação. É sob esta 

circunstância que desponta o Serviço Social, plenamente vinculado à Igreja Católica, 

com foco em ações caritativas e assistencialistas. Neste tempo, a formação 

profissional esteve ancorada no pensamento europeu (modelo franco-belga), 

limitando-se às dimensões moralista, doutrinária e conservadora. 

Ainda na década de 1930, o CEAS (Centro de Estudos e Ação Social) foi 

constituído a fim de implantar uma formação técnica especializada para a ação 

social, porém ainda baseada na Doutrina Social da Igreja Católica. Em 1936 a 

primeira escola de Serviço Social no Brasil foi criada, localizada na cidade de São 
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Paulo, cuja permaneceu durante muitos anos agregada à PUC-SP (Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo) e em 1971 foi definitivamente incorporada, 

correspondendo ao reformulado curso de Serviço Social da Faculdade de Ciências 

Sociais da PUC-SP em vigência. 

Já tendo início em 1945, no contexto pós-Segunda Guerra Mundial, a 

hegemonia do modelo franco-belga na formação profissional foi progressivamente 

substituída pela influência norte-americana, com enfoque no método e na 

instrumentalização técnica. Isso se deu pela expansão da economia estadunidense 

no mundo, exercendo sua influência principalmente na América Latina. 

Nas décadas de 1950 e 1960, as bases da formação profissional no país se 

fortaleceram por meio de uma perspectiva metodologista e tecnicista, com intuito de 

consolidar o modelo desenvolvimentista adotado no Brasil. Como rebatimento a este 

modelo, a partir dos anos de 1960, propagou-se em todo continente latino-

americano o surgimento de uma perspectiva crítica à ação profissional “tradicional” 

(prática empirista, reiterativa, paliativa, burocratizada), intencionando experiências 

pioneiras que visavam a transformações sociais e que estavam articuladas ao 

processo da luta de classes.  

Deste modo, com a intensificação da questão social por toda América Latina 

e com a crise do modelo desenvolvimentista, mais a pressão da população, intensas 

mobilizações de assistentes sociais vivificaram um movimento de reformulação da 

profissão, chamado de Movimento de Reconceituação do Serviço Social1. Este 

movimento se colocou de maneira característica nos países latino-americanos, 

conforme as peculiaridades de cada território, tendo a centralidade no 

questionamento dos métodos, dos objetivos da ação e da formação profissional. 

Firmando o objeto de intervenção profissional, o desafio era desvincular a prática 

dos interesses dominantes e a vincular aos interesses da população. 

De forma concisa, sem a pretensão de reduzir a efervescência do contexto 

histórico e profissional que marcou o período, os marcos de pensamento do 

Movimento de Reconceituação se traduzem nas seguintes vertentes: perspectiva 

modernizadora (funcionalismo), reatualização conservadora (fenomenologia) e 

                                                           
1
 O Movimento de Reconceituação se apoiou na dialética para impulsionar o pensamento crítico na 

profissão. A busca era fortalecer a prática institucional, todavia vinculada à organização dos 
movimentos populares da luta de classes. A teoria social de Marx (produção e reprodução da vida 
social) foi a primeira e mais forte influência teórica que embasou a vertente intenção de ruptura, 
seguida de Gramsci com o entendimento de categorias como classes subalternas, de intelectual 
orgânico, entre outras.  
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intenção de ruptura (dialética); como esquematizado: 

 Perspectiva modernizadora, principiando na década de 1960: preocupação 

com a problemática do desenvolvimento; concepção teórica predominante do 

estrutural-funcionalismo; concepção ideológica do reformismo conservador de 

viés desenvolvimentista; valorização do bem estar e da integração; eventos 

como Seminário de Araxá em 1967, Seminário de Teresópolis em 1970, 

Seminário de Sumaré em 1978 e Seminário do Alto da Boa Vista em 1984. 

 Reatualização do conservadorismo, com início na década de 1970: 

subordinação às exigências da modernização conservadora; valorização da 

elaboração teórica; crítica à herança positivista e utilização da fenomenologia; 

valorização da ajuda psicossocial com viés psicologizante; dissolução das 

determinações de classe nos processos societários; centralização nas 

dinâmicas individuais e recuperação de valores tradicionais; duplo combate 

entre tendências da modernização e incidências da tradição marxista; 

intervenção baseada na microatuação. 

 Intenção de ruptura, despontando em 1969: caráter de oposição ao regime 

autocrático burguês; crescimento a partir da crise da autocracia burguesa; 

vinculação estreita com a universidade e com a produção acadêmico-

científica; bases sociopolíticas da democratização e da luta de classes; 

elementos teóricos principais em “Relações Sociais e Serviço Social no Brasil: 

esboço de uma interpretação histórico-metodológica”2, de Iamamoto e 

Carvalho (1982), e também na reflexão de Iamamoto em “Método BH” (início 

da década de 1970)3. Importante frisar que a ruptura pública e coletiva 

aconteceu em 1979 durante a realização do III CBAS (Congresso Brasileiro 

de Assistentes Sociais), o qual ficou significativamente reconhecido como o 

Congresso da Virada4. 

                                                           
2
 Esta obra fundamental situa o Serviço Social na divisão sociotécnica do trabalho, assim como situa 

o assistente social como trabalhador coletivo em condição de assalariado, portanto partícipe da 
classe trabalhadora. 
3
 “A gênese do projeto de ruptura se configura em sua emersão, na primeira metade dos anos 70, 

pelo processo de formação profissional desenvolvido na Escola de Serviço Social da Universidade 
Católica de Minas Gerais, pelo conhecido Método BH. O Método BH recebe forte influência do 
movimento de reconceituação latino-americano, e é considerado o marco do Projeto de Ruptura 
Profissional do Serviço Social no Brasil” (ABRAMIDES, 2006, p. 118, grifos da autora). 
4
 O projeto de intenção de ruptura do Serviço Social brasileiro tem sua origem no Movimento de 

Reconceituação, mais precisamente no ano de 1969, no interior do processo de formação profissional 
pelo Método BH. Já em 1979 ocorreu a expressão pública e coletiva desta vertente crítica durante o 
Congresso da Virada, cujo promoveu uma reversão ao conservadorismo, pautado por uma dinâmica 
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Durante o contexto de ditadura militar no Brasil, a vertente crítica foi 

abruptamente ofuscada, mas contraditoriamente, o mercado de trabalho para o 

assistente social teve expansão. Contudo, foi na transição para os anos de 1980, no 

marco do III CBAS, que o projeto intenção de ruptura alavancou5 e engendrou a 

construção do projeto ético-político profissional, o qual se faz hegemônico no cenário 

corrente do Serviço Social.  

Entre os anos de 1975 e 1979, a formação profissional foi intensamente 

debatida, tendo como pauta central de discussão a necessidade de um novo projeto 

de formação profissional. Nesta dinâmica, a então Associação Brasileira de Ensino 

em Serviço Social (ABESS), criada em 1946, (hoje chamada de ABEPSS, após 

fusão com o CEDEPSS – Centro de Documentação e Pesquisa em Política Social e 

Serviço Social, em 1998), propôs a construção de um projeto político-acadêmico do 

Serviço Social, resultando na proposta de um currículo mínimo para o curso de 

formação, o qual foi aprovado na XXI Convenção Nacional ABESS, em 1979. 

Seguindo a trajetória de construção profissional, o ano de 1981 foi marcado 

por mais um significativo avanço acadêmico-científico do Serviço Social brasileiro 

com a inauguração do primeiro curso de doutoramento na América Latina. Este 

curso de pós-graduação foi implantado na Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, o que fomentou a pesquisa e ampliou o exercício do assistente social no país. 

A formação em Serviço Social está em constante movimento. É por meio da 

prática e de estudos sobre a conjuntura do país e da profissão que são geradas 

inevitavelmente transformações, questionamentos e desafios ao delineamento 

profissional, ao mercado de trabalho contemporâneo, ao perfil docente e discente. É 

neste panorama de expansão do Serviço Social que está localizada a pesquisa 

acadêmico-científica, proporcionando uma dimensão crítico-investigativa transversal 

ao exercício profissional e agregando conhecimento ao assistente social na 

formulação de propostas interventivas no cotidiano da realidade social. 

                                                                                                                                                                                     
impulsionada pelas entidades sindicais e pré-sindicais e assumindo publicamente a direção 
sociopolítica da profissão (ABRAMIDES, 2006). 
5
 Pontuando o contexto histórico, as condições que impulsionaram e que assim tornou possível a 

ruptura pública e coletiva com o conservadorismo foram, sucintamente: a questão explícita e 
explosiva da luta de classes no país, o movimento pela redemocratização, o novo sindicalismo, a 
vinculação da categoria profissional organizada nos sindicatos classistas e de lutas e a relação direta 
com os movimentos populares. Essa proximidade e imersão nas lutas sociais é que possibilitou um 
movimento forte que culminou com o Congresso da Virada em 1979, assim fortalecendo o projeto 
profissional da intenção de ruptura. 
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Com isso, e justamente pela insuficiência na produção de pesquisas na 

especificidade do tema abordado, esta pesquisa apresenta a urgente necessidade 

de se esmiuçar os porquês do quadro problematizado, com intenção de levar a 

debate as demandas e implicações sociais, culturais, políticas e profissionais da 

ausência do curso de Serviço Social na Universidade de São Paulo. A relevância do 

estudo está em iniciar a investigação a tais dinâmicas e trazer à tona um tema ainda 

não discutido largamente nas cadeiras de pós-graduação da profissão. 

Afinal, como é possível o fato de o estado de São Paulo, como maior 

formador de assistentes sociais do país, oferecer apenas dois cursos públicos de 

graduação6? Adensando a problemática, por que a capital paulista não oferece à 

população sequer um curso público para a formação na profissão? Ainda o fato da 

USP, com diversos campi distribuídos pelo estado paulista, como não haver um 

curso de Serviço Social? Ou melhor, já existindo um projeto pedagógico completo 

para a implantação deste curso na USP, por que não foi constituída esta 

implantação? Ora, como o objeto perdura por mais de dez anos e não há pesquisas 

sobre a situação, tampouco análises de conjuntura específicas publicadas a 

respeito? Denota-se destas evidências que a questão vem sendo tomada como 

natural, já que está desprovida de questionamentos e pesquisas na produção de 

conhecimento no âmbito profissional. 

 Este trabalho é um princípio, um convite para que assistentes sociais e 

demais profissionais interessados na causa se engajem na investigação do tema, 

fortalecendo-o a tal ponto que a implantação do curso de Serviço Social na USP seja 

um horizonte visualizável e tangível à população. A problemática precisa ser 

questionada, analisada e debatida, de forma que a questão transcenda os muros da 

Universidade de São Paulo, tanto em nível institucional, quanto profissional. Não é 

possível mais ofuscar a situação. 

Assim como a análise específica ao objeto, também é necessário considerar 

as expressões da questão social que o rondam e que desafiam a pesquisa concreta 

de suas situações concretas. É preciso considerar a ofensiva neoliberal 

mundializada que no Brasil, assim como em outros países de características 

periféricas, vem promovendo o desmonte dos direitos sociais (vistos como 

privilégios), encampando a banalização da Constituição Federal de 1988, a corrente 

                                                           
6
 Estes cursos estão localizados na cidade de Franca (UNESP, universidade estadual) e na cidade de 

Santos (UNIFESP, universidade federal). 
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privatização do Estado, o sucateamento dos equipamentos e serviços públicos, a 

desvalorização dos trabalhadores, a intensificação do trabalho e a implementação 

contumaz de uma política macroeconômica de fato prejudicial à massa populacional.  

À luz do método dialético proposto por Marx, o processo investigativo 

aproxima e discute os fenômenos sociais e suas múltiplas causas em seu complexo 

e contraditório processo de produção e reprodução. Partindo do princípio de que 

cada fenômeno social pode ser compreendido como um momento do todo, o método 

dialético se apoia na perspectiva de totalidade. 

A amplitude da obra de Marx – que transcende os limites da produção 

sociológica, já que a teoria social marxiana é econômica, política, filosófica – 

contribui para a aproximação, discussão e compreensão da dinâmica da sociedade 

capitalista. Com o viés de análise no materialismo histórico e dialético, discute-se a 

dialética no processo histórico capitalista e nas relações de produção e reprodução 

social. 

Não cabe a esta introdução discorrer em detalhes os suportes da teoria social 

marxiana, mas pontuar a matéria em seus fundamentos, os quais sustentaram 

teoricamente a presente pesquisa. Pode-se apontar que são três os pilares: o 

método dialético, a perspectiva da revolução e a teoria do valor. Assim, a 

perspectiva da totalidade é um elemento fundante da teoria social – onde a categoria 

ontológica da totalidade não se caracteriza como categoria política, mas sim como 

categoria teórica, portanto baseada na historicidade do ser social. Em Marx, o 

caráter de totalidade da realidade histórica não é tratado como um todo constituído 

por partes em interação funcional (diferente dos campos do funcionalismo e do 

totalitarismo). A totalidade se constitui como um complexo de complexos, sendo a 

realidade um conjunto de complexidades.  

O tema desta pesquisa deve ser encarado em sua múltipla causalidade, bem 

como em sua múltipla funcionalidade. Todavia, afirmar isto não significa a 

possibilidade de expor em absoluto os aspectos de sua realidade, assim como a 

solução para a problemática existente e persistente. O objeto trazido à discussão 

expressa a realidade do contexto histórico no qual está inserido se for compreendido 

como componente de uma totalidade dialética, ou seja, ele é agente determinado e 

determinante da realidade como um todo, não sendo possível sua compreensão em 

fatos isolados. O problema não deve ser analisado como fato em si, mas sim como 

parte estrutural do todo. Escrever, analisar e contrapor: eis a dialética! 
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Assim sendo, foi um dos nortes da presente pesquisa propor a análise de 

uma correlação entre o fato da não implantação do curso de Serviço Social na USP 

com o processo histórico e estrutural de criação e expansão desta Universidade. 

Esta dinâmica leva a atribuir um caráter específico e significativo à questão da não 

implantação, considerando o projeto de criação USP voltado a formar uma elite 

intelectual paulista com vistas à tomada do poder nacional. 

Do ponto de vista político, é importante apreender as posições tomadas pelas 

forças políticas em confronto, desde o papel da USP e suas gestões, assim como 

uma aproximação aos interesses dos profissionais que constituem o grupo de 

trabalho incumbido de, teoricamente, dar prosseguimento à implantação do curso de 

Serviço Social. Estas dimensões de forças em oposição não devem ser entendidas 

como partes isoladas, mas como elementos de um todo diretamente articulado, 

segundo a perspectiva de totalidade da teoria social adotada. 

Já do ponto de vista estrutural, é fundamental discutir as raízes que 

historicamente contextualizam o surgimento, desenvolvimento e configuração do 

processo de privatização do ensino superior brasileiro. Relevantes estudos já se 

dedicaram a construir pesquisas neste tema, os quais foram de enorme grandeza na 

construção da aproximação ao contexto do objeto proposto na presente pesquisa. 

Portanto, a contribuição que a pesquisa busca construir é provocar 

visibilidade à questão que perdura há demasiado tempo, ampliar o reconhecimento 

da profissão junto à universidade pública, ocupar os espaços públicos acadêmicos e 

as oportunidades para a formação de assistentes sociais, fomentando a pesquisa e 

conquistando frentes de atuação junto ao ensino superior público paulista para 

mestres e doutores em Serviço Social. 

A pesquisa segue sob o prisma da defesa de direitos e da ampliação do 

ensino superior público de qualidade, visto que a educação é um bem coletivo e 

configura-se como um direito humano fundamental. Defendê-la é ousar novos 

paradigmas, transcendendo as limitações impostas pela lógica do capital e pelo 

conservadorismo academicista e tecnocrata presente na mediação à problemática. 

Este estudo não é uma bandeira ideológica ou partidária, é luta por justa democracia 

e acesso a direitos. A transformação do atual estado de coisas é uma possibilidade 

histórica. O engajamento é para que o campo popular triunfe. 
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1. Notas sobre a mais expressiva universidade pública do Brasil 

 

 

7 

 

 

1.1 A dimensão de direitos da universidade e sua função social 

 

Discutir o princípio de função social requer um resgate histórico e 

multidisciplinar acerca deste complexo conceito, cujo esmiuçar não poderá ser 

contemplado nesta pesquisa. Contudo, aproximando-se de suas origens, estas se 

encontram na ideia de “solidariedade social, construção histórica desenvolvida ao 

longo dos séculos, possivelmente originada em conceitos como caridade e justiça, 

evoluindo para um verdadeiro dever jurídico conforme a concepção contemporânea” 

(ABI-EÇAB, 2012, p. 125). 

O princípio de função social coloca às sociedades, por intermédio de deveres, 

um sacrifício da liberdade individual de ação voltado ao próprio interesse em 

benefício da liberdade coletiva de toda uma sociedade, onde o significado de “social” 

se vincula diretamente ao entendimento de “interesse coletivo”, revelando-se como 

um bem maior e se sobrepondo ao viés individualista, este atualizado com o 

neoliberalismo contemporâneo. 

 

a função social, portanto, seria o instituto a conferir um maior grau de 
justiça nas relações jurídicas e econômicas entre as pessoas (...) a 
função social enfeixa um conjunto de deveres fundamentais que, longe 
de serem restrições ou limitações ao exercício de um direito, se 

                                                           
7
 Novaes é caricaturista, ilustrador, cartunista e artista plástico (novaeshumorarte.blogspot.com.br). 
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constituem em pressupostos para o exercício do mesmo (ABI-EÇAB, 
2012, p. 126-128). 
 
 

 Seguindo na perspectiva apontada, discutir a questão do interesse coletivo de 

uma universidade pública – ou seja, discutir sua função social –, torna-se uma tarefa 

onde forças opostas (como a mercantilização da educação pelo capital e a luta 

popular por direitos) se confrontam diretamente em tempos neoliberais. De um lado 

há a educação superior, historicamente uma instituição com a responsabilidade de 

construir e disseminar saberes, descobertas, avanços para a sociedade; o 

conhecimento produzido e compartilhado de forma universal. Já de outro lado, a 

ofensiva mercadológica que vem transformando a educação no “consumo de um 

serviço” – contrapondo-se ao “exercício de um direito” –, tornando-a focalizada e 

segmentada, um produto consumível e rendido aos interesses do capital. 

Na problematização objeto deste estudo, questiona-se se a universidade 

pública vem cumprindo seu papel no que tange à função social que lhe é cabida (ou 

deveria assim ser), determinada historicamente por meio da universalidade e da 

democratização do saber socialmente referenciado. Para se pensar uma 

universidade sob o paradigma da educação compromissada ao desenvolvimento 

integral a todos, e vice-versa, seria necessário desvincular a atual ligação de 

universidade com o capital do lucro e do consumo. 

 

se quisermos tomar a universidade pública por uma nova perspectiva, 
precisamos começar exigindo, antes de tudo, que o Estado não tome 
a educação pelo prisma do gasto público e sim como investimento 
social e político, o que só é possível se a educação for considerada 
um direito e não um privilégio, nem um serviço. A relação democrática 
entre Estado e universidade pública depende do modo como 
consideramos o núcleo da República. Este núcleo é o fundo público ou 
a riqueza pública e a democratização do fundo público significa investi-
lo não para assegurar a acumulação e a reprodução do capital – que é 
o que faz o neoliberalismo com o chamado “Estado mínimo” –, e sim 
para assegurar a concreticidade dos direitos sociais, entre os quais se 
encontra a educação. É pela destinação do fundo público aos direitos 
sociais que se mede a democratização do Estado e, com ela, a 
democratização da universidade (CHAUÍ, 2003, p. 11-12, grifos meus). 

 

a que necessidades sociais responde o ensino superior privado? 
Certamente, àquelas que são filtradas pelo mercado. É esta 
correspondência imediatista à demanda que se reflete na organização 
empresarial das escolas particulares, e esta inserção direta no 
mercado constitui critério a que se submetem todos os aspectos da 
organização do ensino. Neste sentido, a expansão do ensino privado é 
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consequência da visão de mercado como critério universal. Se isto 
estava confusamente embutido na opção dos governos da ditadura 
[militar], agora trata-se de algo plenamente manifesto na vigência das 
escolhas neoliberais (...) e por não estar limitada pelas injunções do 
mercado é que a universidade pública pode cumprir o seu papel 
histórico e social de produção e disseminação do conhecimento, e 
também manter com a cultura uma relação intrínseca que se 
manifesta numa possibilidade de reflexão que foge aos moldes do 
compromisso imediatamente definido pelas pressões de demanda e 
de consumo (SILVA, 2001, p. 299, grifos meus). 
 
 

Por serem financiadas por meio de verbas públicas, através dos impostos 

pagos pela população, as universidades públicas deveriam estar ao alcance de 

todos aqueles que a desejassem acessar – independentemente da condição de 

classe social –, o que seria a real universalização da produção do conhecimento, ou 

mais especificamente, seria o cumprimento de sua função social. Todavia, 

historicamente a universidade pública não vem sendo aberta e direcionada às 

camadas populares e que sobrevivem do trabalho. Esta segmentação e focalização 

da educação superior pública, que favorece o grupo dominante economicamente, 

pode ser analisada como uma das expressões da questão social. 

 

no universo das [universidades] privadas, a grande maioria compõe-se 
de instituições com fins lucrativos, de qualidade duvidosa, que se 
dedicam somente ao ensino e estão orientadas a fornecer um diploma 
mais aligeirado de curso superior aos alunos, sendo a menor parte 
constituída de instituições privadas sem fins lucrativos, com níveis de 
qualidade mais elevados (...) o conjunto da educação superior 
brasileira é um dos mais privatizados da América Latina e do mundo, 
tendo perdido muito do significado de bem público de qualidade, com 
exceção das IES públicas e das IES de natureza comunitária e 
confessional (...) neste sentido, podemos concluir que o sistema de 
educação superior brasileiro é um dos mais elitistas da América Latina 
e do mundo (PAULA, 2010, p. 20, grifos meus). 
 
 

Considera-se que um paradigma de universidade democrática e socialmente 

justa, um bem público garantidor de acesso aos direitos, onde o conhecimento é 

construído e repartido coletivamente e de forma igualitária, a partir de suas 

categorias fundantes – ensino, pesquisa e extensão –, cumpriria com sua função 

social em sua inteireza. 

Nesta direção e seguindo o recorte territorial ao qual este estudo se destina, 

foram reunidos índices da cidade de São Paulo, esta que é a mais populosa cidade 
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(e mais populoso estado) do país8. Com base no levantamento decenal realizado em 

2010 para o Censo Demográfico, acerca da quantidade populacional frequentadora 

de cursos do ensino superior em IES9, notam-se as extremidades expressas entre 

“pessoas que frequentavam superior de graduação – Pública: 354.040 pessoas” e 

“pessoas que frequentavam superior de graduação – Particular: 1.186.006 pessoas”. 

Objetivamente, os dados demonstram que 23% da população frequentavam 

universidades públicas, enquanto 77% frequentavam faculdades criadas e mantidas 

pela iniciativa privada. 

  

 

Tabela 1 

 
    

 

 

Censo Demográfico 2010: Educação – Amostra do Estado de São Paulo 

 

 

População residente Total 41.262.199 

 

 

Pessoas que frequentavam superior de graduação Total 1.540.046 

 

 

Pessoas que frequentavam superior de graduação Pública 354.040 

 

 

Pessoas que frequentavam superior de graduação Particular 1.186.006 

 

 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 
 

  
  

 

Tendo os dados acima como base e empenhando uma análise de conjuntura, 

observa-se que o grande público frequentador de universidades públicas não é 

formado por jovens e adultos provindos de camadas populares cujo acesso à 

Educação Básica se deu, majoritariamente, em escolas públicas (municipais e 

estaduais), as quais passaram por um desmonte estrutural durante os anos de 

Ditadura Militar (1964-1984) no país. 

                                                           
8
 Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) estimam a população do Brasil no dia 

1º de julho de 2014, com o país apresentando uma população de 202.768.562 brasileiros, sendo que 
o estado mais populoso é São Paulo com 44,03 milhões de habitantes e a cidade mais populosa 
também é São Paulo, com 11,89 milhões de habitantes (ESTADÃO, 2014d, [s.p.]). 
9
 As instituições de educação superior (IES) se organizam como universidades (instituições 

complexas que se ocupam do ensino, extensão, pesquisa e pós-graduação, em geral envolvendo 
muitos setores do conhecimento, embora se admitam universidades especializadas em determinada 
área), centros universitários (instituições de complexidade intermediária, com vocação para um 
ensino de excelência, porém sem obrigação com a pesquisa) e faculdades (aqui estão incluídos 
faculdades, escolas, institutos, faculdades integradas, centros federais de educação tecnológica e 
faculdades de tecnologia, segundo o decreto 5.773 de 2006) (PAULA, 2010, p.19). 



23 

a maior parte dos estudantes que ingressa no ensino superior 
brasileiro o faz pela via privada, em instituições de qualidade duvidosa, 
que não realizam pesquisa nem extensão. Os alunos trabalhadores e 
provenientes das classes sociais menos favorecidas econômica e 
socialmente não encontram muitas possibilidades de ingresso nas 
universidades públicas. Pois as vagas nestas instituições são 
limitadas, a concorrência é grande e existe o “funil do vestibular”, que 
deixa de fora muitos destes estudantes de baixa renda, em sua 
maioria provenientes do ensino médio público, nem sempre de 
qualidade. Inversa e injustamente, os alunos provenientes das classes 
sociais mais abastadas, que cursaram o ensino médio em escolas 
particulares de elite, chegam com muito mais facilidade às 
universidades públicas, sobretudo nos cursos de maior prestígio 
social, como Medicina, Engenharias, Direito, Odontologia, dentre 
outros (PAULA, 2010, p. 20, grifos meus). 
 
 

A exemplo da Universidade de São Paulo (USP), como parte do objeto deste 

estudo, a realidade não se apresenta de maneira diferente: 

 

na USP, a bonificação oferecida à alunos PPI [Pretos, Pardos, 
Indígenas] é de apenas 5% na média. Porém, o estudante só terá 
acesso ao benefício se for aprovado na primeira fase do vestibular. O 
sistema funciona desde 2006, quando foi criado o Programa de 
Inclusão Social (Inclusp). Números divulgados pela USP mostram que 
desde 2006 o índice de ingressantes na universidade por meio do 
Inclusp variou entre 24% e 29%, sendo que o maior índice foi 
alcançado em 2009. Em 2012, último ano com dados compilados, o 
índice ficou em 28%. Porém, a instituição paulista não desmembra os 
dados, impossibilitando que se saiba quantos negros e pardos 
conseguiram entrar na universidade. “A USP tenta mascarar os 
números, aliás os números falam o que você quiser. Os 28% 
apresentados pela USP são uma mentira apresentados assim. 28% 
quem? Quantos são negros? Em quais cursos eles ingressaram?”, 
pergunta Silvio de Almeida, presidente do Instituto Luiz Gama. Em 
matéria de junho de 2012, o jornal O Estado de S. Paulo revela que, 
em 2011, dos 26% de aprovados pelo Inclusp, apenas 2,8% eram 
negros e 10,6%, pardos, totalizando 1.409 alunos, entre os 90 mil da 
universidade (CARVALHO, 2014, [s.p.], grifos meus). 
 
 

Nesta que é a mais expressiva universidade brasileira e uma das mais 

conceituadas da América Latina, hegemonicamente e historicamente a classe social 

que a acessa é de jovens que tiveram acesso a escolas particulares de alta 

qualidade de ensino no Ensino Básico – assim como elevado também é o valor de 

suas mensalidades –, cuja classe social representa a menor porcentagem da 

população. 
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Ora, a USP como própria expressão conservadora do Estado brasileiro, 

instituiu como legítimo o critério meritocrático para ingresso em seus cursos, 

dificultando o emprego de uma política ampla de cotas socioeconômicas e étnicas10. 

Os índices são alarmantes, como demonstrados nas reportagens a seguir e ilustrado 

logo adiante na Figura 1. 

 

o processo manejado pela Fundação para o Vestibular (Fuvest)
11

 é um 

conjunto de exames antiquados desde o ponto de vista pedagógico, 
mas que cumpre cabalmente a sua função de manter a USP além do 
horizonte da maioria da população (...) mas o que é importante para 
selecionar um estudante no ensino público superior em um sistema 
com vagas limitadas? A universidade mais importante do País acredita 
que a resposta está baseada no uso de conteúdos memorizados. 
Decisão que desconhece a realidade social do país e despreza a 
experiência de vida dos aspirantes. Muitas das melhores 
universidades do mundo nos Estados Unidos também contemplam 
nos seus processos de seleção aspectos como a diversidade social e 
cultural e a participação em atividades voluntárias e ações 
comunitárias (...) a palavra Universidade, como o nome sugere, 
deveria ter representação da diversidade do universo em seu corpo de 
estudantes, mais ainda numa instituição pública. E o universo em São 
Paulo tem pobres e negros amplamente sub-representados na USP 
(PALACIOS, 2013, [s.p.], grifos meus). 

 

 

apenas 7,7% dos candidatos de escola pública que fizeram o 
vestibular da Fuvest conseguiram entrar na Universidade de São 
Paulo (USP) em 2013, o que representa uma queda em relação ao 
ano anterior, quando 8,63% desse grupo foi aprovado (...) o retrato 
dos ingressantes está longe de refletir a realidade da educação do 
País, que tem 85% dos estudantes de ensino médio em escolas 
públicas (...) se manter esse ritmo, a USP vai levar 115 anos para ter 
50% de alunos de escolas públicas – sem levar em conta cursos como 
Medicina e Engenharia, em que a proporção desses alunos é menor 
(ESTADÃO, 2013a, [s.p.], grifos meus). 

 

 

 

 

                                                           
10

 Tanto a USP revela resistência à inserção de cotas em sua política institucional, que os 
movimentos sociais (luta de classes) com frequência se manifestam e buscam publicamente por 
direitos. Como exemplo, o ato organizado pelo Núcleo de Consciência Negra da Universidade de São 
Paulo (USP), no dia 24 de Junho de 2014, cujo estandarte foi “Cotas já! A USP vai ficar preta!”. Vídeo 
disponível em NCN (2014). 
11

 A Fundação Universitária para o Vestibular – FUVEST é responsável pela realização dos exames 
vestibulares na seleção de estudantes para a USP e FCMSC-SP (Faculdade de Ciências Médicas da 
Santa Casa de São Paulo). 

http://www.fcmscsp.edu.br/
http://www.fcmscsp.edu.br/
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Figura 1 

Gráficos comparativos por cor/etnia e renda familiar entre a distribuição da população do 

Estado de São Paulo no Censo 2010 e alunos matriculados em todos os cursos da USP 

entre 2010 e 2013 (onde “SM” significa “salário mínimo”) 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração desta autora a partir de Palacios (2013). 
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Na mesma discussão, a realidade de distribuição desigual dos bens 

socialmente produzidos também está exemplificada na obra “Estratificação 

socioeconômica e consumo no Brasil”, de Wagner A. Kamakura (Rice University) e 

José A. Mazzon (FEA-USP), cuja apresenta novo critério de classificação dos 

estratos socioeconômicos adotado no ano de 2014 pela Associação Brasileira de 

Empresas de Pesquisa – Abep. A análise de informações quer “corrigir distorções 

criadas pela atual classificação utilizada pela Secretaria de Assuntos Estratégicos da 

Presidência da República”. De acordo com o “sistema de estratificação que será 

adotado, cresce o número de brasileiros mais ricos e mais pobres, as atuais classes 

A e E” (GLOBO, 2013a, [s.p.]). 

 

olhando para além da renda da população, a nova classificação 
socioeconômica do país, montada pelos pesquisadores Wagner 
Kamakura (Rice University) e José Afonso Mazzon (FEA-USP), leva 
em conta renda, escolaridade, posse de bens duráveis, acesso a 
serviços públicos, entre outros, num conjunto de 35 indicadores. Esses 
novos critérios fizeram crescer a parcela dos pobres e extremamente 
pobres (...) há um incremento de 13,94 milhões de brasileiros (7,3%), 
para 29,6 milhões (15,5%), na base da pirâmide social. São pessoas 
que, com renda média familiar de R$ 854 (melhor que na classificação 
vigente), têm pouco acesso a bens duráveis e serviços públicos, além 
de menor escolaridade. Cerca de 60% desse estrato social têm 
apenas até três anos de estudo. E o número de banheiros por 
domicílio não chega a um. A nova divisão da sociedade em classes, 
que também considera a região e a composição familiar, não será 
adotada pelo governo para definir políticas públicas. (...) Pelo novo 
critério, a renda de quem é considerado classe E mais que duplicou: 
de R$ 415 para R$ 854. Já o corte para se identificar os mais ricos 
passou de R$ 11.480 para R$ 17.434. Eles, que hoje são 1,8% da 
população, passam a ser 2,8%. Já a classe média, que responde por 
58% dos brasileiros, cai para 55,9% (GLOBO, 2013b, [s.p.], grifos 
meus). 
 
 

 Para ilustrar a exposição deste problema acerca da desigualdade distributiva 

de renda, na Figura 2 e na Tabela 2 serão apresentados elementos da análise 

econômica acima mencionada, a partir da classificação adotada para apreensão da 

dinâmica da sociedade brasileira contemporânea. 
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Figura 2 

Divisão da população brasileira em estratos sociais  

 

Fonte: “Estratificação socioeconômica e consumo no Brasil” (GLOBO, s.d., [s.p.]). 

 

 

Tabela 2 

Divisão da população brasileira em estratos sociais  

 

 

Fonte: “Estratificação socioeconômica e consumo no Brasil” (GLOBO, s.d., [s.p.]). 
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A partir dos elementos apresentados, observa-se que a “Classe 1, a mais 

rica” é formada em sua maioria por pessoas “com 15 anos de estudo ou mais” e é 

composta por 2,8% da população; enquanto que a “Classe 7, a mais pobre” possui 

em sua maioria pessoas “com 3 anos de estudo ou mais” e é composta por 15,5%. A 

disparidade continua em grau crescente analisando as próximas classes em 

posições antagônicas, onde a classe 2 (a segunda mais rica) é composta por 3,4% 

de pessoas, e a classe 6 (a segunda mais pobre) possui 22,5% pessoas. Somando 

ambos os grupos opostos, nota-se que o mais rico é composto apenas por 6,2%, já 

o mais pobre é constituído por 38% do total da população brasileira. 

A depender do direcionamento político a ser utilizado pelos setores 

profissionais no estudo da sociedade brasileira, poder-se-ia explicar – 

equivocadamente – a situação acima ilustrada com base no afamado conceito de 

meritocracia, bastante divulgado no pensamento do senso-comum contemporâneo. 

Segundo dicionário da língua portuguesa (AULETE, 2007), o termo meritocracia é 

definido como “governo das pessoas mais competentes, dedicadas e trabalhadoras” 

e também como “sistema de seleção ou de promoção baseado nos méritos 

pessoais”. Ora, defender o pensamento onde somente pessoas com ações 

meritórias são merecedoras para acessar as universidades públicas é negar de 

forma apolítica todo o processo histórico de produção e reprodução das relações 

sociais no interior da sociedade capitalista, em sua arena de luta pela sobrevivência 

que se mostra cotidianamente à população pobre e trabalhadora. 

Legitimar a meritocracia como exclusividade de que somente os capazes 

intelectualmente possam frequentar um espaço do saber é dar combustível a uma 

análise rasa das causas e consequências sociais inerentes ao capitalismo, as quais 

escancaram as forças sociais que estão em disputa pelo acesso ao direito à 

educação pública, de qualidade, gratuita, laica, universal, democrática e socialmente 

referenciada. Constata-se que no Brasil, “o ingresso no ensino superior sempre foi 

regido pelo princípio meritocrático” (SILVA e PEREIRA, 2009, p. 232). 

 

noções naturalizadas e matematizadas de diferenças individuais e 
grupais de capacidade psíquica foram elaboradas a partir de 
condições sócio-históricas determinadas que é preciso desvendar. Foi 
dessa perspectiva que fiz a crítica da cruzada psicométrica do começo 
do século XX e da "teoria" da carência cultural; foi a partir dela que se 
pôde desvelar a visão de mundo da burguesia triunfante oitocentista 
incrustada na concepção de distribuição meritocrática das pessoas 
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pela hierarquia social (concepção que preside as classificações 
valorativas de inteligência e personalidade) e perceber que o conceito 
de aptidão natural (só para dar um exemplo) é realização da 
necessidade de auto-explicação da sociedade capitalista em termos 
que garantam a sua continuidade (a sua reprodução). Enfim, é desta 
perspectiva totalizadora e histórica que se pode perceber que o 
conhecimento não é neutro e pode ter conseqüências que escapam às 
boas intenções de quem o produz (PATTO, 1997, [s.p.], grifos meus). 
 
 

Os adeptos ao neoliberalismo poderão afirmar que os tempos atuais são de 

“liberdade”, cabendo a cada um se “esforçar” para conquistar um lugar de destaque 

na sociedade, como ingressar em uma universidade pública. Todavia, questiona-se 

se são dadas iguais condições socioeconômicas a todos (os fatos históricos têm 

indicado clara negação a este questionamento).  

De igual maneira, não faz parte da função social12 de uma universidade 

pública endossar o atual estado de coisas que vê e legitima, de maneira superficial, 

o mérito individual na imagem dos estudantes que acessam o ensino superior 

público. A partir de uma visão de homem e mundo fundamentada na categoria 

totalidade do pensamento marxista, historicamente estes estudantes apresentam 

condições socioeconômicas objetivas para acesso a tal condição. Uma visão de 

mundo abrange uma concepção ontológica e política a respeito da realidade e da 

sua dinâmica, assim como também uma concepção de homem e uma teoria do 

conhecimento e de valores (VECCHIA, 2011). Para uma abordagem da realidade 

histórica e social contemporânea, é necessária uma percepção sensível da 

 

realidade como um todo estruturado e dialético, no qual pode ser 
compreendido racionalmente qualquer fato. Reunir todos os fatos não 
significa ainda conhecer a realidade, e todos os fatos (juntos) não 
constituem porém a totalidade. Os fatos são conhecimento da 
realidade se são compreendidos como fatos de um todo dialético, isto 
é se são compreendidos como partes estruturais do todo (DUSSEL 
apud VECCHIA, 2011, [s.p.]). 
 
 

As transformações advindas das contrarreformas junto ao ensino superior, 

cujo direcionamento é o de promover a vinculação e transição da universidade 

                                                           
12

 Importante apontar que o conceito de “função social” em nada se assemelha ao conceito de 
“responsabilidade social”. Este último diz respeito à iniciativa privada que, dente outros interesses, 
busca o abatimento de impostos e o acúmulo de capital ante uma imagem de empresa “politicamente 
correta” perante seus consumidores, fornecedores e acionistas.  
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pública à gestão voltada à para a lógica de mercado13 vem ameaçando, 

gradativamente, a função social de universidade pública para todos. Nesta dinâmica, 

manifestações ideopolíticas neoliberais – como “qualidade universitária”, “avaliação 

universitária” e “flexibilização da universidade” –, estão no bojo da realidade das 

universidades públicas com a ofensiva da contrarreforma do ensino superior na 

constituição da “universidade operacional” a partir da década de 1990, direcionada 

especificamente ao mercado de trabalho e à geração de capital excedente aos 

detentores dos meios de produção (CHAUÍ, 1999). 

Este panorama de flexibilização e incorporação das práticas do mercado às 

competências e atribuições públicas se expande através do neoliberalismo enquanto 

expressão programática do capitalismo em condição de crise estrutural.  

Cabe enfatizar que a função social da universidade pública está 

compromissada diretamente com a emancipação do ser social, cuja se encontra no 

interior do arcabouço da práxis social do materialismo histórico e dialético, 

desvelando a condição humana sob o modo capitalista de produção.  

 

 

 

1.2 USP: nascida em berço de ouro, um projeto da (e para a) elite paulistana 

 

É pouco cabível a ideia de que a construção de pensamento sobre o conceito 

de universidade seja realizada, exclusivamente, a partir do “fenômeno universitário”, 

visto de forma descolada e paralela à realidade social, assim se isolando do 

contexto histórico do território analisado. Esta análise de conjuntura precisa ser feita 

partindo da perspectiva de totalidade e integrando o processo de produção e 

reprodução social e a problematização acerca da condição ideopolítica e 

socioeconômica do país. É peça fundante nesta discussão localizar e estabelecer a 

relação da implantação de uma universidade com o conjunto da sociedade, na ótica 

de sua dimensão política (FÁVERO, 2006). 

                                                           
13 

Artigo que analisa a possível (ou já em andamento?) privatização de USP, UNESP e UNICAMP, as 
três universidades públicas paulistas: “A privatização indireta das universidades estaduais paulistas – 
temas como doações financeiras de ex-alunos e corporações e cobrança de mensalidades têm sido 
trazidos ao debate” (RIBEIRO, RODRIGUES e NOVAES, 2014, [s.p.]). Já este outro diz respeito 
somente à USP e à crise instalada desde a gestão do reitor João Grandino Rodas e de seu sucessor, 
Marco Antonio Zago: “Democratização vs. privatização da USP: a cartada final” (SOUTO MAIOR, 
2014b, [s.p.]). 
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formar-se-ia a partir da Primeira República (1889-1930), as condições 
básicas necessárias ao desenvolvimento de um “campo intelectual” no 
Brasil, no qual a crítica especializada, a impressão seqüencial de livros 
e revistas especializadas, e a formação de intelectuais nos mais 
diversos campos do saber seriam o alicerce fundamental, a expansão 
dos debates e intercâmbios culturais, que marcariam em congressos, 
institutos e universidades os lugares sociais essenciais, às trocas de 
idéias e disputas pelo poder. Além disso, consistiria ainda do “campo 
intelectual” os rituais de consagração que se estenderiam aos 
momentos comemorativos da instituição, a defesas de dissertações e 
teses, a nomeações, a concursos e ao recebimento de título (ROIZ, 
2009, p. 144-145). 
 
 

No início da década de 1930, neste contexto de disputa pelo poder, os 

estados de São Paulo e Minas Gerais ainda mantinham a alternância hegemônica 

do poder político na presidência do Brasil, com a chamada “política do café-com-

leite”. Este poder foi rompido com a eleição de Getúlio Vargas, de origem gaúcha, 

cujo contexto socioeconômico-histórico à época resultou na Revolução 

Constitucionalista, momento que o estado de São Paulo buscava retomar a 

liderança do poder nacional e com isso arquitetar uma Constituição para o Brasil. 

 

entre os anos 1920 e 1930, houve um período de efervescência 
cultural e científica, momento em que o Brasil estava tentando se 
modernizar. Alguns intelectuais, liderados pela Associação Brasileira 
de Educação (ABE), estavam tentando mudar o país com um 
movimento por uma educação mais abrangente e mais moderna, com 
fomentos à ciência e à tecnologia. Além disso, a Revolução 
Constitucionalista de 1932 foi fundamental para adiantar esse 
processo. A luta entre os tenentes ligados à ditadura getulista e à elite 
intelectual paulista, que saiu derrotada, aumentou a necessidade da 
criação de uma universidade em São Paulo para suprir a falta de 
dirigentes no estado. Segundo Shozo Motoyama, professor titular do 
Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da USP, tudo isso representava a mudança de um Brasil 
agrário para um Brasil industrial. “Como resultado disso, aconteceu a 
Revolução de 1930, quando a oligarquia cafeeira dominada por São 
Paulo e Minas Gerais foi derrotada e deu poder a Getúlio Vargas. 
Nesse processo complexo, houve uma tentativa do estado paulista 
retomar a liderança. Primeiro, porque a Revolução de 30 estava acima 
da constituição, e em 1932 houve a famosa Revolução 
Constitucionalista que pretendia a derrubada do governo provisório de 
Getúlio Vargas. São Paulo enfrentou todo o Brasil e perdeu a briga 
comandada pelo um grupo liderado por Julio Mesquita Filho, secretário 
e redator do jornal Estado de São Paulo”, explica Shozo (...) Segundo 
Shozo, embora a organização da universidade tenha sido feita 
inteiramente pelos brasileiros, dentre eles pessoas que já tinham 
trabalhado com educação, como Fernando de Azevedo e Paulo 
Duarte, a Escola Politécnica trouxe muitos estrangeiros, 
principalmente nas áreas científicas e tecnológicas, porque o país 
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estava muito atrasado nesses campos de estudo. E a mesma lógica 
de importar professores serviu para a criação da USP. “A sabedoria 
dos dirigentes foi reconhecer que estávamos atrasados e que 
precisávamos de pessoas competentes, não necessariamente 
famosas, para ter um ensino de qualidade”. A USP foi criada em uma 
época logo precedida pela Segunda Guerra Mundial, quando na 
Europa havia um surgimento forte do nazismo e do fascismo. No 
mesmo momento, havia uma inquietude muito grande da juventude. E 
a USP, por ter defendido uma ideologia liberal, não trouxe professores 
dos países fascistas e nazistas para as áreas de humanidades. “Mas 
como sabia que a Alemanha tinha muita tecnologia, a USP importou 
pesquisadores alemães das áreas exatas. Enquanto que para os 
cursos de humanidades trouxe os franceses” (GLOBO, 2012, [s.p.]). 
 
 

Foi a partir destes acontecimentos que a liderança do movimento 

constitucionalista e setores da sociedade interessados14 buscaram maneiras para 

que São Paulo recuperasse a hegemonia ideopolítica com uma elite econômica e 

intelectual capacitada15, a qual apresentasse condições plenas para voltar a 

governar o país. Na intenção política de estabelecer esta elite intelectual paulista 

consolidada, seria necessária a criação de um espaço de construção do saber – de 

clara origem não popular16 – e com vistas à tomada de poder político e econômico 

no país. 

A fim de dar cabo às demandas políticas e à retomada de poder pelo estado 

paulista, a USP foi estrategicamente concebida em 25 de janeiro de 193417, por 

                                                           
14

 Roiz (2009) analisa a fundação da USP a partir de seus “discursos fundadores”, da criação de uma 
“memória coletiva” e das tentativas de seus idealizadores de cobrir toda a história nacional, com 
vistas a reconstituir o processo histórico, segundo seus próprios fins. 
15

 Pesquisa realizada pelo jornal O Estado de S. Paulo em 1926 demonstra o processo de criação da 
Universidade de São Paulo. Dossiê publicado em 2014 para resgate dos 80 anos de implantação 
(ESTADÃO, 2014b, [s.p.]). 
16

 Abre-se uma observação ao refletir sobre a questão da criação de um espaço de construção do 
saber de clara origem não popular. Como citado anteriormente, esta realidade já se tornou um fato na 
concepção histórica da instituição Educação Superior no Brasil, não sendo apenas uma característica 
do projeto da Universidade de São Paulo. Por isso, “basta lembrar que ela [universidade brasileira] foi 
criada não para atender às necessidades fundamentais da realidade da qual era e é parte, mas 
pensada e aceita como um bem cultural oferecido a minorias, sem uma definição clara no sentido de 
que, por suas próprias funções, deveria se constituir em espaço de investigação científica e de 
produção de conhecimento. Produção essa que deveria procurar responder às necessidades sociais 
mais amplas e ter como preocupação tornar-se expressão do real, compreendida como característica 
do conhecimento científico, mas sem a falácia de respostas prontas e acabadas” (FÁVERO, 2006, 
p.19). 
17

 Apesar de não ter sido a primeira universidade brasileira, a USP foi a primeira universidade 
implantada no estado de São Paulo. Roiz (2009, p. 177) observa que “a criação de universidades no 
Brasil tardou, fundamentalmente, em função da sua condição de colônia de Portugal, e da sua 
localização no mercado internacional ser, naquele momento, secundária. Para justificarem a volta do 
estado de São Paulo à ‘soberania nacional’, após os eventos de 1929, 1930 e 1932, de um lado, 
comparavam a condição deste ‘Estado’, a vivida pela França, após a guerra franco-prussiana de 
1870; de outro, com base no bandeirantismo paulista, o estado de São Paulo deveria olhar para a sua 
própria história de pioneirismo, diante da ‘nação’”. 
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meio da promulgação do Decreto nº 6.283/34 (USP, 1934), assinado pelo 

governador do estado de São Paulo à época, o Interventor Federal Armando de 

Salles Oliveira18. De acordo com o Art. 2º do decreto de inauguração, são finalidades 

da Universidade de São Paulo: 

 

a) promover, pela pesquisa, o progresso da ciência; 
b) transmitir, pelo ensino, conhecimentos que enriqueçam ou 
desenvolvam o espírito ou sejam úteis à vida; 
c) formar especialistas em todos os ramos da cultura, bem como 
técnicos e profissionais em todas as profissões de base científica ou 
artística; 
d) realizar a obra social de vulgarização das ciências, das letras e 
artes por meio de cursos sintéticos, conferências e palestras, difusão 
pelo rádio, filmes científicos e congêneres. 
 
 

Pelo disposto no decreto, a nova universidade incorporaria as mais 

expressivas instituições públicas de ensino superior atuantes naquele momento, 

como a Faculdade de Direito do Largo São Francisco (fundada em 1827), a Escola 

Politécnica (fundada em 1893), a Faculdade de Medicina (fundada em 1912), a 

Faculdade de Farmácia e Odontologia (fundada em 1898), a Escola Superior de 

Agricultura Luiz de Queiroz, em Piracicaba-SP (fundada em 1901), a criação da 

FFCL – Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, que foi, por mais de três décadas, 

a unidade primordial da USP (atualmente chamada de FFLCH – Faculdade de 

Filosofia, Letras e Ciências Humanas)19. A partir de sua fundação, a FFCL 

desempenhou papel preponderante no pensamento brasileiro. Segue a relação de 

faculdades incorporadas à USP para sua inauguração: 

 

1827. Fundação da Faculdade de Direito. 
1876. Criação do Liceu de Artes e Ofícios, em São Paulo. 
1886. Criação da Comissão Geográfica e Geológica do Estado de São 
Paulo (que, desde 1946, é o Instituto de Astronomia, Geofísica e 
Ciências Atmosféricas da USP). 
1893. Escola Politécnica inicia as atividades. Fundação do Museu 
Paulista, incorporado à USP em 1963. 
1898. Criação da Escola Livre de Farmácia de São Paulo (que depois 
se desmembraria em duas unidades da USP: Faculdade de 
Odontologia e Faculdade de Ciências Farmacêuticas). 

                                                           
18

 Os Interventores Federais eram governadores nomeados pelo Presidente da República. 
19

 Em 1934 foi dado início à “Missão Francesa”, onde professores estrangeiros foram contratados 
pela USP para lecionar na FFCL. Entre os escolhidos estavam George Dumas, Claude Lévi-Strauss, 
Fernand Paul Braudel, François Perroux, Paul Arbousse Bastide, Etienne Borne, Robert Garric, Pierre 
Desfontaines, Emile Cornaert, Michel Bervellier, Pierre Hourcade, Roger Bastide, Jean Maugüe, Jean 
Gagé, Alfredo Bonzon, Paul Hugon, Pierre Monbeig e Pierre Fromont (ESTADÃO, 2014c, [s.p.]). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Filosofia,_Letras_e_Ci%C3%AAncias_Humanas_da_Universidade_de_S%C3%A3o_Paulo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Filosofia,_Letras_e_Ci%C3%AAncias_Humanas_da_Universidade_de_S%C3%A3o_Paulo
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1901. Criação da Escola Agrícola Prática de Piracicaba (atual Escola 
Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”) 
1912. Implantação da Faculdade de Medicina 
1918. Fundação do Laboratório de Higiene de São Paulo, que daria 
origem à atual Faculdade de Saúde Pública. 
1919. Criação do Instituto de Veterinária (atual Faculdade de Medicina 
Veterinária e Zootecnia). 
1934. A Universidade de São Paulo inicia atividades com as seguintes 
unidades: 
• Faculdade de Direito 
• Faculdade de Medicina 
• Faculdade de Farmácia e Odontologia (derivada da Escola Livre de 
Farmácia de São Paulo) 
• Escola Politécnica 
• Instituto de Educação (desde 1969, a Faculdade de Educação) 
• Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
• Instituto de Ciências Econômicas e Comerciais (de ICEC mudou o 
nome, apenas, para FCEA – Faculdade de Ciências Econômicas e 
Administrativas, em 1940; em 1946 é criada oficialmente a FCEA; que 
muda de nome para a atual FEA, em 1969) 
• Escola de Medicina Veterinária (derivação do Instituto de Veterinária) 
• Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” 
• Escola de Belas Artes (USP, s.d.c, [s.p.], grifos do autor). 
 
 

Planejada como estratégia de posicionamento e retomada de poder pelo 

estado de São Paulo no contexto nacional à época governado por Getúlio Vargas, a 

Universidade de São Paulo20 foi criada em bases de autonomia científica, didática e 

administrativa. Contudo, observa-se que “a autonomia da universidade, requisito 

para a realização da ideia de universalidade, não significa que a instituição abstrai o 

contexto social no qual se insere” (SILVA, 2001, p. 301). 

 

o Estado de São Paulo havia estado no centro da economia nacional – 
com a produção e exportação de café –, para onde saiu (parcialmente) 
do cenário, depois da ‘crise de 1929’ (em meio aos turbilhões 
internacionais nas bolsas de valores), quando acabou perdendo força 
política, junto com o Estado de Minas Gerais, em função da 
“Revolução de 1930” (...) o Estado de São Paulo buscou em vão o 
retorno “glorioso” por meio da “Revolução constitucionalista de 1932”, 
porque era necessária uma transformação, naquele momento, não 
apenas estadual, mas em nível nacional. A melhor forma para isso, 
prosseguia, era a criação de uma “nova elite dirigente” formada nas 
Universidades, para buscar cultivar nas “gerações” de jovens do 
ensino “primário” e “secundário” a “consciência nacional”. Por “elite 
dirigente” entendia um conjunto de indivíduos de origens diversas, 
mas detendo posições econômicas e políticas significativas no interior 
da sociedade, a partir das quais atingiam setores de comando estatal, 

                                                           
20

 Infográfico registra marcos da trajetória da USP em seus 80 anos de existência completados em 
2014 (ESTADÃO, 2014c). 
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onde as decisões do Estado e da Nação eram tomadas (ROIZ, 2009, 
p. 157, grifos meus). 
 
 

Retoma-se aqui o conceito de função social quando se analisa que as 

universidades públicas brasileiras que mais se aproximam aos padrões de qualidade 

de ensino e pesquisa são as universidades que têm o direcionamento de sua ação 

voltado à dedicação exclusiva dos professores e à pesquisa básica, isto é, 

“exatamente aquelas que mantêm, em meio a todas as dificuldades, um grau 

elevado de independência com relação às injunções imediatas do mercado” (SILVA, 

2001, p. 299). Tais pressões mercadológicas são agentes fragmentadores que 

aproximam e assemelham universidade pública e organização empresarial, com 

rebatimentos no processo de desmantelamento contemporâneo do espaço público, 

incidindo diretamente na existência das universidades públicas e de qualidade, 

gratuitas, laicas, universais e socialmente referenciadas. 

  

o projeto de universidade mais cuidadosamente formulado na história 
do país foi o da Universidade de São Paulo, amadurecido entre os 
anos 20 e 30 por liberais ilustrados, preocupados com a consolidação 
da República numa país de tradições rasas e em cuja cena política 
dominavam as oligarquias, vistas pelos liberais paulistas com lastro 
inútil  indesejável, responsável pela lentidão do ingresso na 
modernidade política. É interessante notar que a decantada “formação 
das elites”, bandeira ostensiva do grupo que então pensava a futura 
universidade, aparecia como algo indissoluvelmente ligado ao caráter 
público da universidade, sendo visto como a maneira de superar os 
vícios que proliferavam no cenário político (SILVA, 2001, p. 299-230). 
 
 

Para que a Universidade de São Paulo sirva de parâmetro de IES pública 

para todos os brasileiros, no interior de uma racionalidade democrática e universal, 

seria necessária uma urgente mudança radical em seus paradigmas estruturais. 

Souto Maior (2014a, [s.p.]) analisa o contexto e elenca uma série de questões 

problemáticas que a permeiam e que deve ser considerada na discussão para que a 

USP alcance o patamar de função social, na superação dos entraves que a torna tão 

distante da totalidade e diversidade da população: 

 

a começar pela constatação necessária, que não carrega nenhuma 
conotação pessoal, de que o atual Reitor [Marco Antonio Zago] foi 
eleito em um processo anti-democrático. É preciso, urgentemente, 
alterar essa forma de eleição do Reitor da Universidade, como se deve 
alterar, igualmente, a forma de eleição dos diretores das Unidades, 
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conferindo efetiva voz aos estudantes, aos servidores e ao conjunto de 
professores, independentemente da qualificação acadêmica. 
o déficit democrático na Universidade de São Paulo é tão grande que 
sobressai a desconfiança entre os interlocutores que eventualmente 
se dispõem a uma negociação em conflitos. Vem da Faculdade de 
Direito, aliás, um bom exemplo da falência institucional democrática da 
qual se vê refém a Universidade de São Paulo (...) foi realizada a 
eleição do diretor da unidade e o que se passou deve envergonhar a 
todos que a integram, pois na Faculdade de Direito, seguindo o que 
consta do Estatuto da USP, não há um processo eleitoral. A Portaria 
GDI n. 4/2010 diz apenas quem são os elegíveis, quem são os 
eleitores e como se realizam a votação e a apuração. Não há 
formalização de candidatura. Não há apresentação de programa. Não 
há debate. Enfim, não há nada. E a eleição ainda se realizou antes do 
início oficial das aulas, ou seja, sem que sequer a comunidade 
acadêmica estivesse de volta à escola, produzindo um efeito, 
assumido como natural, do completo afastamento dos alunos e 
servidores daquele momento político. 

 

embora haja uma falência democrática na Universidade de natureza 
institucional, no âmbito da vivência universitária há uma enorme 
experiência em termos de atuação democrática, fruto de inúmeras 
lutas desenvolvidas nos últimos anos, unindo, mesmo com 
divergências, as representações de servidores, estudantes (que 
possuem várias formas de compreensão da realidade e de 
participação) e professores. 

 

é preciso que se instaure, com urgência, uma estatuinte, para que a 
Universidade de São Paulo – cujos regimentos ainda trazem regras da 
época da ditadura militar – se alinhe à Constituição democrática de 
1988, instaurando-se um processo de ampla discussão do próprio 
papel da universidade no cenário nacional de modo, inclusive, a 
estabelecer mecanismos que tanto permitam a produção do 
conhecimento quanto favoreçam ao convívio com as diversidades. 

 

não é possível fechar os olhos para as tristes realidades que ainda 
permeiam a USP, como os casos de assédio moral e de assédio 
sexual; a discriminação com relação às diversidades; os atos de 
racismo; as práticas machistas; a repressão à difusão de ideologias 
políticas; a insuficiência de moradias estudantis e o desrespeito ao 
direito de greve de servidores e estudantes. 

 

é essencial, ainda, tratar das questões relevantes da adoção de cotas 
raciais; a eliminação dos muros da Universidade; a ampliação do 
acesso à Universidade, com implementação de vias alternativas ao 
vestibular, e, sobretudo, a efetiva participação democrática de 
estudantes, servidores e até representantes de movimentos sociais 
em todos os órgãos deliberativos da Universidade. 
 
 

A implantação da democracia na realidade institucional da Universidade de 

São Paulo é um passo inexorável e urgente, segundo Souto Maior. A adoção de 
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procedimentos democráticos no interior de uma universidade é fundamental para o 

cumprimento de sua função social. Além disso, sabe-se que é comum a ocorrência 

de diversos tipos e pressões a estudantes e trabalhadores que participam de 

processos de luta pela democratização de instituições; e na USP não é diferente. 

Endossa-se a ideia de Souto Maior, no que tange à necessidade da instauração de 

um diálogo democrático, horizontalizando as hierarquias, para a elaboração de um 

projeto de universidade interligada com a realidade social do país, na perspectiva de 

totalidade. A Universidade de São Paulo é uma instituição pública e que possui uma 

função social junto à sociedade, a todos ela pertence e por todos deve ser 

acessada, alinhando-se assim aos preceitos constitucionais e às lutas democráticas. 

 

 

 

1.3 A expansão da graduação na Universidade de São Paulo 

 

 No vestibular para o ano de 2015, a Universidade de São Paulo disponibilizou 

para os inscritos 177 cursos de graduação em seus campi, entre licenciaturas e 

bacharelados. Quase a totalidade destes cursos está formatada na modalidade 

presencial, sendo que há um que vem sido oferecido na modalidade 

semipresencial21. Os cursos de graduação na USP são oferecidos de forma gratuita 

e por meio de vestibular; pelo menos esta é a situação até o momento22. 

A seguir, levantamento realizado por este estudo acerca do panorama de 

cursos abertos pela USP para o ano de 2015. 

 

 

 

 

 

                                                           
21

 O curso semipresencial é “Licenciatura em Ciências”, oferecido pela USP em parceria com a 
Universidade Virtual do Estado de São Paulo (UNIVESP), com polos em São Paulo, Ribeirão Preto, 
Piracicaba e São Carlos, Jaú, Lorena, Santos, A finalidade do curso é formar docentes para as 
disciplinas da área, ministradas do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e teve início no ano de 2010.  
22

 A USP já possui cursos pagos de pós-graduação lato sensu, disponibilizadas no Programa de 
Especialização em Inovação e Gestão EAD (http://www.poseadusp.org.br/index). No mesmo 
direcionamento há o Portal MBA USP, também com cursos pagos de pós-graduação lato sensu – os 
MBA’s, especificamente voltados ao mercado –, com cursos como Gestão em Saúde, Marketing 
Estratégico, Gestão Estratégica, entre outros (http://www.mbaonline.org.br/). 
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Figura 3 

Quantidade de cursos de graduação (licenciaturas e bacharelados) oferecidos no vestibular 

Fuvest 2015 para ingresso na USP 

 

 

Fonte: Elaboração desta autora a partir de Fuvest (2015). 

 

 

 Em contato feito com a Pró-Reitoria de Graduação (PRG) da Universidade de 

São Paulo – unidade administrativa responsável pela criação e implantação de 

cursos na referida Casa –, foi fornecido uma listagem intitulada “Cursos Ativos 

2014”, onde é possível a verificação das datas de criação e implantação, assim 

como a manutenção dos cursos de graduação em todos os campi da USP. Esta 

listagem, na íntegra, está disponível no Anexo 1. 

 No decorrer das décadas de história da USP, muitos cursos foram criados, 

aprovados e implantados, alguns foram extintos e outros foram criados e aprovados, 

porém não foram implantados (como é o caso do curso de graduação em Serviço 

Social, dentre outros). 

A política que a Universidade de São Paulo vinha demonstrando claramente 

nas gestões anteriores à Reitoria do momento (Marco Antonio Zago, 2014-2018), 

era a de evitar o aumento de vagas e impedir a implantação de novos cursos de 

graduação, com o argumento da necessidade de modernizar a estrutura dos cursos 

de graduação já existentes. 

Na gestão do reitor João Grandino Rodas (2009-2013), o Conselho 

Universitário optou por um plano de ação composto por mudanças nas diretrizes dos 

cursos de graduação, cujos principais aspectos foram a reestruturação de cursos de 
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baixa demanda no vestibular da Fuvest, o aumento da interdisciplinaridade entre as 

faculdades e a flexibilização da grade dos cursos, conforme o disposto em 

documento institucional (Anexo 2) e disponibilizado publicamente (IG, 2010). Apesar 

da tentativa de um discurso democrático sobre a universalidade da USP constante 

neste documento, em entrevista Rodas enfatiza que “ninguém quer que a USP se 

abra rápido e perca a excelência" (RODRIGUES, 2010), demonstrando-se daí a 

política de estagnação na implantação de novos cursos de graduação, além de 

sugestões como o aumento da nota de corte para o vestibular FUVEST 2012, o que 

geraria vagas ociosas, mas garantiria “o objetivo de aumentar a seleção dos 

ingressantes”, apontando “na direção de aumentar a qualidade dos alunos” 

(RODRIGUES, 2011). 

 

ainda está longe da realidade a meta estabelecida pelo Plano Nacional 
de Educação23, há dez anos, para que o Brasil tivesse na atualidade 
30% da população entre 18 e 24 anos de idade matriculada no ensino 
superior. Embora venha aumentando, esse porcentual chega hoje a 
apenas 13,9%, sendo que 75% das matrículas estão nas instituições 
particulares (...) já existem várias propostas de criação de novos 
cursos aprovadas no Conselho de Graduação (CoG) [dentes estes o 
cursos de graduação em Serviço Social], mas a orientação do reitor 
João Grandino Rodas é que, antes disso, a Universidade deve fazer 
uma reflexão sobre a graduação. “É importante que mesmo os cursos 
tradicionais verifiquem se é o caso de mudar, melhorar e até mesmo 
descontinuar certos cursos ou substituí-los”, declarou Rodas à 
imprensa na semana passada (USP, 2010, [s.p.], grifos meus). 
 
 

 Esta política de não expansão já era anunciada pelas gestões antecessoras à 

gestão Rodas, como a de Adolpho José Melfi (2001-2005) e a de Suely Vilela 

Sampaio (2005-2009). Observa-se que é na gestão de Melfi (e com desdobramento 

nas gestões posteriores) que a implantação do curso de graduação em Serviço 

Social na USP se vê claramente barrada, ofuscada e esquecida24. Prova deste fato é 

que já houve a criação de um projeto pedagógico completo do curso – que não foi 

implantado –, com única publicação que faz referência à existência do curso, que 

                                                           
23

 O Plano Nacional de Educação aprovado em 25 de junho de 2014 (PNE, Lei nº 13.005, Brasília, 
DF) estabelece como meta no ensino superior elevar a taxa bruta de matrícula para 50% e a taxa 
líquida para 33% da população de 18 a 24 anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, 
pelo menos, 40% das novas matrículas, no segmento público. 
24

 A Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH) da Universidade de São Paulo, também 
chamada de USP Leste, é uma unidade de ensino, pesquisa e extensão que pertence ao segmento 
leste do campus da Capital (Cidade Universitária, no bairro do Butantã). Foi inaugurada em 27 de 
fevereiro de 2005 com dez cursos de graduação “não tradicionais” e com proposta curricular 
interdisciplinar. 
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estaria então em pleno andamento para sua implantação (CASSAB e BATISTONI, 

2002). Certamente um dos pontos mais importantes de toda a discussão é que esta 

demora na implantação até o momento não foi discutida, analisada ou sequer 

questionada pela pesquisa acadêmico-científica e pelas categorias profissionais 

interessadas na causa25, assim como pelas entidades profissionais do Serviço Social 

(CFESS-CRESS, ABEPSS e ENESSO)26. 

Voltando à discussão da gestão Melfi, em entrevista (TAKAHASHI, 2005, 

[s.p.], grifos do autor) o reitor faz suas análises acerca do contexto da USP, com 

colocações como “[se] quiser se manter como uma referência no Brasil e na América 

Latina por sua qualidade no ensino e na pesquisa, terá de frear o seu crescimento”; 

também declara que “manter o crescimento ameaça a qualidade da instituição, pois 

haveria a necessidade de contratação de um grande número de professores com 

qualificação adequada”. 

Todavia, mostra-se paradoxal o fato de que enquanto a USP coloca um limite 

em sua expansão, a demanda de pretendentes às suas vagas é crescente, em 

referência ao número de inscritos (170.496 candidatos) do vestibular para ingresso 

na USP em 2006, que apresentou elevação de 10% em relação ao último processo 

seletivo. A partir deste quadro, “o reitor cita duas medidas que podem aliviar essa 

pressão por vagas: ensino a distância e aumentos de faculdades tecnológicas, que 

normalmente formam em três anos e têm menos gastos” (TAKAHASHI, 2005, [s.p.]). 

 Na sequência foram selecionadas perguntes relevantes sobre a expansão da 

USP na visão de Melfi, durante a entrevista citada: 

 

A expansão de vagas deve continuar? 
Melfi – Acho que a USP já está em um tamanho suficientemente bom. 
Pode e deve crescer mais um pouco, mas uma universidade de 
pesquisa não pode ser muito maior do que a USP já é. Hoje, estamos 
com 74 mil alunos, envolvendo graduação e pós-graduação. Na 
graduação, são 44 mil; acho que 50 mil é um número bastante 
razoável. 

 

Qual o problema de a universidade ser grande? 
Melfi – Há problemas de diversas ordens, como de infra-estrutura e de 
pessoal. Você precisa de muitos professores bem preparados, e nem 
sempre isso é possível. 

                                                           
25

 A não implantação do curso de Serviço Social na USP é assunto repleto de lacunas, ainda sem 
esclarecimento público. O objeto será tratado mais detalhadamente no Capítulo 4. 
26

 Conselho Federal de Serviço Social, Conselhos Regionais de Serviço Social, Associação de Ensino 
e Pesquisa em Serviço Social e Executiva Nacional dos Estudantes de Serviço Social. 
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Mas como atender à crescente demanda por vagas? 
Melfi – Podemos criar outros mecanismos. Uma possibilidade são os 
cursos a distância. Aqui no Brasil, temos pouca tradição nisso. Eles 
são considerados de segunda categoria. Isso deveria mudar. Dá para 
fazer, mas precisa de uma tradição. Estamos trabalhando nisso e, 
talvez para 2007, tenhamos alguns cursos. Também acho que São 
Paulo precisa ter um pouco mais de universidades federais. Há boas 
instituições, como a UFSCar, a Unifesp e o ITA, mas elas oferecem 
pouquíssimas vagas. Já o governo de São Paulo deve manter a 
expansão das faculdades tecnológicas, que formam em menos tempo 
e são mais baratas porque não fazem pesquisa. 

 

As eleições na USP são criticadas por diversos setores dentro da 
própria universidade, por ter um colégio eleitoral muito restrito e 
concentrado nos professores. Para o senhor, o sistema da 
universidade é antidemocrático? 
Melfi – O sistema de uma universidade não pode ser o mesmo que é 
aplicado no município, no Estado... Aqui, precisa-se considerar o 
mérito acadêmico. Poderíamos ter mais representação de estudantes 
e de funcionários? Poderíamos. Só não posso concordar com a 
eleição direta paritária, em que o voto de um estudante vale o mesmo 
de um professor. O comprometimento de cada um é diferente do outro; 
o do professor é muito maior do que aluno, que passa aqui quatro 
anos e vai embora. E não vejo o que a mudança no sistema eleitoral 
vá melhorar a universidade. 
 
 

A gestão logo posterior foi a de Sampaio, onde após 70 anos de existência, a 

USP teve sua primeira reitora escolhida pelo então governador Geraldo Alckmin, 

como é a prática realizada a partir de uma lista tríplice encaminhada pelo reitor 

anterior. Observa-se semelhante direção de pensamento e de ação, coadunando-se 

com a mentalidade institucional e cultura academicista que a USP vem 

apresentando em sua história. 

 A crítica ao arcaísmo da governança da USP é feita por diversos profissionais 

engajados na constante luta em defesa à universidade de qualidade pública, 

gratuita, laica, universal e socialmente referenciada. 

 

além de formar 92 mil alunos, a USP representa 25% de toda 
pesquisa produzida pelo Brasil. Como sabemos que não há 
desenvolvimento sem criatividade e tecnologia, não haverá futuro para 
o Brasil sem passar pela discussão aprofundada sobre qual o destino 
de sua principal universidade e centro de pesquisa (...) a USP passa 
por uma situação bastante conhecida de todo brasileiro: uma 
instituição administrada de forma opaca que, no momento de 
modernizar-se, luta com todas suas forças para preservar seus 
arcaísmos. Agora, há um embate a respeito da natureza deste 
arcaísmo. Nosso reitor [Zago] tem usado seu tempo para ir a imprensa 
e falar de regimes de trabalhos arcaicos, profissionais acomodados, 
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máquinas administrativas inchadas, entre outros. Para o cidadão, fica 
a parecer que a universidade tem atualmente um déficit de R$1 bilhão 
porque ela sustenta uma classe de funcionários semi-ociosa e 
atrasada. No entanto, talvez seja mais correto afirmar que estamos em 
franco declínio porque somos administrados por pessoas que não se 
responsabilizam pelos seus próprios fracassos. Nossa atual reitoria 
[Zago] fez parte da antiga reitoria [Rodas], a mesma que deixou como 
legado a conhecida catástrofe orçamentária (SAFATLE, 2014, [s.p.], 
grifos meus). 
 
 

A publicação do documento institucional “Diretrizes Gerais para Gestão da 

Graduação 2014-2015”, datado de 05 de fevereiro de 2014 (Anexo 3) foi um dos 

primeiros documentos tornados públicos no sítio institucional da Universidade de 

São Paulo, no início da gestão Zago. Realizando a devida análise, observa-se que 

não há nenhuma menção sobre criação ou implantação de novos cursos de 

graduação na Universidade de São Paulo, levando a afirmar que até o término desta 

gestão em 2018, não se discutirá a ampliação de cursos de graduação na 

Universidade de São Paulo. 

Em entrevista sobre mais um momento agudizado de crise, o que 

desencadeou o mais longo movimento de greve dos trabalhadores da USP após 

congelamento dos salários como uma das primeiras ações após tomar posse como 

reitor, Zago fala de forma peculiar sobre a expansão da Universidade de São Paulo 

e sua interação com os estudantes (GREENHALGH, 2014, [s.p.], grifos da autora): 

 

Como o senhor vê o processo de expansão da USP? Há quem 
critique a expansão pela base, na graduação. 
Zago – A USP é cobrada por não estar hoje entre as 100 melhores 
universidades do mundo. Mas, se pegarmos as 20 primeiras do 
ranking Times Higher Education, só há uma com mais de 50 mil 
alunos. Então, nós, na USP, cumprimos dois desafios 
concomitantemente, que em geral não estão associados: atender à 
massa e focar em qualidade. Não é fácil. Comenta-se que a USP 
perdeu o topo do ranking das universidades latino-americanas para a 
PUC do Chile. Muito bem, quantos alunos de doutorado tem a PUC do 
Chile? 900. E quantos tem a USP? 14.600. Aquela é uma universidade 
pequena, paga, de elite. Aqui precisamos atender quem chega e quem 
quer qualificação. Sabemos da necessidade de formar engenheiros no 
País, mas não posso esquecer que, dos 460 mil secundaristas 
formados anualmente em São Paulo, as universidades públicas do 
Estado e as Fatecs dão conta de absorver menos de 10%! 
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Que estratégias o senhor tem para chegar mais perto dos 
estudantes? 
Zago – Conversar. É o melhor a fazer. Ontem passei duas horas com 
cerca de 150 alunos da Poli. São inteligentes, centrados, têm bons 
argumentos. Assim é a maioria do corpo discente. Mas tem o 
movimento estudantil, com outros interesses, bandeiras até 
fantasiosas, a meu ver. Hoje não há razão para essa guerra 
permanente contra a instituição, como ocorreu na época da ditadura. 
Outro dia participei de uma reunião com representantes das 
corporações e lá havia uma estudante da Filosofia. Ao término, ela me 
disse “reitor, não podemos ser vistos juntos, porque serei muito 
criticada na faculdade”. Como? Na Poli me perguntaram por que eu 
não discuto com os alunos da Filosofia, supondo-se que lá esteja o 
epicentro dos antagonismos. Porque ainda não fui convidado. Se for, 
irei. 
 
 

 Mais uma vez a USP ocupou as páginas dos jornais, todavia de forma não 

positiva, já que no ano de 2014 passou por greve de trabalhadores devido à gestão 

arbitrária, segundo análises, por vezes contraditórias, de professores entrevistados 

sobre o tema (FOLHA, 2014, [s.p.]): 

 

João Whitaker, professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
USP: "A crise na USP é mais política que orçamentária. A 
universidade já passou por outros momentos em que os gastos 
superaram os alegados 105% da folha de pagamento. Esse não pode, 
então, ser um argumento. Desde a Constituição Estadual de 1989 era 
prevista a expansão da universidade pública em regiões com grande 
número de egressos do ensino médio. Nas disposições transitórias da 
Constituição, foram estabelecidos cinco anos. Já expiraram pelo 
menos 21. E a USP, a Unesp e a Unicamp expandiram vagas de 
graduação e pós-graduação, mas com os mesmos recursos desde 
1995. São os mesmos 9% do ICMS. O que está em jogo é uma 
disputa entre modelos de universidade. E o reitor [Zago] optou por 
este, que eu critico, que é transformar a universidade em prestadora 
de serviços. A retirada de dois hospitais de ensino da universidade já é 
um desmonte." 

 

Eugênio Bucci, professor doutor da Escola de Comunicações e Artes 
da USP: "O rombo nas contas é um sintoma de uma instituição em 
que a figura do reitor foi acumulando um nível de poder inaceitável 
numa universidade moderna. Uma distinção necessária: uma 
universidade não é uma empresa, por certo. Não obstante, não há 
universidade saudável sem uma gestão profissional competente. A 
USP parece não ter se dado conta desse detalhe mortal (...) por agora, 
é indispensável e inadiável a mudança do estatuto (...) nesse contexto, 
o anúncio de reajuste dos salários, ainda que tardio, é um sinal 
positivo. Antes, a reitoria cometeu um erro sério ao comunicar 
unilateralmente que, naqueles meses, não haveria aumento. O correto 
seria negociar antes com professores e funcionários.” 
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Chico de Oliveira. professor titular de sociologia da USP: "A minha 
posição é de que o ensino superior da universidade é uma conquista 
popular. Portanto, cabe ao governo do Estado e à Assembleia 
Legislativa dotar a USP de maiores verbas, e não com essa mania de 
economizar. Quem economiza em ensino superior fica pra trás na roda 
da história. É nossa obrigação preservar essa universidade e fazê-la 
maior, acolher as classes populares que ainda não têm vez. Sou 
favorável a maiores verbas, com melhoramento dos critérios com os 
quais dotam essa universidade de recursos. Em detrimento de 
nenhum setor. A universidade não é um substituto pra outros setores. 
Ela é própria, tem seu lugar, que é insubstituível. Essa história de 
deslocar verba de um canto pra outro é conversa de economista 
liberal.” 

 

Maria Helena Souza Patto, professora do Instituto de Psicologia da 
USP: "Em primeiro lugar, eu não chamaria de crise. Porque crise é o 
momento em que as coisas se desarranjam e você age de maneira a 
voltar ao normal. O que há é a explicitação de concepções 
inconciliáveis: há a universidade como um espaço que tem que formar 
técnicos de alto nível para um desenvolvimento econômico, que 
sabemos que não vai contemplar os interesses da população e que 
cede aos interesses do empresariado. E há a concepção da 
universidade como uma instituição de formação intelectual, de 
profissionais que tenham uma visão crítica da realidade em que vão 
atuar. Eu acho que [Zago] poderia ter trilhado outros caminhos. 
Poderiam aumentar um pouco a verba da universidade, porque ela 
cresceu nos últimos anos. Também é preciso levar em conta que o 
reitor anterior gastou muito em obras questionáveis." 
 
 

Questiona-se o que fundamentaria a relação da Universidade de São Paulo 

com a sociedade que a financia. Afinal, a USP seria ou não uma universidade 

pública (com isso, obrigatoriamente gerida de forma transparente e com real 

participação popular)? A USP é realmente um patrimônio de toda a população? 

A dimensão pública da universidade tem um significado objetivo de “ser de 

todos", ou seja, o de atender a todas as classes socioeconômicas, não apenas 

àquelas elitizadas no conceito de meritocracia. Apesar da USP já ter se expandido 

desde sua inauguração, é imprescindível considerar que significativa parcela da 

sociedade – em sua inteireza e dimensões –, não se reconhece como parte dela. 

 

 

 

 

 

 



45 

2. O desmonte da educação brasileira  

 

 

27 

 

 

2.1 As crises na estrutura capitalista 

 

Para respaldar a discussão proposta – sabendo-se tratar de breve 

contextualização do momento histórico –, recorrer-se-á ao pensamento marxiano e 

marxista com a utilização da análise ontológica, afirmando Marx como o pensador 

pioneiro a apreender o mundo e a história do ser social na perspectiva de totalidade: 

simultaneamente político, econômico, social, cultural, científico e filosófico. 

Hobsbawm (MATOS, 2012, [s.p.]), em entrevista sobre a expressividade e 

magnitude da obra marxiana, afirma que Marx foi “a maior de todas as grandes 

presenças intelectuais” apenas “superada por Darwin e Einstein, mas bem à frente 

de Adam Smith e Freud”: 

 

a discussão de Marx e do marxismo não pode ficar limitada ao debate 
de favor ou contra, ao território político e ideológico ocupado pelas 
diversas e mutantes variações de marxistas e de seus antagonistas 
(...) durante os últimos 130 anos, o marxismo foi um tema importante 
do concerto intelectual do mundo moderno e, através de sua 
capacidade de mobilizar forças sociais, uma presença crucial e, em 
alguns períodos, decisiva, na história do século 20. 
 
 

Ainda Hobsbawn (MUSTO, 2008, [s.p.]), analisando a crise do capitalismo e a 

essencialidade do pensamento crítico, ratifica a atualidade e pertinência da teoria 

social marxiana na explicação do contexto histórico contemporâneo, cuja obra vem 

sendo resgatada na produção intelectual corrente. Contudo, o historiador afirma 
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 Latuff é caricaturista, ilustrador, cartunista e ativista político (latuffcartoons.wordpress.com). 
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categoricamente o fato de que “Marx não regressará como uma inspiração política 

para a esquerda até que se compreenda que seus escritos não devem ser tratados 

como programas políticos”, mas sim como “um caminho para entender a natureza do 

desenvolvimento capitalista”. 

Bensaïd (1999, p. 12), em sua análise acerca do contexto capitalista sustenta 

que “enquanto o capital continuar dominando as relações sociais, a teoria de Marx 

permanecerá atual, e sua novidade sempre recomeçada constituirá o reverso e a 

negação de um fetichismo mercantil universal”. No mesmo viés, observa Lombardi 

(2010, p. 28, grifos do autor) que a teoria social marxiana, quanto à investigação ao 

sistema capitalista, traz imprescindível contribuição no entendimento do conceito de 

crise no interior do pensamento crítico, trazendo referências a Marx e a Bottomore 

na discussão: 

 

[para Marx] a crise é entendida como o colapso dos princípios básicos 
que regem o funcionamento de uma determinada formação social ou 
de um determinado modo de produção, geralmente fazendo-se a 
distinção entre as crises gerais e as parciais (...) [para Bottomore] as 
crises parciais ou conjunturais, são características dos ciclos de 
desenvolvimento econômico, expressam depressões e colapsos mais 
ou menos profundos, mas que necessariamente não promovem uma 
transformação profunda, estrutural, das relações econômicas e sociais 
características de um determinado modo de produção. As crises gerais 
se expressam no estrangulamento das relações econômicas, sociais e 
políticas, notadamente no esgotamento de um determinado padrão de 
acumulação. 
 
 

O capitalismo, tal qual Marx apreende em sua obra, possui leis gerais28; até o 

caráter anárquico da produção capitalista é parte integrante destas leis, cuja 

realidade tem como alicerce a acumulação de capital. Com base neste contexto 

econômico, leva-se a considerar, com efeito, a condição do capitalismo em 

apresentar o que o estado da arte no assunto caracteriza de “crises cíclicas”. 

Na Lei Geral da Acumulação Capitalista29, cuja análise é resultado de seus 

estudos, Marx afirma que o pauperismo é intrínseco a este sistema e que não há 

                                                           
28

 Observa-se que na obra marxiana o teor do elemento “lei” é empregado na representação de 
rumos históricos gerais, cujo teor pode ter interligação com outras leis (a história da sociedade é a 
história da sucessão de sistemas econômicos e da luta de classes); ou seja, a dinâmica desse 
conjunto de coisas conflui para o movimento real dos fenômenos. 
29

 Em linhas panorâmicas – cujo assunto não cabe sua ampla discussão aqui, mas pontuar a matéria 
–, as leis desenvolvidas por Marx (1996b) são: a Lei do Valor, a Lei Geral da Acumulação Capitalista 
e a Lei da Queda Tendencial da Taxa de Lucro. São categorias fundamentais para a apreensão da 
Lei Geral da Acumulação Capitalista: valor, dinheiro e capital, força de trabalho e seu valor, mais-
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possibilidade de negação do capital. Discorre também sobre a questão da população 

sobrante, da força de trabalho economicamente ativa, do exército industrial de 

reserva; e como estes elementos se dão na necessidade de recomposição, 

reposição e reprodução do próprio processo de acumulação (MARX, 1996b). Não há 

igualdade no capitalismo, assim como não há universalização das políticas sociais e 

públicas no capitalismo, embora a luta humanista-progressista seja pela 

universalização das políticas e pelo efetivo acesso da população aos direitos já 

conquistados, além de outros legítimos, porém ainda em processo de reivindicação 

e consolidação. 

À vista da discussão, o capitalismo enquanto modo de produção tem pilares 

estruturantes a fim de sustentar todo o sistema, tais como a propriedade privada dos 

meios de produção, a divisão da sociedade em classes, o acúmulo de capital 

(excedente econômico), a apropriação privada dos bens socialmente produzidos, a 

exploração do homem pelo homem. Indubitavelmente, portanto, o processo histórico 

confirma que o sistema capitalista possui o caráter de uma organização societária 

onde a desigualdade é intrínseca ao capital, onde existe a ordem cada vez mais 

destrutiva de reprodução dominante do capital, havendo a convergência para a 

agudização de crises. 

Como exemplo desta constatação, há estudos nesta matéria verificando, 

atualizando e comprovando a tese ora exposta: “1% da humanidade controla 50% 

do PIB mundial” (CHADE, 2014, [s.p.]), como também “grupo dos 85 mais ricos do 

mundo tem riqueza igual à dos 3,5 bilhões mais pobres” (GLOBO, 2014, [s.p.]), ou 

ainda “mundo enfrenta maior desigualdade desde a Segunda Guerra” (CARDIEL, 

2014, [s.p.]), revelando que a desigualdade da distribuição de renda e a 

pauperização da classe trabalhadora cresceu cerca de 11% nos últimos 24 anos. 

No entendimento crítico deste quadro do sistema capitalista, sabe-se que a 

soberania do capital em relação à vida social, à ciência, à tecnologia, à cultura e à 

política, não é processo recente na história mundial. Seu surgimento foi anunciado 

ainda no século XVI, crescendo e se modificando de forma célere nos séculos 

conseguintes, persistindo e avançando com veemência nos tempos atuais. 

O contexto de crise perdurante no cotidiano das sociedades contemporâneas 

tem seu marco inicial caracterizado há cerca de três décadas, o qual se traduz 

                                                                                                                                                                                     
valia, capital constante, capital variável e composição orgânica; inclusive os conceitos de 
produtividade, exército industrial de reserva e salário (MARX, 1996a, 1996b). 
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explicitamente por meio da crise do Estado de bem-estar social30 e na crise do 

“socialismo real”31. Estas duas formas societárias, cada qual com suas 

peculiaridades e estratégias, buscaram saídas e soluções às contradições explícitas 

e consequências drásticas do modo de produção32 capitalista. No bojo das crises do 

Estado de bem-estar social e do “socialismo real”, afirma Netto (2012b, p. 73) que a 

crise “mostra a sua dramaticidade, que se expressa como possibilidade de 

regressão social – de que o denominado neoliberalismo é paradigmático”.  

A propósito da problematização, torna-se repetitivo apontar que falar em 

capitalismo incide em falar em crise, dado seu caráter entrópico. Este sistema de 

produção é responsável, em sua gênese e desenvolvimento, pela criação e 

desencadeamento de crises periódicas e cíclicas, as quais vêm sendo causadas 

pelo capitalismo desde os anos 20 do século XIX33. São crises próprias do 

capitalismo – de ascensão e de declínio – que “o coloca em um processo de 

reestruturação orgânica de seu metabolismo societal, no sentido de recompor as 

taxas de lucro e os níveis de acumulação capitalista” (ABRAMIDES, 2006, p. 176). 

As crises, importante ressaltar, não determinam ou anunciam o fim do sistema 

capitalista; ao contrário, fortalecem seu eixo fundante que está na lógica da 

                                                           
30

 No bojo do Estado de bem-estar social – cujo originalmente foi constituído na Europa com grande 
parte dos países europeus aderindo à política de bem-estar, mas também com variações adotadas 
por países do continente americano, como por exemplo os EUA, por meio do programa New Deal –, 
as políticas de proteção social “correspondem ao atendimento das reivindicações e demandas 
populares por direitos sociais, porém essas políticas sociais não constituem políticas sociais 
universais. Voltam-se, prioritariamente, para a população economicamente ativa inserida no mercado 
formal de trabalho como políticas públicas redistributivas necessárias à realização do processo 
orgânico e metabólico do capital de produção, reprodução, circulação e consumo” (ABRAMIDES, 
2006, p.183). 
31

 No ano de 1917 ocorre na URSS (União das Repúblicas Socialistas Soviéticas) a revolução 
proletária, e posteriormente, a estatização da economia e da política, porém não a socialização; daí o 
termo “socialismo real” vir entre aspas. Segundo Netto, (1994, p. 66), “a crise do socialismo real 
inscreve-se não como a falência do projeto socialista revolucionário que visa ao comunismo ou como 
a derrocada da concepção teórica que o funda (a teoria social marxiana), mas antes como um 
capítulo dramático num processo histórico de longo curso: aquele em que o domínio do capital (que 
Mészáros já indicou ser diferente de domínio do capitalismo) revela a sua crise estrutural geral. De 
fato, o que peculiariza a quadra atual da história contemporânea é o entrecruzamento da crise do 
socialismo real com a crise da última forma "democrática" do mundo burguês: o chamado Estado de 
bem-estar social. O que se pode denominar de crise contemporânea é precisamente a convergência 
do fracasso das experiências pós-revolucionárias com o fim das ilusões do welfare state.” 
32

 “Esquematicamente, pode-se afirmar que no modo de produção encontra-se a estrutura (ou base) 
econômica da sociedade, que implica a existência de um conjunto de instituições e ideias com ela 
compatível, conjunto geralmente designado como superestrutura e que compreende fenômenos e 
processos extra-econômicos: as instâncias jurídico-políticas, as ideologias ou formas de consciência 
social” (NETTO e BRAZ, 2007, p. 61, grifos dos autores). 
33

 A Crise de 1929, também chamada de a Grande Depressão, foi uma das mais expressivas crises 
econômicas da história contemporânea. A quebra da Bolsa de Nova Iorque é apontada como início 
da crise, provocando danosos rebatimentos políticos e econômicos em todos os países, inclusive 
para o Brasil. 
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acumulação de capital (excedente econômico). Afirma-se que a construção da 

ultrapassagem do capitalismo somente poderá ser levada a cabo com a mobilização 

das massas populares organizadas, em uma ação coletiva de insurgência (ou 

desobediência civil34) contra esta ordem estabelecida. Neste processo de 

transcendência, coexistem análises que vislumbram limites e possibilidades: 

 

como doutrina, o socialismo evidentemente tem suas raízes nas 
relações econômicas atuais, da mesma forma que a luta de classe do 
proletariado; do mesmo modo que esta última, resulta da luta contra a 
pobreza e a miséria das massas, provocadas pelo capitalismo. Mas o 
socialismo e a luta de classe surgem paralelamente e um não 
engendra o outro; surgem de premissas diferentes. A consciência 
socialista de hoje não pode surgir senão à base de um profundo 
conhecimento científico. De fato, a ciência econômica contemporânea 
constitui tanto uma condição da produção socialista como, por 
exemplo, a técnica moderna, e, apesar de todo o seu desejo, o 
proletariado não pode criá-las; ambas surgem do processo social 
contemporâneo. Ora, o portador da ciência não é o proletariado, mas 
os intelectuais burgueses (KAUTSKY apud LÊNIN, 1988, p. 30-31, 
grifos do autor). 

 

o comunismo não é uma ideia que tem que ser implantada, mas é uma 
realidade a ser construída por homens reais, em lutas, conquistas e 
derrotas. A revolução de um modo de produção não se faz por si, ou 
por decreto, mas é produto do trabalho de homens organizados. 
Anuncia-se que o amadurecimento da luta pode conduzir à formação 
de uma frente ampla que articule as forças anticapitalistas e 
revolucionárias. Destaca-se a necessidade de organização estratégica 
e tática em busca da superação da lógica do capital, e o papel que 
cabe aos trabalhadores da educação cumprir: expandir e aprofundar o 
debate (LOMBARDI, 2010, p. 27). 
 
 

A partir da tomada de consciência pelos atores transformadores, das barreiras 

e alternativas existentes no processo de superação do capitalismo, o entendimento 

construído é de que o capitalismo não exerce seu poder somente em âmbito 

econômico, político, social; mas também o realiza junto ao universo da cultura, por 

meio de uma investida conhecida como pós-modernidade35. Portanto, sobre as 

                                                           
34

 Desobediência civil é uma forma de protesto a um poder político visto como opressor (seja o 
Estado ou não). É um conceito formulado originalmente por Henry David Thoreau e aplicado com 
êxito por Mahatma Gandhi, unido às populações indiana e paquistanesa, no histórico e emblemático 
processo de independência destes países (THOREAU, 1999). 
35

 O capitalismo também exerce um tenaz e sutil mecanismo de servidão no exercício do poder ante a 
sociedade, e não apenas o visível poder repressivo que está posto publicamente. Caso o poder do 
Estado fosse somente repressivo, o domínio do capitalismo poderia não ser tão perdurável como vem 
se apresentando. Esta sutileza da dominação se dá através da cultura e dos meios de comunicação, 
pois onde existir um superior em relação a um subordinado (família, igreja, trabalho, escola, 
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crises intrínsecas ao sistema capitalista, segundo Netto (2012a, [s.p.], grifos do 

autor), estas não são unicamente financeiras, mesmo que o elemento financeiro 

componha necessariamente a lógica capitalista, ressaltando que  

 

há um tipo de crise que o capitalismo experimentou integralmente, até 
hoje, por apenas duas vezes: a chamada crise sistêmica, que não é 
uma mera crise que se manifesta quando a acumulação capitalista se 
vê obstaculizada ou impedida. A crise sistêmica se manifesta 
envolvendo toda a estrutura da ordem do capital. 

 

Ainda acompanhando o pensamento de Netto acerca da problemática do 

capitalismo e de suas crises inerentes, “a primeira destas crises emergiu em 1873, 

tendo como cenário principal a Europa e se prolongou cerca de vinte e três anos; 

marcada por uma depressão de mais de duas décadas”, cuja tensão somente se 

esvaiu por volta do ano de 1896. Já a segunda crise sistêmica ocorreu em 1929 e 

“foi catastrófica; não teve por espaço apenas uma região geopolítica determinada: 

ela envolveu o globo; durou em torno de dezesseis anos e só foi ultrapassada no 

segundo pós-guerra” (NETTO, 2012a, [s.p.]). 

Em análise à conjuntura contemporânea, o estado da arte acerca da questão 

indica solidamente que a sociedade passa por uma crise que apresenta sua 

condição sistêmica. Netto (2012a, [s.p.]) ainda observa que os primeiros sinais da 

crise atual “sobrevieram na crise da Bolsa de Nova York, em 1987 – com a 

sequência, a partir dela, de efeitos em cascata expressos nos vários episódios de 

crises localizadas”. Estas tensões, denominadas de crises isoladas pelos diversos 

meios difusores de notícias são, com efeito, 

 

os indicadores mais visíveis de uma só crise: são indicadores da 
emergência de uma nova crise sistêmica do sistema capitalista e que 
apresenta traços inéditos em relação às duas anteriores. Aqueles que 
não compreenderem estas particularidades da crise contemporânea 
provavelmente vão considerar que há remédios para ela nas terapias 
(ainda e, sobretudo, de raiz keynesiana) adotadas no século XX. Estas 
terapias não estão funcionando e não vão funcionar (NETTO, 2012a, 
[s.p.], grifos do autor). 

                                                                                                                                                                                     
governos, entre outros), a propensão é que haja a subjugação. A pós-modernidade é uma investida 
ideopolítica na esfera da cultura no sentido de que o capital continue a dominação que promove. 
Caracteriza-se por pregar o fugaz, o efêmero, o fim da história, o fracasso do socialismo e a 
humanização do capitalismo. Em entrevista, o sociólogo italiano Nuccio Ordine Diamante coaduna 
suas ideias com o tema exposto, afirmando que “a luta contra a barbárie depende de um ambiente 
em que a arte e a cultura sirvam de ‘líquido amniótico’ para ideais de liberdade, tolerância e 
solidariedade” (COELHO, 2014, [s.p.]). 
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O capitalismo é, portanto, inseparável das crises generalizadas, as quais são 

gestadas no interior da dinâmica de intercalação entre expansão do crédito e sua 

subsequente retenção. Segundo análise de Amaral (2009, [s.p.]), a relação de crises 

do capitalismo é extensa, contudo é possível estabelecer uma compilação 

quantitativa na história a partir do estudo de diversos autores que 

 

distribuíram as crises financeiras por quatro grandes períodos desde o 
fim do século XIX: o período do padrão-ouro, de finais do século XIX 
até à I Guerra Mundial, caracterizado por câmbios fixos e livre 
circulação internacional de capitais; o período entre as duas guerras 
mundiais, caracterizado pelas tentativas malsucedidas de retorno aos 
câmbios fixos e à liberalização de capitais, e que redundaria na 
Grande Depressão dos anos 1930; o período dito de "Bretton-Woods", 
caracterizado por câmbios fixos (embora ajustáveis) e restrições à livre 
circulação internacional de capitais; e finalmente o período pós-1973, 
caracterizado por câmbios flutuantes e uma progressiva liberalização 
da circulação internacional de capitais. Os dados mostram um grande 
incremento do número de crises a partir dos anos 90 do século XX. 
 
 

Em vista disso, uma aproximação pertinente à atual crise deve considerar as 

mudanças pelas quais passou o capitalismo a partir da década de 1970, baseando-

se na análise das crises macroestruturais. O tratamento à questão aqui adotado não 

é pretencioso a ponto de esmiuçar toda complexidade do assunto, porém apresenta 

tentativas de buscar elementos expressivos na compreensão crítica da raiz do 

capitalismo e uma visão problematizadora dos entraves sociais existentes na 

atualidade, com foco no universo da educação no ensino superior. Para tanto, 

retomar-se-á pontualmente alguns pontos históricos imprescindíveis à investigação 

pretendida. 

 

 

 

2.2 Historicidade dos modos de produção na economia global 

 

No tocante ao processo de contextualização do capitalismo e seu 

enraizamento na história, assim como a análise dos rebatimentos acarretados na 

dinâmica da sociedade mundial, que incidiram negativamente na classe social que 

vive do trabalho, é necessário delinear as bases que fomentaram o princípio e 
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estabelecimento do capitalismo36 como sistema hegemônico de organização e 

produção do capital. 

Foi na Inglaterra do século XIX – com a expansão da Revolução Industrial – 

que o capitalismo encontrou condições propícias para firmar sua força, contexto 

onde potentes máquinas industriais efetivavam produções em larga escala, visando 

expressivos lucros às entidades privadas. Isso se deu a partir da decadência da 

sociedade feudal nos séculos XVI e XVII, a qual estava fundamentada em uma 

estrutura política organizada em hierarquias. 

Segundo o pensamento marxiano, “ainda que os primórdios da produção 

capitalista já se nos apresentam esporadicamente em algumas cidades 

mediterrâneas, nos séculos XIV e XV, a era capitalista só data do século XVI” 

(MARX, 2013, p. 263). Retrata-se, por meio desta análise histórica, que o modo de 

produção da sociedade capitalista adveio da estrutura econômica da sociedade 

feudal, ou seja, o declínio do feudalismo propiciou condições fecundas para o 

surgimento do capitalismo. 

 

o processo que cria a relação capital-trabalho não pode ser outra coisa 
que o processo de separação do trabalhador da propriedade das 
condições de seu trabalho, um processo que transforma, por um lado, 
os meios sociais de subsistência e de produção em capital, por outro, 
os produtores diretos em trabalhadores assalariados. A assim 
chamada acumulação primitiva é, portanto, nada mais que o processo 
histórico de separação entre produtor e meio de produção. Ele 
aparece como “primitivo” porque constitui a pré-história do capital e do 
modo de produção que lhe corresponde (MARX, 2013, p. 262). 
 
 

Na transição da estrutura feudal para a estrutura capitalista, a exploração se 

perpetua através da continuidade da sujeição do trabalhador, passando de servidão 

para assalariamento. Gramsci (2006, p. 426) contextualiza que 

 

as velhas classes feudais são rebaixadas da condição de 
“dominantes” àquela de “governativas”, mas não são eliminadas, nem 
se tenta liquidá-las como conjunto orgânico: de classes tornam-se 
“castas”, com determinadas características culturais e psicológicas, 
não mais com funções economicamente predominantes. 
 

                                                           
36

 Sem alimentar uma concepção mecânica e “etapista” da história, não há a intenção de simplificar 
os processos políticos e econômicos, tampouco minimizar os rebatimentos de perdas para as classes 
populares e trabalhadoras e suas lutas históricas por direitos, mas apenas com função de 
contextualizar o momento em que se dão tais expressivas transformações societárias. 
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O desenvolvimento do capitalismo não apresenta um andamento cronológico, 

sendo esta atemporalidade um dos cruciais fundamentos desse modo de produção, 

como também é um dos fundamentos estruturantes de suas crises. A marcha da 

economia pela sua financeirização (mundialização ou globalização, a depender do 

viés de pensamento empregado), não tem efetivamente início no século XX, pois no 

Período Colonial (séculos XVI ao XIX) já havia uma lógica global posta (o comércio 

de especiarias e de escravos, por exemplo). Portanto, o capitalismo tem por 

característica a globalidade e a internacionalidade, mesmo o mundo já tendo 

passando por processos anteriores ao capitalismo, visto que são sociedades 

caracterizadas pela dominação. 

Netto e Braz (2007) traçam um roteiro sintético da gênese dos modos de 

produção na história, ainda nas sociedades pré-capitalistas, analisando os modos de 

produção anteriores ao capitalismo, como o modo de produção asiático, modo de 

produção escravocrata e o modo de produção feudal. Os autores ilustram o 

despontar do comunismo primitivo, porém sem a ilusão de que poderia haver um 

possível retorno, pois não havia o desenvolvimento de forças primitivas; era penúria 

e nomadismo, mas ainda não existia o chamado excedente econômico. 

 

a análise histórica demonstra que, nas sociedades que sucederam à 
comunidade primitiva, havendo sempre um modo de produção 
dominante, ele subordina formas remanescentes de modos já 
substituídos, formas que se apresentam como vestígios mais ou 
menos fortes do passado – podendo mesmo, em certos casos, ocorrer 
a combinação de formas de mais de um modo de produção numa 
sociedade determinada. Por isso, emprega-se a expressão formação 
econômica-social (ou, simplesmente, formação social) para designar 
a estrutura econômica-social específica de uma sociedade 
determinada, em que um modo de produção dominante pode coexistir 
com formas precedentes (e, mesmo, com formas que prenunciam 
elementos a se desenvolverem posteriormente) (NETTO e BRAZ, 
2007, p. 63-64, grifos dos autores). 
 
 

É justamente quando abre a prática do excedente econômico é que se tem o 

início à divisão da sociedade em classes; daí Marx afirmar que a história da 

humanidade é a história da luta de classes. Desde o princípio do capitalismo, as 

sociedades vivem a pré-história da humanidade. No momento em que o ser social 

passasse para a história da humanidade – ou seja, transcendesse para a 
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possibilidade histórica dos homens socialmente livres e iguais, portanto indivíduos 

sociais – seria o fim das classes sociais. 

Observando o primórdio do capitalismo em seu desenvolvimento, fica 

evidente considerar seu caráter progressista e progressivo37 em relação às 

formações sociais históricas anteriores, como a feudal e a escravocrata, e mesmo 

com relação às comunidades primitivas – ou formações pré-capitalistas –, embora 

ainda sem a existência do excedente econômico, que é entendido como a 

possibilidade de produzir além da capacidade de seu consumo. 

 

o surgimento do excedente econômico – sinalizando o 
desenvolvimento das forças produtivas, da produtividade do trabalho e 
apontando para as trocas entre os grupos humanos – e a sua 
apropriação por aqueles que passaram a explorar os produtos diretos 
levaram à dissolução da comunidade primitiva (NETTO e BRAZ, 2007, 
p. 65). 
 
 

 Retomando a contextualização, a estrutura econômica e social que sucederá 

a comunidade primitiva será a escravatura, situada na história há cerca de 3.000 

anos antes de Cristo – representado no Mundo Antigo Ocidental –, perdurando até o 

marco da queda do império Romano. Diferentemente das comunidades primitivas, 

que não reconheciam e não praticavam o escravismo – ou seja, não exploravam 

seus inimigos quando derrotados nas lutas, batalhas, guerras –, o advento do 

excedente econômico transforma drasticamente a conjuntura das relações sociais, 

pois “posto o excedente, vale a pena escravizar e explorar homens” (NETTO e 

BRAZ, 2007, p. 65). 

 Como o auge do escravismo corresponde ao auge da constituição da 

estrutura social e econômica do Império Romano, consequentemente a agrura deste 

significou o enfraquecimento daquele, pois “a grandeza do império reclamava um 

enorme excedente econômico para manter a repressão dos escravos, a submissão 

dos povos conquistados e o parasitismo dos grandes proprietários”. Com isso, esta 

decadência “tornou-se tanto mais ampla quanto mais a produtividade do trabalho 

                                                           
37

 Como um aparte, é necessário registrar o reconhecimento de que, na realidade, o capitalismo 
significou avanço verídico em relação aos modos de produção anteriores, apontando seu caráter 
inicial progressivo, pois ele estabeleceu novas relações contratuais de trabalho. Contudo, em sua 
gênese, o modo de produção capitalista tem como alicerce a exploração da força de trabalho humano 
e, portanto, traz a questão arraigada e pungente da desigualdade. Neste sentido, no momento 
contemporâneo o sistema do capital esgotou quaisquer possibilidades humanista-progressistas de 
estabelecimento social. 
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livre, potenciada pelo desenvolvimento de novas forças produtivas” (NETTO e 

BRAZ, 2007, p. 68). 

 Com o movimento do processo histórico, na sucessão ao escravismo proveio 

o feudalismo – modo de produção feudal –, cuja ordem vigorou a partir do século V 

com as invasões germânicas (invasões bárbaras) sobre o Império Romano do 

Ocidente, perdurando até o século XV. Ainda no século XII, principiaram indícios de 

deterioração do feudalismo em algumas regiões da Europa, sofrendo 

transformações sociais, políticas e econômicas como, por exemplo, o surgimento do 

renascimento comercial, o qual protagonizou a histórica transição do feudalismo 

para o capitalismo. No período final do século XV, o modo de produção feudal já se 

apresentava sem articulação e debilitado. A partir do quadro ilustrado, o rebatimento 

destas transformações38 foi a eclosão das bases de um inédito sistema: o 

capitalismo. 

  

a crise do feudalismo abre-se no século XIV, num processo 
extremamente complexo – e, até hoje, objeto de controvérsias e 
polêmicas – que só culminará, em termos históricos universais, no final 
do século XVIII. No decurso desses séculos, operando para a 
ultrapassagem do modo de produção feudal, as suas contradições 
internas foram potenciadas pelos efeitos do florescimento do comércio, 
expressos na consolidação crescente de uma economia de base 
mercantil. O processo de crise do feudalismo é, igualmente, o solo 
histórico do movimento que conduzirá ao mundo moderno – a 
Revolução Burguesa (NETTO e BRAZ, 2007, p. 70-71, grifos dos 
autores). 
 
 

 No mesmo contexto de análise, Hobsbawm (2004, p. 201, grifos do autor) 

denota a relevância histórica acerca da transição do feudalismo para o capitalismo, 

momento onde houve uma proliferação de análises produzidas pelo viés da teoria 

social marxista: 

 

dos vários estágios do desenvolvimento histórico relacionados por 
Marx no Prefácio de The critique of political economy — os modos de 
produção "asiático, o antigo, o feudal e o burguês moderno", o feudal e 
o capitalista foram aceitos sem problemas sérios, enquanto a 
existência ou universalidade dos outros dois tem sido contestada ou 
negada. Por outro lado, o problema da transição do feudalismo para o 

                                                           
38

 O debate sobre a transição do feudalismo para o capitalismo é um dos mais significativos episódios 
da historiografia marxista desde a II Guerra Mundial. A obra “A transição do feudalismo para o 
capitalismo – um debate” (1977) traz produções valiosas, como as dos historiadores Christopher Hill e 
Eric Hobsbawm. 
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capitalismo provavelmente deu origem a discussões marxistas mais 
numerosas do que qualquer outro relacionamento com a periodização 
da história mundial. 
 
 

 Nesta discussão, prosseguindo com o pensamento de Netto e Braz (2007, p. 

74-75, grifos dos autores), a Revolução Burguesa “constituiu mesmo toda uma 

época de revolução social – inicia-se com os grupos mercantis tornando-se figuras 

centrais na economia, conformando-se numa nova classe social”, momento ocorrido 

entre os séculos XV e XVII, persistindo até o século XVIII. Esta nova classe 

constituída “constrói a sua hegemonia político-cultural e reúne as condições para o 

enfrentamento direto com a feudalidade, derrotando-a nos confrontos de 1688/89 

(Inglaterra) e 1789 (França)”. 

Com isso o capital, embora com traços comuns ao modo de controle social 

metabólico39, apresenta traços diferentes em seus diversos ciclos. Podem-se firmar 

aproximações às origens do capitalismo – modo de produção capitalista – a partir da 

passagem da Idade Média para a Idade Moderna. Com o surgimento da burguesia, 

por meio do renascimento urbano, surge na Europa esta nova classe social, a qual 

buscava o acúmulo do lucro através de suas atividades de comércio. No interior 

deste contexto burguês, também composto por banqueiros e cambistas, estava 

incubada a ideologia do sistema capitalista40: o acúmulo de riquezas (lucro), o 

controle da produção e a expansão dos negócios comerciais. 

 O capital, portanto, ao longo de seu processo histórico, aliado aos seus eixos 

de funcionamento e sustentação – Estado e trabalho –, demonstra sua lógica de 

recomposição por meio de novas taxas de crescimento. Esta dinâmica se fortifica 

através do ciclo reprodutivo do capitalismo, onde o valor de uso e a produção de 

                                                           
39

 Para Mészáros (1999, p. 25), “o capital não é simplesmente uma entidade material. Devemos 
pensar o capital como um modo historicamente determinado de controle da reprodução social 
metabólica. Esse é o significado fundamental do capital. Ele penetra em todos os lugares. Claro que o 
capital é também uma entidade material; ouro, bancos, mecanismos de preço, mecanismos de 
mercado, etc. Mas muito além disso, o capital penetra também o mundo da arte, da religião e das 
igrejas, atingindo as instituições culturais da sociedade. Nesse sentido, sob as presentes 
circunstâncias, você não pode pensar em nada em sua vida que não seja controlado pelo capital”. 
40

 De maneira didática, é possível ilustrar o sistema capitalista em: i) Primeira Fase – Capitalismo 
Comercial ou Pré-Capitalismo: período entre os séculos XVI e XVIII, eventos históricos significativos: 
Grandes Navegações e Expansões Marítimas Europeias; ii) Segunda Fase – Capitalismo Industrial: 
século XVIII, evento histórico significativo: Revolução Industrial; iii) Terceira Fase – Capitalismo 
Monopolista-Financeiro: iniciou-se no século XX, eventos históricos significativos: tem sua mola 
propulsora de desenvolvimento por intermédio do sistema bancário, das grandes corporações 
financeiras mundiais e na mundialização do mercado. 
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objetos socialmente utilizáveis subordinam-se ao seu valor de troca: a mercadoria 

(ABRAMIDES, 2006). 

 

dada a inseparabilidade das três dimensões do sistema do capital, que 
são completamente articulados – capital, trabalho e Estado –, é 
inconcebível emancipar o trabalho sem simultaneamente superar o 
capital e também o Estado. Isso porque, paradoxalmente, o material 
fundamental que sustenta o pilar do capital não é o Estado, mas o 
trabalho, em sua contínua dependência estrutural do capital (…) 
enquanto as funções controladoras vitais do sociometabolismo não 
forem efetivamente tomadas e autonomamente exercidas pelos 
produtores associados, mas permanecerem sob autoridade de um 
controle pessoal separado (isto é, o novo tipo de personificação do 
capital), o trabalho enquanto tal continuará reproduzindo o poder do 
capital sobre si próprio, mantendo e ampliando materialmente a 
regência da riqueza alienada sobre a sociedade. (MÉSZÁROS, 2002, 
p. 16). 
 
 

Com isso, torna-se basilar retomar pontos históricos relevantes do século XX 

– com atenção às danosas consequências causadas às sociedades mundiais –, 

oriundos das Grandes Guerras (Primeira Guerra Mundial, 1914-1918 e Segunda 

Guerra Mundial, 1939-1945); as quais provocaram significativas mudanças políticas 

e econômicas, determinando diferentes caminhos históricos. Igualmente foi com o 

ocorrido logo após o término da Segunda Guerra, com o socialismo advindo das 

repúblicas soviéticas – representadas pela URSS –, que começou a transtornar o 

capitalismo liberal estadunidense, ameaçando seu poderio. O cenário mundial 

estruturou-se então em dois blocos distintos – capitalismo e socialismo –, dando 

origem à chamada Guerra Fria (1947-1989). Nem mesmo a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos (ONU 1948) conseguiu estabelecer, na prática, a paz 

necessária a fim de se evitarem as guerras. 

Diante deste quadro, o regime capitalista dos Estados Unidos da América 

tratou de reestabelecer sua ideologia de organização política e social na década de 

1930. Como uma maneira de controlar o mercado, o New Deal, programa 

desenvolvido entre os anos de 1933 a 1937 no governo do presidente Franklin D. 

Roosevelt, cujo possuía pontos programáticos que referenciavam o conceito de 

Estado de bem-estar social, foi como resposta do capitalismo estadunidense para 

recompor a recessão que abarcou o país na Crise de 1929. Um dos pilares do New 

Deal estava centrado no combate ao desemprego e alicerçado em um plano de 
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obras públicas na economia, programática que ficou conhecida como Welfare State, 

evidenciando as políticas de previdência, educação, saúde e segurança. 

Concebe-se, então, em um primeiro momento o crescimento do capitalismo a 

partir do imediato pós-guerra (de 1945 a 1973), onde fica evidenciado o período de 

expansão econômica, ou seja, o capital é alimentado pelas situações das guerras41, 

tornando a indústria bélica um componente essencial e central da economia. Os 

líderes do capitalismo, em nível mundial, irão também fazer acordos com as classes 

trabalhadoras – ou seja, com os movimentos grevistas internacionalistas. Com isso o 

capitalismo, que costuma adotar pactos, estabelece o chamado Welfare State na 

esfera do Estado com o keynesianismo42 e na produção social, cujo sistema é 

estruturante da vida social do mundo do trabalho, com o fordismo43.  

 

existe certo consenso em torno do final do século XIX como período 
de criação e multiplicação das primeiras legislações e medidas de 
proteção social, com destaques para a Alemanha e Inglaterra, após 
um intenso e polêmico debate entre liberais e reformadores sociais 
humanistas. A generalização de medidas de seguridade social no 
capitalismo, no entanto, se dará no período da Segunda Guerra 
Mundial, no qual assiste-se à singular experiência de construção do 
Welfare State em alguns países da Europa Ocidental (BEHRING, 
2005, p. 14). 
 
 

Todavia, esta estratégia de política de bem-estar social persistiu por pouco 

tempo, pois os gastos com a Guerra do Vietnã (1959-1975) trouxeram para os EUA 

um forte desequilíbrio na rentabilidade do capital. A partir daí, diversos 

procedimentos políticos, sociais e econômicos foram tomados pelo governo 

estadunidense, dentre eles a suspensão do Welfare State, como também ações 

para deter o crescimento da ideologia socialista no mundo, principalmente no leste 

europeu (e na América Latina, através dos golpes de Estado na tomada do poder). 
                                                           
41

 Afirmam Netto e Braz (2007, p. 184-185, grifo dos autores) que “a produção de artefatos bélicos, no 
século XX cada vez mais depende da aplicação da ciência a fins destrutivos e mortais, concentra-se 
nas mãos dos grandes monopólios e oferece, comparativamente a outros setores produtivos, 
fabulosos superlucros (nos anos setenta do século passado, nos Estados Unidos, enquanto a taxa 
geral de lucro na indústria de transformação era de cerca de 20%, monopólios da indústria bélica 
auferiram lucros de 50 a 2.000%) (...) em suma: a indústria bélica e sua consequência, a guerra, são 
um excelente negócio para os monopólios nelas envolvidos: a enorme destruição de forças 
produtivas que a guerra realiza abre um imenso campo para a retomada de ciclos ameaçados pela 
crise”. 
42

 Datada do início do século XX, é uma teoria econômica com base no pensamento do economista 
inglês John Maynard Keynes, que defendia a intervenção constante do Estado na economia com a 
meta de atingir o pleno emprego. 
43

 Conceito criado em 1922 que faz referência aos sistemas de gestão e de produção em massa 
idealizados pelo empresário estadunidense Henry Ford, em 1913. 
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Desta maneira, na ambiência da década de 1970, eclode em 197344 uma 

crise estrutural desencadeada a partir de uma crise de superprodução (quando se 

produz em quantidade muito acima da capacidade de consumo), resultando em uma 

queda tendencial na taxa de lucro. Neste contexto de crise, o capital precisa 

recuperar sua taxa de lucro de imediato; mas de que maneira? Como o capitalismo 

responderia à sua própria crise? Agravando e precarizando justamente as condições 

do mundo do trabalho, lesando literalmente os direitos dos trabalhadores, através do 

regime de acumulação flexível45. Analisar o impacto deste regime pressupõe 

 

compreender a crise estrutural do capital e do capitalismo no plano 
internacional em sua crise mais profunda e prolongada, iniciada a 
partir de 1973, no epicentro do capitalismo. Essa crise estrutural cinge, 
em sua gênese, a própria crise mundial do petróleo e a queda 
tendencial da taxa de lucro. Em réplica a esses fatos, o capital busca 
alternativas para retomar seus níveis de acumulação, que se 
expressam em novas formas de gestão e controle do trabalho, e 
obtêm a ampliação da exploração da força de trabalho, pela mais-valia 
relativa (inovação tecnológica) e pela mais-valia absoluta (ampliação 
do ritmo de trabalho) (ABRAMIDES e CABRAL, 2003, [s.p.]). 

 

a acumulação flexível, como vou chamá-la, é marcada por um 
confronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se apoia na 
flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos 
produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de 
setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de 
fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, 
taxas altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica e 
organizacional. A acumulação flexível envolve rápidas mudanças dos 
padrões do desenvolvimento desigual, tanto entre setores como entre 
regiões geográficas, criando, por exemplo, um vasto movimento no 
emprego no chamado “setor de serviços”, bem como conjuntos 
industriais completamente novos em regiões até então 
subdesenvolvidas (HARVEY, 1992, p. 140). 
 
 

                                                           
44

 A crise do fordismo já apresentava seus primeiros sinais na década de 1960, mesmo que 
apresente seu marco cronológico no ano de 1973, pois “a recuperação da Europa Ocidental e do 
Japão tinha se completado, seu mercado interno estava saturado e o impulso para criar mercados de 
exportação para os seus excedentes tinha de começar (...) mas a queda da produtividade e da 
lucratividade corporativistas depois de 1966 (...) marcou o começo de um problema fiscal nos Estados 
Unidos que só seria sanado às custas de uma aceleração da inflação, o que começou a solapar o 
papel do dólar como moeda-reserva internacional estável (...) a rigidez dos compromissos do Estado 
foi se intensificando à medida que programas de assistência (seguridade social, direitos de pensões 
etc.) aumentavam sob pressão para manter a legitimidade num momento em que a rigidez na 
produção restringia expansão da base fiscal para gastos públicos. O único instrumento de resposta 
flexível estava na política monetária, na capacidade de imprimir moeda em qualquer montante que 
parecesse necessário para manter a economia estável” (HARVEY, 1992, p. 135-136). 
45

 “Padrão produtivo do capitalismo, caracterizado pela flexibilidade nos processos de trabalho, 
mercados, produtos e padrões de consumo” (ABRAMIDES e CABRAL, 2003, [s.p.]).  
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À vista disto, a reestruturação produtiva atuando na esfera da produção, por 

intermédio do toyotismo46, estabelece ao capital tanto a maior exploração quanto o 

maior controle da força de trabalho. O processo de acumulação flexível se baseia no 

aumento da produtividade, eficiência, qualidade, novas formas de gestão; 

efetivando-se, sobretudo, por intermédio das inovações tecnológicas: robótica, 

automação e microeletrônica. 

Portanto, agora não há mais a produção em massa e em série; e sim, a 

produção do consumo em massa; porém uma produção de acordo com a demanda 

estimulada à cultura da prática do consumismo, que se caracteriza através do 

chamado processo de acumulação flexível. 

 

é importante destacar que mesmo com as novas técnicas de gestão 
sistematizadas na Toyota, os trabalhos parcelados e repetitivos 
continuaram coexistindo com os de caráter multifuncional e 
pluriespecializado. A novidade se deu em aplicar a todos os tipos as 
formas de controle do processo de trabalho, o que ratifica a suposição 
inicial de que existe uma continuidade nos três métodos de 
organização do trabalho [fordismo, taylorismo e toyotismo], 
continuidade com sofisticação, e não superação, daí estas formas 
serem sociais, e não restritas ao espaço de trabalho (BATISTA, 2008, 
[s.p.], grifo da autora). 
 
 

Assim, a acumulação flexível é o mais recente arranjo adotado pelo sistema 

capitalista com intuito de suplantar suas crises cíclicas, como também suas 

contradições intrínsecas. Desta maneira, legitima-se a reprodução do capital e a 

concentração de riqueza nos domínios burgueses e elitistas. Segundo a análise de 

Ramos (1997, p. 82-83), “a acumulação é de capital, assim como ocorre desde as 

revoluções comercial e industrial, seguindo a racionalidade capitalista da 

acumulação e concentração”. Todavia, ao contrário do fordismo que apresentava a 

acumulação com base em padrões rígidos, no momento contemporâneo a 

acumulação se dá de forma flexível, pois o mercado também se revela de forma 
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 De acordo com Alves (2000, p. 38-39), “uma característica central do toyotismo é a vigência da 
manipulação do consentimento operário, objetivada em um conjunto de inovações organizacionais, 
institucionais e relacionais no complexo de produção de mercadorias, que permitem superar os 
limites postos pelo taylorismo-fordismo. É um novo tipo de ofensiva do capital na produção que 
reconstitui as práticas tayloristas e fordistas na perspectiva do que poderíamos denominar uma 
captura da subjetividade operária pela produção do capital. É uma via de racionalização do trabalho 
que instaura uma solução diferente que, a rigor não deixa de ser a mesma, mas que na dimensão 
subjetiva é outra da experimentada por Taylor e Ford, para resolver, nas novas condições do 
capitalismo mundial, um dos problemas estruturais da produção de mercadorias: o consentimento do 
operário (ou de como romper a resistência operária à sanha de valorização do capital, no plano da 
produção)”. 
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flexível e, para a devida adequação, também “flexível deve ser o processo de 

produção e a exploração da força de trabalho. Dessa forma, flexível deve ser a 

legislação, impondo-se a desregulamentação do ordenamento jurídico de perfil 

rígido” (RAMOS, 1997, p. 83). 

É neste sentido que majoritariamente a imprensa, assim como parte da 

intelectualidade, interpreta os ciclos econômicos apontando para crises isoladas, 

algumas conjunturais e outras poucas estruturais, assim descolando a interrelação 

entre as crises. No entanto é sabido – por intermédio de um apanhado histórico, sob 

rigoroso trato teórico-metodológico e crítico-investigativo – que se trata de uma 

condição constante de crise, característica fundante do sistema capitalista, como 

Abramides (2006, p. 174, grifos da autora) endossa: 

 

a crise estrutural do capital e do capitalismo, em âmbito internacional, 
estabelece respostas programáticas à sua própria crise, nas esferas 
produtivas da política e da cultura, que apresentam aspectos 
particulares; porém, guardam traços de similitudes impressos pela 
mesma e única ordem; a ordem do capital, na tentativa de recompor 
suas taxas de lucros pertinentes ao processo de acumulação 
capitalista. Nesse horizonte, as esferas da política (Estado) e da 
cultura encontram-se subordinadas à base econômica determinada 
pela infraestrutura da sociedade (produção social). 
 
 

Desta forma, na esfera do Estado há o desmonte do modelo de Estado de 

bem-estar social, e agora sim, a implantação de uma reforma com aceitação do 

neoliberalismo via pressão internacional; já na esfera da cultura a pós-modernidade 

toma conta do cenário do consumo, do descarte, do individualismo e da 

concorrência, ditando costumes de cunho imediatistas em meio à sociedade 

(Mészáros, 1999). 

Por conseguinte, apesar do Estado não ter sido em momento algum 

autônomo, historicamente analisando, ele agora é servo do capitalismo. O Estado 

não é um ente; é a expressão metabólica e orgânica, o que Mészáros (2002, p. 216) 

identifica como uma crise estrutural da ordem sociometabólica do capital, onde o 

desenvolvimento da reprodução alçou “limites intrínsecos ou absolutos, que não 

podem ser transcendidos sem que o modo de controle prevalecente mude para um 

modo qualitativamente diferente”. Ainda, Mészáros (2002, p. 217) analisa que 
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como a ativação dos limites absolutos do capital, enquanto sistema de 
reprodução plausível, surgiu em nosso horizonte histórico, já não se 
poderá evitar por muito mais tempo o enfrentamento da questão de 
como superar os pressupostos estruturais destrutivos do modo 
estabelecido de controle sociometabólico. 
 
 

Esta crise, que Mészáros categoriza de estrutural e metabólica – da ordem 

sociometabólica do capital – e que outros autores denominam de crise sistêmica; 

enfim, não afeta o significado e o sentido da análise: a situação contemporânea é 

responsável por produzir uma crise, catastrófica e em nível mundial com atuações 

regionais e locais, percorrendo por todos os cantos. No mesmo viés de análise, 

nota-se que a Europa – continente que comporta países centrais de economia 

central – vive altos índices de desempregos, fato noticiado por diversos meios de 

comunicação e em diferentes países, o que denota a cumplicidade e a 

interdependência política e financeira entre as nações. É uma crise econômica 

própria da lógica sistêmica do capital. 

Seguem dados a fim de ilustrar a discussão: 

 

em 11/09/2013: “A herança mais perversa: Europa ainda enfrenta até 
62% de desemprego juvenil (...) no mundo foram 30 milhões de vagas 
perdidas (...) a mais longa recessão no continente europeu desde a 
Segunda Guerra Mundial, porém, deixou sequelas difíceis de superar. 
A taxa de desemprego ainda está em patamar recorde, de 12,1% (...) 
quase um quarto (24%) dos jovens abaixo de 25 anos estão sem 
emprego na região. Em países como a Espanha e Grécia, o 
desemprego juvenil chega a 56,1% e 62,9%, respectivamente. A 
Europa foi a região mais afetada pela crise, mas dados da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) apontam que, no mundo 
inteiro, ainda são necessárias 30,7 milhões de vagas para que o 
emprego retome o nível pré-crise. A melhora recente ainda é tímida. A 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE, que reúne sobretudo países ricos) informou nesta terça-feira 
que a taxa de desemprego dos 33 países membros recuou de 8% em 
junho para 7,9% em julho” (BERLINCK, 2013, [s.p.]). 

 

em 13/12/2013: “Irlanda é o 1º país da zona do euro a sair do resgate. 
País recebe a última parcela do resgate de 85 bilhões do FMI e 
anuncia que cumpriu os termos do programa internacional de ajuda 
iniciado há 3 anos (...) o Fundo Monetário Internacional (FMI) 
desembolsou 890 milhões (US$ 1,22 bilhão) – a última parcela do 
resgate de 85 bilhões (US$ 92,83 bilhões) definido em novembro de 
2010, após a crise mundial iniciada dois anos antes deixar o país à 
beira da falência. Em troca da ajuda, Dublin se comprometeu a 
implementar duras medidas de austeridade e a realizar amplas 
reformas (...) endividamento bruto atual, de 200 bilhões e equivalente 
a cerca de 124% do Produto Interno Bruto (PIB) (...) além da Irlanda, 
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Grécia, Portugal e Chipre receberam pacotes de ajuda da UE e do 
FMI. Já a Espanha foi socorrida com um programa específico para 
sanear seu setor bancário” (ESTADÃO, 2013b, [s.p.]). 

 

em 08/01/2014: “Desemprego na Itália sobe para 12,7% (...) em 
novembro de 2012, o nível de desemprego no país era de 11,3% (...) 
entre a população jovem da Itália, de 15 a 24 anos, o desemprego 
avançou para 41,6% em novembro, de 41,4% em outubro” 
(ESTADÃO, 2014a, [s.p.]). 

 

em 27/01/2014: “Novo recorde de desemprego na França com 3,3 
milhões de desempregados (...) o número de desempregados na 
França se elevou, no final de 2013, a 3,3 milhões, um novo recorde, 
em alta de 5,7% em relação à cifra de 2012 (...) este tema é a principal 
preocupação dos franceses, segundo todas as pesquisas (...) se forem 
incluídos os desempregados com atividade parcial, o número de 
desempregados inscritos na França no final de dezembro era de 4,89 
milhões de pessoas, também máximo histórico (...) com uma taxa de 
desemprego em torno de 10% e um forte aumento dos empregos em 
tempo parcial, o panorama social da França continua sendo sombrio 
(...) os organismos internacionais (OCDE, FMI, Comissão Europeia) 
consideram que o desemprego continuará aumentando na França em 
2014” (UOL, 2014, [s.p.]). 

 

em 10/02/2014: “Espanha: donas de casa vão à luta para compensar 

desemprego de marido – A crise econômica que atingiu a Europa nos 

últimos anos teve um impacto particularmente significativo no mercado 

de trabalho da Espanha, onde, de acordo com dados oficiais, o 

desemprego fechou 2013 em 26% (...) a crise na Espanha, o aumento 

do desemprego e os cortes na área social do governo, a mulher que 

antes não procurava ativamente um emprego por se dedicar em tempo 

integral às tarefas do lar teve de se incorporar ao mercado de trabalho 

para ajudar a família (...) esse comportamento está associado ao 

fenômeno conhecido como ‘o efeito do trabalhador adicional’ (...) esse 

fenômeno se dá quando o chefe de família perde o emprego e os 

demais membros do lar saem ao mercado de trabalho para amenizar a 

perda da renda familiar (...) dados oficiais indicam que 831.500 donas 

de casa foram trabalhar fora desde o início da crise no fim de 2007, 

enquanto quase 200 mil mais homens passaram a se dedicar às 

tarefas do lar (...) os novos empregos são principalmente em tempo 

parcial, temporários e com salários reduzidos” (AGUIAR, 2014, [s.p.]). 

 

em 13/02/2014: “Taxa de desemprego na Grécia chega a 28% e 
atinge recorde histórico (...) o desemprego cresce a cada mês (...) o 
número de desempregados chegou a 1,38 milhão de pessoas. A taxa 
de 28% ficou 1,7 ponto percentual maior que a registrada no mesmo 
período de 2012 e 0,3 ponto percentual além da registrada no mês 
anterior. (...) o alto índice de desemprego na Grécia afeta, sobretudo, 
menores de 25 anos e mulheres. Em novembro de 2008, antes da 
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crise econômica mundial, a taxa no país era 7,5% (...) atualmente, o 
número de empregados (3,55 milhões) está muito próximo do número 
de pessoas consideradas inativas (3,38 milhões), ou seja, cidadãos 
que nem têm trabalho nem estão à procura de emprego” (OLIVEIRA, 
2014, [s.p.]). 
 
 

 Analisando os dados que noticiam a mais duradoura recessão da Zona do 

Euro47 até o momento, cerca de cinco anos após o colapso do banco estadunidense 

Lehman Brothers, – epicentro e causador da mais espinhosa crise financeira desde 

a Crise de 1929 –, acabou por levar o continente europeu para níveis próximos à 

falência econômica, literalmente, com forte incidência negativa para os 

trabalhadores, através das altíssimas taxas de desemprego. 

No final do ano de 2013, alguns países da União Europeia (UE)48 

conseguiram recuperar certa estabilidade, como Bruxelas e Irlanda, porém de forma 

tímida e tardia. Contudo, mesmo com alguns poucos países em processo de lenta 

recuperação, não há o que comemorar, segundo avaliam analistas financeiros e o 

próprio Parlamento Europeu, afirmando que “120 milhões de pessoas estão sob 

risco de pobreza ou exclusão social na UE” e que “10% da população do bloco, com 

500 milhões de pessoas, vivem em lares onde ninguém tem emprego”49. Espanha, 

França, Itália e Grécia, por exemplo, apresentam quadro de preocupante condição, 

sendo que esta crise traz rebatimentos invitáveis ao Brasil, dada a mundialização do 

mercado e da economia. 

 

em 20/01/2014: “Brasil continuará com desemprego acima de média 
global até 2016, diz OIT (...) O desemprego no Brasil deverá continuar 
acima da média mundial pelo menos até 2016 (...) a OIT acredita que 
a taxa de desemprego atingiu 6,7% em 2013, cairá levemente neste 
ano para 6,6%, e chegará a 6,5% em 2015 e também em 2016. Já o 
índice global de desemprego deverá ser em média de 6,1% entre 2014 
e 2016 (...) caso a projeção da OIT se confirme, o Brasil será o único 
país entre os integrantes do BRIC (grupo formado por Brasil, China, 
Índia e Rússia) a ter taxas de desemprego acima da média mundial 
pelos próximos dois anos (...) o número de novos desempregados 
aumentou em 5 milhões no mundo no ano passado, totalizando 202 
milhões de pessoas sem emprego (...) a OIT afirma que o “déficit 

                                                           
47

 A chamada Zona do Euro é uma união monetária estabelecida na União Europeia (UE), constituída 
pelo grupo de países europeus que utilizam uma moeda oficial comum, o Euro, mesmo que nem 
todos os países da UE o utilizem como moeda única. Atualmente são 18 os países-membros da 
União Europeia (há países e territórios que não integram a UE, mas que utilizam o Euro como moeda 
oficial). 
48

 União Europeia (UE) é um bloco econômico, político e social composto oficialmente por 28 países 
europeus, que compartilham projeto de integração política e econômica. 
49

 BERLINCK, 2013, [s.p.]. 
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mundial” de empregos ligado à crise continua aumentando desde 2008 
e já totalizava, no ano passado, 62 milhões (32 milhões de novos 
desempregados, 23 milhões de “desencorajados” que desistiram de 
procurar um emprego e 7 milhões de inativos – que nem chegaram a 
procurar um trabalho) (...) segundo as tendências atuais, o 
desemprego mundial deverá se agravar, ainda que progressivamente, 
e ultrapassar 215 milhões de desempregados em 2018 (...) ou seja, 13 
milhões de novos desempregados nos próximos quatro anos” 
(FERNANDES, 2014, [s.p.]). 
 

 
Um sinal positivo ocorreu quando Alemanha e França demonstraram ligeiro 

crescimento pela primeira vez em quase três anos de crise, entre as seis maiores 

economias da Zona do Euro. Porém, esta melhora ainda se mostra rúptil e oferece 

riscos para o processo da financeirização da economia mundial. O desemprego 

ainda atinge níveis recordes, a economia persiste em expressar riscos externos e a 

austeridade fiscal e as baixas taxas inflacionárias retêm a recuperação dos países 

europeus. Noticia-se na imprensa que “embora economistas já identifiquem sinais de 

melhoras em algumas economias desenvolvidas – como EUA e Alemanha –, 2014 

não está livre de riscos econômicos importantes” (JUSTO, 2014, [s.p.]). 

Todavia, a complexidade desta situação não significa que a sociedade 

mundial está vivendo uma derrocada e que, a partir disto, a próxima etapa histórica 

seria um novo modo de produção, diferente do atual. Estas atribulações no mundo 

do trabalho e na economia não determinam que o capitalismo esteja em decadência 

absoluta e que, com isso, haveria uma ascensão para o socialismo, por exemplo. A 

superação d o capitalismo somente será possível como uma possibilidade histórica 

no momento em que os homens tomem para si próprios como sujeitos históricos. 

Vive-se então, em pleno século XXI, sob uma condição extrema com a da 

questão da fome, como exemplo de barbárie, ainda dizimando populações em 

escala assustadora e onde cerca de 870 milhões de pessoas sofrem de 

subalimentação crônica no mundo. Segundo o Índice Global da Fome 2013 – Global 

Hunger Index (GHI) – quase sessenta países têm problemas alimentícios e 

apresentam situação "grave" ou "muito grave" por suas insuficiências alimentícias, 

principalmente no sudeste asiático e ao sul do deserto do Saara, cujas regiões 

concentram os dados mais aflitivos (UOL, 2013, [s.p.]). 

A população mundial vive no interior de um processo destrutivo, onde as 

forças produtivas entram em contradição com as relações sociais de produção; daí 

Marx (2008) cognominar este momento como um tempo de revolução social como 
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possibilidade histórica. Nada obstante, a revolução poderá ou não ocorrer, 

justamente por haver essa contradição: a força produtiva se desenvolveu 

demasiadamente, que é a força do trabalho humano (a maquinaria, a tecnologia); 

sendo que as relações sociais de produção no interior do próprio capitalismo estão 

em decomposição. 

Porém, concomitantemente às forças produtivas materiais que apontam seu 

desenvolvimento no viés traçado, as relações sociais correntes – as quais tem a 

propriedade privada dos meios de produção como pilar fundante –, atuam no 

movimento contraditório àquelas citadas. No tocante aos modos de produção na 

realidade histórica do ser social, 

 

o modo de produção da vida material condiciona o processo de vida 
social, política e intelectual. Não é a consciência dos homens que 
determina o seu ser; ao contrário, é o seu ser social que determina 
sua consciência. Em uma certa etapa de seu desenvolvimento, as 
forças produtivas materiais da sociedade entram em contradição com 
as relações de produção existentes, ou, o que não é mais que sua 
expressão jurídica, com as relações de propriedade no seio das quais 
elas se haviam desenvolvido até então. De formas evolutivas das 
forças produtivas que eram, essas relações convertem-se em 
entraves. Abre-se, então, uma época de revolução social (MARX, 
2008, p. 47). 
 
 

Agora, o fato da existência de uma crise geral, afetando todas as partes do 

mundo, não significa a implicação direta de uma crise global para a superação do 

sistema capitalista – como possibilidade histórica que caminhasse para uma ruptura 

com a ordem do capital – e, muito menos, o término deste estado de coisas50. O 

capitalismo persiste triunfante ideologicamente, dominante culturalmente, 

hegemônico no poder. Assim também, soberano nas relações de micropoderes, 

como por exemplo, nas relações de assédio moral nos ambientes laborais, onde a 

hierarquia se impõe ao trabalhador como entidade opressora legítima na falácia da 

necessidade de representação do poder institucional. 

Deste modo, retomando o enredo de desenlace dos anos de 1970, apontam-

se três expressivas transformações no capitalismo mundializado, as quais são: as 

alterações no papel do Estado, com a absorção do neoliberalismo; as inovações 

tecnológicas no mundo do trabalho e as modificações financeiras no contexto 

                                                           
50

 Não cabe a este estudo discorrer acerca da diferenciação conceitual de crise geral e crise global, 
dada a complexidade da discussão, cuja está aprofundada em Netto (2012b). 
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econômico; as transformações na esfera da cultura. A interdependência destes 

fatores ratifica o momento histórico de crise sistêmica do capitalismo, onde o 

estopim do ideário neoliberal foi acatado na política global de forma majoritária no 

evento conhecido como Consenso de Washington, em 1989, como saída para a 

questão inflacionária, com intervenção específica para os países periféricos do 

capitalismo (GOMES, 2010). 

Partindo então para o conceito panorâmico de neoliberalismo – como é 

chamada esta estratégia do modo de produção capitalista, também relacionado 

teoricamente como período do capitalismo maduro ou tardio –, caracteriza-se esta 

ordem como o regime político e econômico de amplitude global onde a força do 

capital privado e a crise do Estado intervencionista dão o impulso necessário à 

defesa da plena liberdade de mercado e de uma interferência estatal mínima sobre a 

economia. Igualmente, pode ser chamado como ultraliberalismo, cuja produção 

engendra e reproduz uma combinação de conservadorismo e reacionarismo, 

reagindo duramente contra os movimentos populares sociais (luta de classes) por 

direitos, seu acesso e real efetivação. 

O breve apanhado histórico realizado, mesmo que não contemplando a 

inteireza da problemática, buscou alicerces para construir um embasamento teórico-

analítico que venha de encontro com a perspectiva do objeto em investigação, cujo 

habita a realidade de neoliberalismo e de desmonte dos serviços públicos de 

educação em nível superior, assim como de direitos constituídos e não acessados 

de fato pela população. 

 

 

 

2.3 Neoliberalismo latino-americano 

 

Na abordagem histórica proposta, no que tange à incorporação do 

neoliberalismo no contexto da América Latina, a incisão mais profunda tem como 

marco iniciatório o ano de 1973, no Chile, durante a ditadura militar do general 

Augusto Pinochet, uma repressão das mais sangrentas vivida pelos movimentos 

operário e socialista. Esta experiência serviu como modelo internacional na 

articulação de uma resposta do capital à crise estrutural na esfera no Estado 

(ABRAMIDES, 2006). 
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Esta experiência no Chile proporcionou seguidores, tais como em 1979 na 

Inglaterra (com Margaret Thatcher) e em 1980 nos Estados Unidos (com Ronald 

Reagan). No ano de 1989, o ideário neoliberal avançou com a execução das 

determinações chamadas de Consenso de Washington – também chamado por 

autores que estudam o tema como “Dissenso de Washington” (BARBOSA, 2011) –, 

o qual obedece à ordenação dos ditames dos organismos financeiros 

internacionais51, como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial. 

Com isso, concretiza-se um campo fecundo em áreas inéditas para o capital privado 

amplificar a exploração e a difusão da presença do Estado na economia 

(ABRAMIDES e CABRAL, 2003). 

 

o Consenso de Washington em 1989 estabelece um conjunto de 
medidas para implantação no projeto neoliberal no continente latino-
americano, sob a determinação do Fundo Monetário Internacional 
(FMI), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BIRD), do Banco 
Mundial e do Governo norte-americano. Embora as experiências do 
Chile (1973) e da Bolívia (1983) tenham sido realizadas anteriormente, 
é no Consenso que a programática é garantida sob o controle do 
grande capital. Na América Latina, o neoliberalismo segue à risca as 
determinações macroeconômicas de subordinação ao capital 
internacional, acrescida de medidas, como, por exemplo, a de 
liberalização comercial, que facilita a dependência necessária dos 
países periféricos ao imperialismo (ABRAMIDES, 2006, p. 219-220, 
grifos da autora). 
 
 

Rege-se o projeto neoliberal pela lógica do mercado soberano. Fruto 

estratégico do capital internacional, o neoliberalismo regula uma política econômica 

monetarista onde o Estado intervém minimamente na sociedade e na economia, se 

colocando disponível de forma máxima para o mercado. Compondo o problema em 

análise, cabe relembrar a caracterização de “Estado mínimo”, dada a essencialidade 

do termo na discussão: 

 

concepção fundada nos pressupostos da reação conservadora que 
deu origem ao neoliberalismo. A ideia de Estado mínimo pressupõe 
um deslocamento das atribuições do Estado perante a economia e a 
sociedade. Preconiza-se a não-intervenção, e este afastamento em 
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 Segundo conceituação de Silva (2005, p. 257-258) sobre a implantação e a função dos organismos 
financeiros internacionais, “ao final da 2ª Guerra Mundial (1944), na Conferência Monetária e 
Financeira das Nações Unidas, em Bretton Woods, New Hampshire, Estados Unidos da América, 
foram criadas duas instituições financeiras internacionais: o Banco Mundial e o Fundo Monetário 
Internacional. Juntas tornaram-se as guardiãs dos interesses do capital e com capacidade para 
induzir políticas econômicas e o destino de continentes e países em todo o planeta”. 
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prol da liberdade individual e da competição entre os agentes 
econômicos, segundo o neoliberalismo, é o pressuposto da 
prosperidade econômica. A única forma de regulação econômica, 
portanto, deve ser feita pelas forças do mercado, as mais racionais e 
eficientes possíveis. Ao Estado mínimo cabe garantir a ordem, a 
legalidade e concentrar seu papel executivo naqueles serviços 
mínimos necessários para tanto: policiamento, forças armadas, 
poderes executivo, legislativo e judiciário etc. Abrindo mão, portanto, 
de toda e qualquer forma de atuação econômica direta, como é o caso 
das empresas estatais. A concepção de Estado mínimo surge como 
reação ao padrão de acumulação vigente durante grande parte do 
século XX, em que o Estado financiava não só a acumulação do 
capital, mas também a reprodução da força de trabalho, via políticas 
sociais. Na medida em que este Estado deixa de financiar esta última, 
torna-se, ele próprio, “máximo” para o capital. O suporte do fundo 
público (estatal) ao capital não só não deixa de ser aporte necessário 
ao processo de acumulação, como também ele se maximiza diante 
das necessidades cada vez mais exigentes do capital financeiro 
internacional” (HISTEDBR-UNICAMP, s.d., [s.p.], grifos meus). 
 
 

A implantação do Consenso de Washington, afetando os países latino-

americanos por meio das contrarreformas, foi realizada por meio de uma 

programática neoliberal formada por dez elementos norteadores para o continente 

de nações periféricas, os quais dizem respeito à destruição histórica ora analisada.  

Williamson é reconhecido como o economista inglês que cunhou o termo 

"Consenso de Washington", sendo o responsável pela autoria da programática 

neoliberal para a América Latina. O objeto de intervenção do Consenso de 

Washington abrangeu as seguintes áreas: i) disciplina fiscal; ii) prioridades dos 

gastos públicos; iii) reforma fiscal; iv) liberalização de financiamento; v) taxa de 

câmbio; vi) liberalização do comércio; vii) investimento externo direto; viii) 

privatização; ix) desregulamentação; x) direito de propriedade (WILLIAMSON, 1992). 

Segundo o autor, “o programa de reformas acima delineado pode ser resumido 

como prudência macroeconômica, liberalização microeconômica e orientação 

externa” (WILLIAMSON, 1992, p. 45). 

 

os resultados do neoliberalismo na América Latina, apesar dos 
esforços dos meios de comunicação em só mostrar os aspectos 
considerados positivos, não podem deixar de ser vistos como 
modestos, limitados que estão à estabilização monetária e ao 
equilíbrio fiscal. Miséria crescente, altas taxas de desemprego, tensão 
social e graves problemas que deixam perplexa a burocracia 
internacional baseada em Washington e angustiados seus seguidores 
latino-americanos (...) como explicar, realmente, que o "Terceiro 
Mundo" que está dando certo seja aquele que não seguiu as 
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prescrições neoliberais do FMI e do Banco Mundial? Talvez os 
tecnocratas de Washington não ficassem tão desagradavelmente 
surpreendidos se fossem mais humildes na sua atitude, como sugere 
Keynes que devam se comportar os economistas, e levassem em 
conta a complexidade e as especificidades latino-americanas (...) fica-
se, de tudo isso, com a impressão amarga de que a América Latina 
possa haver se convertido, com a anuência das suas elites, em um 
laboratório onde a burocracia internacional baseada em Washington – 
integrada por economistas descompromissados com a realidade 
política, econômica e social da região – busca pôr em prática, em 
nome de uma pretensa modernidade, teorias e doutrinas temerárias 
para as quais não há eco nos próprios países desenvolvidos onde 
alegadamente procura inspiração (BATISTA, 1994, p. 26). 
 
 

A programática neoliberal para os países da América Latina está 

materializada por intermédio dos ícones “Estado mínimo” e “mercado máximo” como 

representantes expressos da reestruturação produtiva no interior do processo de 

mundialização, onde existe a interligação e interdependência das economias 

nacionais e internacionais, no bojo do cenário contemporâneo da mercadoria e da 

divisão sociotécnica do trabalho. 

 

 

 

2.4 Ofensiva neoliberal no Brasil 

 

No bojo do contexto político latino-americano, o Brasil52 passou na década de 

1970, sob o jugo militar53, por uma série de crises que evidenciaram uma crise de 

                                                           
52

 Não cabe a este estudo contemplar a discussão acerca do complexo processo histórico pelo qual 
passou o país. Contudo, traçando linhas gerais acerca da formação do Estado brasileiro, pode-se 
aproximar que ele foi constituído através de pactos de legitimação entre governo e lideranças 
oligárquicas, assim mantendo a lógica do clientelismo e o manejo dos interesses públicos sob os 
privados. A datar da década de 1930, o país passou por mudanças significativas na política, momento 
em que é formado o reconhecimento da questão social e o controle estatal se destaca da economia 
com novos paradigmas quanto à reprodução da força de trabalho. No contexto desta década acabam 
sendo gestadas condições para o surgimento do Serviço Social – amadurecida para uma profissão 
inscrita na divisão sociotécnica do trabalho, no bojo do processo de produção e reprodução das 
relações sociais e vinculada ao campo das ciências sociais aplicadas –, cujo objeto de intervenção é 
as expressões multifacetadas da questão social. Análises sobre a formação histórica deste período 
podem ser encontradas em Bastos e Fonseca (2012), Cardoso (1978), Castelo (2012), Fonseca 
(1989) e Vieira (1998). Já o conceito de “questão social” pode ser aprofundado em Iamamoto e 
Carvalho (1995), Iamamoto (2008), Netto (1996 e 2001) e Santos (2012). Fontes sobre as bases 
sociohistóricas da profissão em Iamamoto e Carvalho (1995), Lessa (2000) e Netto (2007). 
53

 A partir do término da II Grande Guerra em 1945, momento de reestruturação econômica em nível 
mundial, o Brasil amplia seu processo de modernização e de democracia populista, mesmo que ainda 
haja resquícios das estruturas políticas de cenários históricos antecedentes. Neste momento, vê-se a 
ampliação da protagonização popular por meio dos movimentos sociais (luta de classes) por reformas 
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acumulação sistêmica do capital54, a partir da crise do petróleo, da crise de 

superprodução, da alta dos juros, da queda das taxas de lucros. No bojo da crise 

nasce o início da redemocratização do país, com a disseminação dos movimentos 

de luta por democracia e eleições diretas, articulados pelas classes populares e 

setores de oposição. 

Com o modelo insustentável de gestão adotado na Ditadura Militar, a 

economia se vê enfraquecida e, por consequência, se fortalece o processo de 

abertura política no Brasil a partir de meados da década de 1980, cuja ordem habita 

em uma conjuntura de transição política, mesmo com as eleições diretas para 

presidência acontecendo apenas em 1989. Com isso, o Estado opera sua ações 

dubiamente com avanços e recuos, em busca de sua identidade e legitimidade, ora 

propondo reformas, ora privilegiando a oligarquia nacional. Analisa Fernandes 

(2011, p. 21-22) que o governo do então presidente Sarney,55 

 

o primeiro pós-ditadura, ainda eleito de modo indireto, sem o voto 
popular, constituiu um típico período de transição: um governo fraco e 
sem nenhum grupo capaz de impor um projeto ou dar um rumo ao 
país, comprovados pela grande dificuldade que teve em conciliar os 
interesses políticos com uma direção econômica. Foram cinco anos 
marcados por altos e baixos; vários planos econômicos que 
fracassaram no controle inflacionário; problema da dívida externa e, 
por isso, pela grande pressão do capital internacional; fragilização 
financeira do Estado; sucateamento do setor público; fracasso nas 
reformas estruturais, como a reforma agrária; agravamento da 
situação econômica interna em virtude da abertura econômica aos 
produtos estrangeiros. 
 
 

Durante o movimento pela redemocratização, que se veio a se consolidar nos 

últimos anos da década de 1980, a ruptura com o paradigma do tradicionalismo 

                                                                                                                                                                                     
de base. Porém, do contexto do pós-guerra até o golpe militar em 1º de abril de 1964, cuja investida 
foi apoiada pelo governo estadunidense e que drasticamente levou à implantação da Ditadura Militar 
no país – Ditadura Burguesa como Netto (2007) a caracteriza; também Ditadura Civil-Militar como 
analisa Reis (2014) –, presenciou-se então a autocracia burguesa atuando por meio de “um regime 
político ditatorial-terrorista” (NETTO, 2007, p. 15). A partir deste painel, as economias centrais 
mundiais instauraram o controle sobre a economia brasileira. Com uma sociedade profundamente 
demarcada em classes, com isso, deu-se o estopim para a luta armada pela reconquista da 
democracia e da liberdade coletiva. 
54

 Esta crise se dá no plano internacional a partir de 1973 (crise estrutural do capital), porém seu 
rebatimento na América Latina ocorre a partir de 1989. 
55

 “José Ribamar Ferreira de Araújo Costa – José Sarney. O mandato do Vigésimo Terceiro Período 
de Governo Republicano corresponderia ao período de 15.03.1985 a 15.03.1990, para o qual fora 
eleito, também pelo voto indireto (Colégio Eleitoral), Tancredo de Almeida Neves, que faleceu. Assim, 
a partir de 21.04.1985, José Sarney exerceu a Presidência da República, por sucessão. Ele foi o 
primeiro Governo civil após o movimento militar de 1964” (FERNANDES, 2011, p. 21). 
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político em meio às reformas conquistou espaço no cenário brasileiro, através de 

lutas populares e articulação dos setores progressistas. Todavia, as privatizações e 

as contrarreformas avançaram a partir da década de 1990, com a implantação do 

modelo de gestão neoliberal no país. 

Neste panorama, a política neoliberal, diante de pressões vindas de governos 

externos e com a possibilidade de vislumbrar lucros significativos e imediatos que 

seriam colhidos pela classe economicamente dominante no país, o governo 

brasileiro acatou literalmente as determinações dos organismos financeiros 

internacionais – órgãos que “desempenham funções centrais na promoção e 

estimulação das políticas de privatização tanto no campo econômico, quanto no 

campo social, com a anuência dos governos nacionais” (SILVA, 2005, p. 258). A 

propensão em situar a gestão na dependência dos ditames neoliberais é 

corroborada no avanço de desmontes e sucateamento de bens e serviços públicos 

no contexto social, assim como o cumprimento de políticas regulatórias na área de 

comércio exterior. 

 

ao contrário do pretendido durante o Consenso de Washington (1989) 
pelos seus integrantes, os governos dos países tomadores de 
empréstimos que aplicaram as medidas propostas estão mais 
endividados, suas economias desorganizadas, a moeda erodida e 
apresentam resultados financeiros e econômicos insatisfatórios 
acompanhados de graves desigualdades sociais e aumento da miséria 
e penúria. Basta observar o desajuste social e econômico a que foram 
submetidos vários países da América Latina, entre 1990 e 2002, o 
que, somado às históricas dificuldades econômicas, revela não só os 
equívocos da política econômica, mas também a continuidade dos 
baixos índices de desenvolvimento social, desemprego e 
empobrecimento generalizado (SILVA, 2005, p. 259). 

 

já na década de 1990, os danos sociais da agenda neoliberal foram 
sentidos com maior intensidade. Brasil, México e Argentina viram 
cadeias dos parques produtivos ser desmontadas e alguns setores 
desnacionalizados. O desempenho macroeconômico foi pífio: baixas 
taxas de crescimento, desequilíbrios nos balanços de pagamentos 
(com graves crises cambiais), déficits públicos crescentes e aumento 
das dívidas públicas internas (CASTELO, 2012, [s.p.]). 
 
 

A lógica neoliberal foi fortalecida no território brasileiro com a promulgação da 

reforma do Estado (de cunho contrarreformista) sob a designação de Estado 

mínimo, como um dispositivo de controle econômico próprio do neoliberalismo. Com 

isso, o Brasil passou a incorporar as orientações neoliberais a partir dos anos 1990, 
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no governo liderado pelo presidente Fernando Collor de Mello (1990-1992)56, 

promovendo ações com efeitos incidindo nas expressões da questão social, como o 

“aumento do desemprego estrutural e do pauperismo (absoluto e relativo) e perda de 

direitos sociais básicos, como a precarização das relações trabalhistas e a 

privatização de bens públicos, como saúde, previdência e educação” (CASTELO, 

2012, [s.p.]). 

Cumprindo a nova lógica do capitalismo mundializado, foram efetuadas 

privatizações de empresas públicas com intuito de ampliar o poder do capital privado 

e subordinar o Estado ao raciocínio do mercado internacional sem fronteiras, onde 

 

o eixo fundamental no qual se movimenta e se formaliza a economia 
capitalista está no mercado, que se porta como soberano, insaciável, 
demoníaco e que a tudo monopoliza, assenhorando-se de toda a 
dinâmica da realização da produção generalizada de mercadorias, 
acarretando na estrutura capitalista contradições insolúveis, tanto 
econômicas, como alienadas e irracionais do viver em sociedade. 
Citando Mészáros: “a irracionalidade, portanto é uma característica 
imanente da própria realidade socioeconômica dada” (ZENHA, 2014, 
[s.p.]). 
 
 

No quadro econômico exposto, a proposta vigente de gestão do país 

expressa uma dupla função institucional dos organismos responsáveis em proceder 

à exceção dos serviços de utilidade pública. Em outras palavras, isto significa que 

inicialmente ao Estado caberiam constitucionalmente as funções específicas de 

saúde, educação, previdência e segurança; já à iniciativa privada e às demais 

organizações associativas as funções complementares, como também as de 

serviços públicos sob investimento privado. É fato que desde a década de 1990 até 

a atualidade muitas crises econômicas mundiais ocorreram, próprias do caráter 

cíclico do sistema capitalista, com efeitos que, obviamente, atingiram o Brasil na sua 

atual condição de “terceiro mundista”. 

Este modelo neoliberal de governabilidade efetuou – e vem efetuando –

privatizações dos equipamentos públicos, através da terceirização dos serviços e da 

                                                           
56

 A má gestão deste governo, e dos posteriores, foi marcada por privatizações de empresas estatais 
e leilões de bens públicos, refletindo na vida da população por conta da alta inflação. Acusado de 
corrupção, escândalos e esquemas ilegais em seu governo, Collor sofreu um processo de 
impugnação – impeachment –, o qual o levou a renunciar seu mandato para não perder seus direitos 
políticos. Foi eleito senador pelo estado de Alagoas em 2007, em mandato de oito anos. 
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venda dos bens públicos à inciativa privada nacional e internacional57. Para uma 

nação em desenvolvimento econômico como a brasileira – ainda chamada de país 

emergente, mas contando com o fato de que os mercados emergentes correm o 

risco de se despedaçarem58 – este contexto significou sério agravamento no quadro 

social, acentuando rachaduras e desigualdades entre dois extremos: estado de 

pobreza para a maioria e estado de riqueza para um reduzido número de pessoas. 

Para o modelo de gestão neoliberal importa garantir a ordem e a legalidade, 

concentrando-se em ações que mantenham e fortaleçam a soberania nacional. 

De mesma forma, os governos presidenciais subsequentes59, – em seus 

programas de capitalismo tardio – vêm reafirmando estes ajustamentos estruturais 

de acordo com a ideologia neoliberal implantada no país nos anos 1990, onde “um 

motivo bem concreto do interesse do capital privado na privatização dos serviços 

públicos é que estes constituem um mercado extraordinário em dimensão e forte 

crescimento” (ESPÍNDOLA, 2005, p. 193). 

Sob esta realidade contemporânea que é imposta a contrarreforma do Estado 

– chamada de Reforma Gerencial do Estado Brasileiro, apresentada por Luiz Carlos 

Bresser Pereira –, como elemento materializante (núcleo duro) do Estado 

neoliberal60. Esta reforma fundamenta a concepção ideopolítica de garantir os 

interesses do grande capital e sustentar “um conjunto de medidas e reformas como 
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 Esta questão das privatizações se apresenta como uma das particularidades da implantação do 
neoliberalismo no Brasil (também chamada como capitalismo tardio), pois contraditoriamente os 
governos investiam maior aporte financeiro nos equipamentos públicos para que os serviços 
primeiramente fossem criados, para somente após serem terceirizados por meio de concessões ou 
vendas definitivas a grandes empresas privadas nacionais ou para as multinacionais. Também são 
exemplos deste contexto os Parques Tecnológicos (empreendimentos de tecnologia e inovação, com 
nítida visão mercadológica). A Universidade de São Paulo, como adepta deste ideário, criou a 
Agência USP de Inovação, publicando que “a América Latina assimilou as experiências 
internacionais, ingressando na era dos parques tecnológicos e das incubadoras. O Brasil é um país 
que despertou tardiamente para a inovação tecnológica. Apesar de possuir uma boa capacidade de 
gerar conhecimento, não foi capaz de produzir, concomitantemente, uma política eficaz de seu uso. 
Este tipo de empreendimento está em processo de consolidação através de estratégias de 
desenvolvimento de aptidões regionais, centradas na articulação entre instituições de ensino superior, 
poder público e organizações (estatais e privadas) em áreas de potencial tecnológico. Atualmente o 
Brasil conta com 11 parques tecnológicos ativos e 11 em fase de implantação” (USP, s.d.a, [s.p.]). 
58

 Grupo criado em 2001, o BRICS (do inglês, “tijolos”) é formado por países emergentes vistos como 
futuras potencias econômicas mundiais: Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. Com as 
economias vulneráveis com o fim dos estímulos estadunidenses devido aos altos déficits em 
transações financeiras, Brasil, África do Sul e Índia, ao lado ainda de Indonésia e Turquia, agora 
integram também o grupo BIITS (do inglês, “pedaços”), também conhecidos como “Os 5 Frágeis”. 
(CHANDRA, MILLER e KENNEDY, 2013, [s.p.]). 
59

 Itamar Augusto Cautiero Franco (1992-1995), Fernando Henrique Cardoso (1995-2003), Luiz Inácio 
Lula da Silva (2003-2010) e a presidenta Dilma Vana Rousseff (eleita em 2011). 
60

 O Plano Diretor de reforma do Estado, do extinto Ministério da Administração Federal e da Reforma 
do Estado (MARE), cujo ministro de era Luiz Carlos Bresser Pereira, foi aprovado pelo governo do 
presidente Fernando Henrique Cardoso, em novembro de 1995. 
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as da previdência, do ensino superior e sindical, de orientação macroeconômica 

liberalizante dos organismos multilaterais” (ABRAMIDES, 2006, p. 253). A 

concepção alicerça seu pensamento na ideia de que seja necessário para o 

crescimento econômico a execução de reformas. 

 

pela primeira vez na história do capitalismo, a palavra reforma perdeu 
o seu sentido tradicional de conjunto de mudanças para ampliar 
direitos; a partir dos anos oitenta do século XX, sob o rótulo de 
reforma(s) o que vem sendo conduzido pelo grande capital é um 
gigantesco processo de contra-reforma(s), destinado à supressão ou 
redução de direitos e garantias sociais (NETTO e BRAZ, 2007, p. 227, 
grifos dos autores). 
 
 

As contrarreformas encampadas no país se inserem na lógica de 

favorecimento das relações com os credores internacionais pela via da “destruição 

de direitos sociais e trabalhistas, de força de trabalho humano, de dilapidação do 

patrimônio público em sua transferência para esfera privada” (ABRAMIDES, 2006, p. 

253). Na direção traçada pelo neoliberalismo, a Constituição de 1988 é encarada um 

dos grandes obstáculos para a expansão do mercado e saturação do Estado, e que 

por isso, deve ser desmontada. 
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3. A educação como mercadoria 

 

 

61 

 

 

3.1 Relação trabalho e educação: produção e reprodução social 

 

Diversos autores62 analisam que as contrarreformas se direcionam em um 

sentido específico: o rumo do privilegiamento da lógica de mercantilização e da 

privatização dos bens e serviços públicos. Importante notar a correlação entre a 

contrarreforma do Estado e sua correspondência no mundo do trabalho, já que 

trabalho e educação não se desvinculam historicamente. Assim porque, à medida 

que o neoliberalismo necessita de uma força de trabalho cada vez mais e mais 

precarizada para o lucro na acumulação de capital – com equipes de profissionais 

reduzidas, pauperização histórica da carreira de professor em todos os níveis de 

ensino, intensificação quantitativa de trabalho, aumento jornada laboral, condições 

de infraestrutura inadequadas e sucateadas, investimento escasso na educação63, e 

todas as consequências negativas objetivas e subjetivas decorrentes –; ao mesmo 

tempo é apresentada uma ampliação da mão de obra do ponto de vista da formação 

profissional64, mesmo que também de forma e fragmentada e segmentada. Na 
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 Manifestação promovida pela UNE – União Nacional dos Estudantes (une.org.br). 
62

 Abramides e Cabral (1995), Anderson (1995), Arcary (2011), Lima e Pereira (2009), Pereira (2010), 
Souza (2005) e Tavares (1997). 
63

 Segundo Castelo (2012, [s.p.]), “a tensão advinda das lutas de classes promovidas pelos 
trabalhadores ajuda a desmascarar o caráter classista do atual governo [Rousseff]. Durante a greve 
das universidades federais, noticiou-se que o Estado brasileiro gasta cerca de 45% do fundo público 
com o pagamento de juros e amortizações da dívida e menos de 4% com a educação. Diante das 
exigências dos professores, técnico-administrativos e estudantes por melhores condições de trabalho 
e estudo e reestruturação das carreiras, o ministro [da Fazenda] Guido Mantega foi obrigado a se 
posicionar e declarou que o movimento grevista poderia quebrar o Estado caso os aumentos de 
recursos para a educação pública fossem concedidos (...) recursos escassos para as políticas sociais 
públicas, abundantes para os rentistas: esta é a economia política da política econômica dos 
governos brasileiros na era neoliberal”. 
64

 No contesto empresarial por meio das universidades corporativas as empresas privadas e públicas 
oferecem cursos (técnicos, graduação e pós-graduação) aos seus “colaboradores”, como são 



77 

PNAD 2012 – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios –, os números extremos 

referentes ao ensino superior clarificam a situação: enquanto que 1.754 mil pessoas 

estudavam em universidades públicas, outras 5.052 mil frequentavam universidades 

privadas (Anexo 4). 

Em outras palavras, há o aumento significativo da inserção do trabalhador no 

mundo profissional de forma desqualificada65; como por exemplo, nas IES federais 

brasileiras onde houve a tentativa do governo na gestão Rousseff de emplacar a lei 

que liberava a contratação de professores somente com curso de formação em nível 

bacharelado, não exigindo mais a pós-graduação como mestrado ou doutorado66. 

Daí a correlação intrínseca entre os temas educação, acumulação flexível, 

mundo do trabalho, exploração do trabalhador, neoliberalismo, lógica do mercado, 

contrarreforma do ensino superior, além de outras associações possíveis e 

pertinentes à discussão. 

 

a educação, dizem os ideólogos do capital, deve ser outra. E qual 
deve ser a educação na era da acumulação financeirizada e 
flexibilizada do mundo (destrutivo) do capital dos nossos dias? Deve 
ser uma educação, “ágil”, “flexível” e “enxuta”, como são as empresas 
capitalistas hoje. Aliás, não é por acaso que as grandes corporações 
inventaram a chamada “Universidade Corporativa”. Se as 
Universidades públicas ainda discutem uma sociedade alternativa, 
outro modo de produção e de vida, as formas de reinvenção do 
socialismo, eles criam a Universidade Corporativa. Eles querem forjar 
seus quadros lá dentro das empresas. Aliás, não pode haver maior 
contradição em termos: uma universidade corporativa: universidade 
lembra universalidade; corporação lembra restrição, interesses 
restritos e específicos (ANTUNES, 2009, p. 31, grifos do autor). 

 

qual a nova pragmática da educação do capital em nossos dias: no 
ensino superior, expandem-se os cursos flexíveis! Núcleo básico para 
curto, rápido, no menor tempo de escolarização. Ensino não 

                                                                                                                                                                                     
chamados os trabalhadores. O objetivo difere do objetivo das universidades tradicionais, pois as 
universidades corporativas personalizam os cursos de acordo com a política da empresa, assim 
reduzindo custos de treinamento convencional (maioria dos cursos são virtuais) e aligeirando a 
formação profissional.  
65

 Reflexões sobre a questão do trabalho – hegemonia do trabalho abstrato sobre trabalho concreto 
no capitalismo contemporâneo –, em Antunes (1995, 1999, 2005, 2009, 2013). Sobre as dimensões 
da precarização do trabalho (relação trabalho vivo e força de trabalho como mercadoria) e da 
precarização do homem que trabalha (relação trabalho vivo e ser humano-genérico) em Alves (s.d., 
1999, 2000, 2007). 
66

 Em resposta à afronta à educação de qualidade em nível superior, o Ministério da Educação (MEC) 
sofreu críticas e pressões das universidades e teve que divulgar uma medida provisória que alterasse 
a Lei nº 12.722/12, aquela que pretendia equiparar a contratação de docentes às demais carreiras 
públicas. Com isso, o novo texto afirma que somente docentes com doutorado poderão participar de 
concursos públicos em universidades ou institutos federais de ensino superior no país. 
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presencial. A real substância do ensino não conta (ANTUNES, 2009, 
p. 31). 

 

é uma educação enxuta para uma empresa com cada vez menos 
trabalhadores e trabalhadoras. Esta me parece ser a educação do 
modo de produção capitalista dos nossos dias. A pragmática da 
especialização, na variante taylorista-fordista, e a pragmática da 
liofilização e da flexibilização, na era da acumulação flexível 
(ANTUNES, 2009, p. 31-32). 
 
 

Nesta análise, faz-se necessária a apreensão de contornos gerais do projeto 

capitalista para a educação a partir do século XX, na lógica tayloriano/fordista, como 

Antunes (2009, p. 30-31, grifos do autor) sintetiza o modelo de educação 

mercadológica e de formação e especialização fragmentada no dado momento 

histórico contemporâneo: 

 

qual foi a educação do capital? A educação taylorista-fordista é uma 
educação formal, parcelar, hierarquizada. Quem elabora? A gerência 
científica. Toda a concepção é da administração, os que pensam, 
elaboram; e a execução é responsabilidade dos trabalhadores. O 
Homo sapiens e o Homo faber. Esta é toda a concepção da gerência 
científica tayloriana. Depois com o Fordismo, com Fayol, com Elton 
Mayon, etc, todas as mudanças nas escolas da administração tomam 
como ponto de partida esta disjuntiva. E o que é, então, qualificar-se 
para o mercado de trabalho de tipo parcelar, especializado: ela é 
responsabilidade das ciências também especializadas, as ciências 
exatas, as biomédicas, as humanas. Por isso é um projeto de 
educação, no fundo, pois não há como desenvolve-los aqui, voltado 
para o exercício do trabalho unilateralizado, seja nas escolas técnicas 
profissionalizantes, seja nas escolas superiores: as médicas, as 
humanas, as engenharias. É o que estou denominando como a 
pragmática da especialização fragmentada. 
 
 

 O autor conceitua como “escola da pragmática da especialização 

fragmentada” esta estrutura de educação hierarquizada, envolta e moldada por uma 

pragmática tecnocientífica, que visa formar profissionais tecnocratas para o mercado 

de trabalho gerencial, profissional, coisificado. Permeia a problematização, as 

contradições da escola, “especialmente da escola pública na era do welfare state e 

mesmo nas sociedades capitalistas como a nossa, onde a escola pública também é 

suscetível das contradições que estão no seio da sociedade” (ANTUNES, 2009, p. 

31). A escola, assim, não é definida apenas como um desdobramento do quadro 

econômico; é parte dela as expressões multifacetadas e complexas, com traços e 

elementos das contradições contemporâneas. 
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o complexo da educação, em sentido lato ou estrito, também 
estabelece uma relação com os outros complexos sociais, os quais 
podem influenciá-lo ou ser por ele influenciados. Isso significa que, 
embora o complexo da economia assuma a prioridade ontológica 
diante da educação, não a determina. A autonomia relativa da 
educação deixa claro que ela, além de não ser um instrumento a 
serviço do complexo da economia, pode influenciar essa esfera social. 
Contudo, sob hipótese alguma a educação pode ser considerada 
como um complexo que goze de autonomia absoluta. Pelo contrário, a 
atribuição de uma autonomia absoluta a esse complexo conduz à sua 
fetichização (LIMA e JIMENEZ, 2011, [s.p.]). 
 

 
A educação, como complexo universal com a função social voltada para a 

emancipação histórica do ser social, na arena do processo de reprodução social, 

mantém com a categoria trabalho uma relação de dependência ontológica e 

autonomia relativa. Nesta análise, observa-se que a educação, embora induzida à 

manutenção do sistema do capital – acumulação privada e exploração do homem 

pelo homem –, tem possibilidades históricas de se constituir em espaço para 

objetivação do homem como sujeito histórico (LIMA e JIMENEZ, 2011). 

 

 

 

3.2 A lógica mercantil e o direito à universidade pública 

 

Originalmente, a educação está concebida a todos os indivíduos como um 

direito universal, fundamental e inalienável, caracterizando-se como um instrumento 

de formação crítica e integralizadora do ser humano. No ideário de democracia e 

cidadania no qual os movimentos sociais (luta de classes) buscam o real acesso aos 

direitos, a educação é provocadora da emancipação e da liberdade do ser social, no 

rumo da ontologia. A educação é capaz de auxiliar o indivíduo à apropriação do 

conhecimento e à tomada de consciência de si como sujeito histórico, refletindo a 

realidade social e a própria realidade com criticidade. 

Nesta direção, pode-se citar Rosseau67 no debate acerca da educação, pois 

seu pensamento foi um dos pioneiros no universo clássico que trouxe a questão da 

                                                           
67

 Este pensamento está em “O contrato social”, obra escrita em 1762. O autor apresenta a categoria 
vontade geral em sua construção política e filosófica de sociedade, onde cada indivíduo aceita um 
contrato abdicando de sua liberdade individual para ressaltar uma liberdade coletiva, onde nenhum 
homem deve obedecer a outro, mas sim à vontade geral expressa em leis igualitárias; um pacto de 
associação de forças com objetivo único; poder e autoridade estão juntos à soberania popular. 
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educação enquanto ferramenta imprescindível capaz de fomentar o ideário de 

liberdade68 coletiva. Suas reflexões no século XIX sobre o papel do Estado nos 

processos sociais, mais especificamente no que tange à questão da educação 

pública. De acordo com o pensamento rosseauniano (BEHRING, 2005, p. 16), a 

solução para o “impasse da desigualdade social e política na sociedade civil é a 

configuração de um estado cujo poder reside no povo, por meio da vontade geral”; 

onde neste contexto apenas “um Estado de Direito, fundado nas leis definidas pela 

vontade geral, seria capaz de limitar os extremos de pobreza e riqueza presentes na 

sociedade civil, assim promovendo “a educação pública para todos – meio decisivo 

para a livre escolha”  

Todavia, a educação vigente no Brasil está por demais distante do 

entendimento de sua função libertadora e, portanto, demasiadamente remota de ser 

apreendida como experiência significativa para a população. A lógica econômica do 

neoliberalismo69 produziu rebatimentos drásticos à política social de direitos no país 

e que, invariavelmente, incidiram de forma negativa e direta sobre a classe que vive 

de seu trabalho. 

Próximo do término da década de 1950, o ensino superior brasileiro passa a 

receber diversas críticas alinhadas a uma perspectiva de reformulação da estrutura 

de universidade posta até então. Com o Golpe de Estado incutindo a Ditadura Militar 

no país, a partir do ano de 1964, os movimentos das alas mais progressistas da 

sociedade tiveram o direcionamento de suas reivindicações adulterado pelos órgãos 

governamentais impostos (como por exemplo, o MEC – Ministério da Educação) e 

por agentes estadunidenses ligados ao setor educacional, que interferiram na 

estrutura acadêmica no Brasil. Desta maneira, “após os acordos MEC/USAID, 

respectivamente, de 1965 e 1967, e do Plano Atcon[70], de 1966, a influência norte-

                                                                                                                                                                                     
Rosseau é considerado por diversos autores o percussor do ideário socialista no século XIX 
(BEHRING, 2005). 
68

 Baseando-se em fundamentos ontológicos da ética, Barroco define liberdade como a “capacidade 
de escolha consciente dirigida a uma finalidade e capacidade de criar condições para a realização 
objetiva das escolhas e para que novas escolhas sejam criadas” (BARROCO, 2010, p. 27-28). 
69

 Sobre o padrão de acumulação capitalista com hegemonia do capital financeiro, Netto e Braz 
(2007, p. 225, grifos meus), afirmam que “o capitalismo contemporâneo particulariza-se pelo fato de, 
nele, o capital estar destruindo as regulamentações que lhe foram impostas como resultados das 
lutas do movimento operário e das camadas trabalhadoras”. 
70

 O Plano Atcon constitui uma das primeiras experiências de avaliação do ensino superior durante o 
governo militar imposto. Em 1958, o estadunidense Rudolph Atcon propôs que "a universidade latino-
americana deve consolidar sua autonomia e adquirir um grau de independência real. O melhor 
sistema legal para alcançar este grau de liberdade é a transformação da universidade estatal em 
universidade privada (...) a responsabilidade financeira poderia estabilizar-se eventualmente na 
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americana sobre a universidade brasileira se fez sentir de forma mais acentuada” 

(PAULA, 2002, p. 159) 

Na estrutura do ensino superior foram realizadas diversas alterações e 

reformulações, dentre as quais se destaca a contrarreforma realizada no ano de 

1968. Esta mudança foi norteada por princípios como a formação de mão de obra 

para o mercado, a incidência do controle político pelos militares nas universidades 

públicas e o crescimento nos índices de matrículas em universidades de iniciativa 

privada. Com isso, a Lei 5540 de 28 de novembro de 1968, responsável pela 

Reforma Universitária, foi promulgada a fim de introjetar características da 

concepção universitária estadunidense no modelo universitário brasileiro, tais como: 

 

a) vínculo linear entre educação e desenvolvimento econômico, entre 
educação e mercado de trabalho; 
b) estimulo às parceiras entre universidade e setor produtivo; 
c) instituição do vestibular unificado, do ciclo básico ou primeiro ciclo 
geral, dos cursos de curta duração, do regime de créditos e matrícula 
por disciplinas, todas estas medidas visando uma maior racionalização 
para as universidades; 
d) fim da cátedra e a instituição do sistema departamental; 
e) criação da carreira docente aberta e do regime de dedicação 
exclusiva; 
f) expansão do ensino superior, através da ampliação do número de 
vagas nas universidades públicas e da proliferação de instituições 
privadas, o que provocou uma massificação desse nível de ensino; 
g) a ideia moderna de extensão universitária; 
h) ênfase nas dimensões técnica e administrativa do processo de 
reformulação da educação superior, no sentido de despolitização da 
mesma (PAULA, 2010, [s.p.]). 
 
 

Pode-se dizer que o paradigma de racionalização foi o pilar fundante da 

Reforma de 1968, daí se originando as demais diretrizes. Segundo Paula (2002, p. 

159) estas diretrizes foram “todas embasadas em categorias próprias da linguagem 

tecnicista e empresarial: eficiência, eficácia, produtividade”, justamente porque “o 

processo educacional foi associado à produção de uma mercadoria que, como todo 

processo econômico, implicava em um custo e um benefício”. 

 

o importante a ser ressaltado é que essa busca de uma maior 
racionalidade instrumental para as universidades, sobretudo as 

                                                                                                                                                                                     
divisão, pelo estudante e pela universidade do custo real do mesmo. Deve ser estabelecido um fundo 
assistencial de bolsas adicionais para compensar o desaparecimento de uma educação gratuita" 
(MELO, 2014, [s.p.]). Estes documentos orientaram as tentativas da ditadura militar em moldar a 
universidade pública brasileira a benefício da classe dominante. 
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públicas, ressurge no cenário brasileiro com mais força a partir da 
década de 80, em um novo contexto político, econômico e social. As 
universidades públicas, no contexto do neoliberalismo, são acusadas 
pelo governo de “improdutivas”, sendo permanentemente impelidas a 
prestar conta de sua “produtividade”, no âmbito de ensino, da 
pesquisa e da extensão. Para tal, desenvolvem-se mecanismos de 
avaliação[71] da “produtividade” docente, departamental e institucional, 

nos níveis da graduação e da pós-graduação; tenta-se inserir as 
universidades na lógica do capital, vinculando-as ao setor produtivo, já 
que o Estado se desobriga cada vez mais do financiamento da 
pesquisa nestas instituições; procura-se transforma as universidades 
em agências prestadoras de serviços para a sociedade de mercado, 
privatiza-se o público, via pesquisas encomendadas por empresas, 
cursos “auto-financiáveis” que cobram mensalidades dos alunos, 
projetos de extensão realizados meramente com fins lucrativos, dentre 
outros (PAULA 2002, p. 159-160). 
 
 

Na direção contrária da Constituição nacional promulgada em 1988 – 

conquistada historicamente após cerca de duas décadas tétricas vividas pela 

população brasileira durante a Ditadura Militar (1964-1985) –, a atual dinâmica 

neoliberal de mercantilização do ensino superior se reflete na sociedade através, por 

exemplo, da criação desenfreada de cursos públicos e privados na modalidade EaD 

(Educação Superior a Distância) e do alargamento de espaços acadêmicos 

particulares72 que tendem a oferecer – comercializar – uma formação despolitizada, 

aistórica e acrítica, com nítida visão de homem e mundo inserida em uma 

concepção mercadológica de sociedade. 

 

entendendo que a Reforma do Estado diz respeito às relações entre o 
Estado e a Sociedade Civil, o Estado deve deixar de ser o 
"responsável direto pelo desenvolvimento econômico e social" para se 
tornar promotor e regulador desse desenvolvimento, transferindo, para 
o setor privado, as atividades que possam ser controladas pelo 
mercado. Isso vai se traduzir na generalização da privatização das 

                                                           
71

 “As políticas de avaliação acadêmica e institucional despontam com mais força, no Brasil, a partir 
da década de 1990, embora comecem a ser articuladas na segunda metade dos anos 1980. Também 
se instaura, a partir deste período, no caso brasileiro, o Estado avaliador, representado pelas 
comissões de “alto nível” nomeadas pelo Ministério da Educação, pela CAPES (que avalia os 
programas de pós-graduação desde os anos 1970) e demais agências nacionais e regionais de 
fomento à pesquisa. Até mesmo no interior das universidades se instalam as comissões internas de 
avaliação, em parte como iniciativas delas próprias, em parte como respostas às demandas de 
avaliação vindas de fora. Nos dois governos do presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), 
quando era ministro da educação Paulo Renato Souza, o Estado avaliador se concretiza de forma 
mais intensa. A produtividade dos professores/pesquisadores passou a ser avaliada segundo critérios 
fundamentalmente quantitativos, que não avaliam a qualidade do trabalho realizado” (PAULA, 2010, 
p. 17, grifos meus). 
72

 “De 332 cursos de Serviço Social existentes no país, mais de 205 (61,7%) foram autorizados a 
funcionar entre os anos de 2003 e 2009, sendo 91,7% na rede privada. A modalidade Educação a 
Distância (EaD) foi adotada em 50% dos cursos existentes” (PANHAM, 2012, p. 9). 
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empresas estatais e na "publicização dos serviços de saúde, 
educação e cultura", tornando possível que o Estado abandone o 
papel de executor direto desses serviços. A "publicização", na 
linguagem governamental, consiste na descentralização, para o setor 
público não estatal, da execução de serviços que não envolvam o 
poder de Estado, mas devam ser por ele subsidiados, como a 
educação, a saúde, a cultura e a pesquisa científica (IAMAMOTO, 
2004, p. 120-121, grifos da autora). 
 
 

Nesta direção, o conceito de direito à educação que vigora nos artigos 

constitucionais é drasticamente refutado com a lógica de achatamento da educação 

dentro nos moldes neoliberais, vinculando-a a um sistema de cultura ideológica 

dominante que impõe à sociedade sua característica globalizante de mercado73. 

Com isso, o espaço educacional que originalmente se define como um local de 

construção democrática da cidadania, de produção coletiva de conhecimento e de 

convivência humanizadora74, se vê duramente desmontado ante o sistema 

econômico imperante. 

Foi a partir do processo de desmonte dos direitos conquistados pela 

mobilização popular e já constitucionalizados que foram engendradas medidas de 

privatização das políticas sociais, dentre tantas, a da educação. Esta afronta ao 

campo da educação não ocorreu apenas por questões de suposta eficiência dos 

gastos públicos e de pressões vindas da iniciativa privada nacional e internacional, 

mas também e principalmente por estar norteada pelo ideário neoliberal, o qual 

prevê a deformação das responsabilidades originais do Estado em instrumento de 

negócio para a livre exploração pelo mercado. 

No tocante ao desmonte à Constituição Federal de 1988, 

 

há uma mudança de concepção. Nos anos 80, o papel do Estado era 
o de executor da política nacional de educação, e nos anos 90 passa a 
ser o coordenador desta política, cumprindo papéis supletivo e 
distributivo. Esses são alguns dos mecanismos introduzidos na 
legislação educacional estruturantes da ordem privada neoliberal, e 

                                                           
73

 Na ausência da proteção ao emprego e à indústria nacional, “a globalização, excludente e desigual, 
estabelece maior exposição das atividades econômicas nacionais à competição externa, ao mesmo 
tempo em que estimula a incorporação de novos paradigmas tecnológicos e de gestão, poupadores 
de mão-de-obra, objetivando a elevação dos padrões de produtividade e rentabilidade do capital” 
(IAMAMOTO, 2004, p. 115). 
74

 “Os valores e princípios ético-políticos radicalmente humanos, que iluminaram as trilhas percorridas 
pelos assistentes sociais nas últimas décadas, sofrem hoje um forte embate com a idolatria da 
moeda, o fetiche do mercado e do consumo, o individualismo possessivo, a lógica contábil e 
financeira que se impõe e sobrepõe às necessidades e direitos humanos e sociais” (IAMAMOTO, 
2004, p. 140). 



84 

uma das estratégias do Estado é a de organizar a educação, 
disponibilizando-a, em seguida, ao setor empresarial (SILVA, 2005, p. 
260). 
 
 

Retomando uma breve contextualização, foi após a promulgação da 

Constituição Federal, com a trágica presidência de Fernando Collor de Mello 

(primeiro presidente eleito via voto direto da população pós-Ditatura Militar) sendo 

interrompida pelo movimento de impeachment, que assume o governo Itamar 

Franco, vice-presidente, apresentando um plano de continuidade da mesma lógica 

governista de seu antecessor. No curso em prol do grande capital e com 

rebatimentos negativos na vida da população, gesta-se mais uma situação de crise 

no país. 

Já em 1994 foi eleito Fernando Henrique Cardoso, o FHC, sendo reeleito para 

o mandato seguinte: foram os oito anos de consolidação de neoliberalismo no Brasil 

(CASTELO, 2012). 

 

o ajuste estrutural imposto pelo neoliberalismo ao terceiro mundo 
prevê uma modernização excludente em embalagem social-
democrata. Aparentemente, a lógica entronizada é a lógica da 
estabilização da moeda pela introdução do Real, que amplia o 
desemprego, flexibiliza e desregulamenta direitos sociais e trabalhistas 
conquistados (ABRAMIDES, 2006, p. 243, grifos da autora). 
 
 

Da mesma forma que os antecessores, o gestão FHC fortaleceu a dinâmica 

mercadológica das demandas populacionais, mercantilizando ao máximo os serviços 

básicos como saúde, educação, previdência e habitação. Os oito anos do governo 

são marcados em sua trajetória pela “quebra de monopólios e privatizações de 

estatais rentáveis; desresponsabilização diante das políticas sociais; contra-reformas 

do Estado” (ABRAMIDES, 2006, p. 245). Dentre estas contrarreformas está a do 

ensino superior, com a supremacia do mercado e de interesses privados ofuscando 

a função social da universidade – universalização do saber e democratização do 

acesso –, no tocante à educação de qualidade. A Associação Brasileira de Ensino e 

Pesquisa em Serviço Social – ABEPSS se pronuncia sobre a questão e elenca eixos 

da contrarreforma do ensino superior e seu rebatimento:  

 

a expansão do ensino superior privado ligeiro presencial ou à 
distância, com o suporte na LDB [Lei de Diretrizes e Bases, Lei nº 
9.394/96] e forte apoio institucional do Ministério da Educação, de 
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FHC a Lula, ocorre para configurar nichos de valorização do capital 
médio, num período em que o capitalismo promove uma intensa 
oligopolização do capital, com tendências de concentração e fusão de 
capitais, e dificuldades de investimento produtivo e de valorização. 
Constitui ainda uma via de acesso ao fundo público e ao crédito, a 
exemplo da recente discussão acerca do apoio do BNDES [Banco 
Nacional do Desenvolvimento] a essas instituições, na perspectiva da 
valorização e do suporte ao lucro privado fácil e rápido, tendência esta 
que vem crescendo no contexto da crise (...) na verdade estamos 
denunciando o uso da tecnologia para a padronização, 
empobrecimento e banalização da formação, além de meio de 
valorização do capital transformando a educação em mercadoria 
(ABEPSS, s.d.c, p. 7-8) 
 
 

O bom ânimo do Estado brasileiro na aceitação e cumprimento dos arranjos 

políticos convencionados pelo Banco Mundial para a área da educação está 

formalizado no chamado Planejamento Político-Estratégico (PPE), documento oficial 

elaborado pelo Ministério da Educação, divulgado no ano de 1995, no governo do 

então presidente FHC. No corpo textual do PPE, há a sinalização de “progressiva 

transformação do Ministério da Educação num organismo eficaz de formulação, 

coordenação e acompanhamento de políticas públicas na área educacional e a 

consequente redução de seu papel executivo” (SILVA, 2005, p. 259-260). 

Neste ambiente da educação em nível superior, a meta de qualidade está 

baseada na "racionalização dos gastos, aproveitamento do enorme potencial que as 

instituições de ensino superior representam, em termos de recursos humanos e 

físicos mobilizáveis com vistas ao desenvolvimento econômico e social do país" 

(BRASIL, 1995a, p. 5-6). Esta meta traz, velada, a desobrigação do poder público 

em sua responsabilidade original de universalizar o serviço de educação com 

qualidade, o que limita de forma expressiva o acesso da população trabalhadora (e 

em situação de vulnerabilidade socioeconômica) ao universo acadêmico público. 

Considerando as questões estruturais do sistema educacional universitário no 

Brasil, o Planejamento Político-Estratégico estabelece como resolução à 

problemática a “implantação de um sistema de controle em que, através da 

avaliação da qualidade dos serviços prestados, estabelecem-se padrões mínimos de 

eficiência e eficácia para o uso dos recursos públicos” (TAVARES, 1997, [s.p.]). 

 

no caso da educação, a Organização Mundial do Comércio, em 
reuniões sucessivas, Seattle (1999), Sidney (2000), Gênova (2001) e 
Doha (2001) vem propondo a inclusão da educação na lista de 
produtos comercializáveis e subordinados às leis e à normatização 
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dessa instituição (...) a proposta desses homens de negócio é tornar a 
educação um serviço comercial subordinado às leis do mercado 
internacional. As questões da privatização não se limitam à redução 
da participação do Estado em suas funções clássicas, mas sim, na 
sua reconfiguração e fortalecimento em favor do capital e das elites 
dominantes dispostas a explorar comercialmente os serviços públicos. 
Esse posicionamento está expresso nas reformas de segunda geração 
definidas pelo Banco Mundial e membros do Instituto de Economia 
Internacional (SILVA, 2005, p. 258). 
 
 

Também com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB – Lei 9.394, 

promulgada em 20 de dezembro de 1996, a fragmentação do processo de formação 

profissional universitária é acelerada através do aligeiramento dos cursos de curta 

duração (por exemplo, os cursos sequenciais, cursos tecnólogos, cursos de 

educação a distância). A massificação75 no ensino superior encampada a partir 

deste cenário ilustrado, que forma os estudantes a partir da graduação e do modelo 

de curso técnico, se vê destinada em grande parte ao ensino universitário privado. 

Observa-se que, no bojo da dinâmica neoliberal, são reforçadas a 

privatização e precarização do bem público no que tange à pesquisa, ao ensino e à 

extensão, inclusive nas universidades públicas.  

 

no caso da pesquisa, incrementam-se as parcerias com o setor 
produtivo (empresas públicas e privadas), como forma de captação de 
recursos, sendo que muitas destas pesquisas têm destinação privada, 
na medida em que seus resultados não são socializados nem interna, 
nem externamente. Podemos observar, também, um processo de 
privatização crescente do ensino nas universidades públicas, via 
cursos de pós-graduação “autofinanciáveis”, na verdade pagos pelos 
estudantes, no âmbito da pós-graduação lato sensu. E, ainda, uma 
privatização crescente da extensão, através, sobretudo, das 
consultorias prestadas ao setor produtivo, dos serviços e cursos de 
extensão cobrados da comunidade, perdendo a extensão o caráter de 
vínculo e ponte da universidade com a sociedade e ficando refém de 
uma visão mercantil. O que representa, em última instância, a 
privatização, dentro e a partir das instituições públicas, de um 
conhecimento socialmente produzido pela comunidade acadêmica 
(PAULA, 2010, p. 18, grifos da autora). 

 

os ideólogos neoliberais defendem o Estado mínimo, enxuto, com 
gastos reduzidos. Os direitos historicamente conquistados, como 
saúde e educação, passam a ser tratados como mercadorias, que 

                                                           
75

 Importante diferenciar os conceitos de “massificação” e “democratização”. A massificação é a ação 
praticada pelos meios de comunicação de largo alcance, focados no grande público. Tem como meta 
influenciar (de acordo com seus interesses) o comportamento da população. Já a democratização 
objetiva, em grau máximo, universalizar o acesso aos bens e serviços públicos, de modo que os 
sujeitos estejam livres para realizar suas escolhas e construir seus pensamentos. 
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devem ser adquiridas no mercado, como qualquer outra, e não devem 
ter regulação alguma, além do mercado, que é considerado a matriz 
de toda a riqueza. A intervenção da autoridade pública nas relações 
econômicas é considerada como intrusão indevida e cerceadora. A 
proposta neoliberal para o Estado é marcada por uma ideia 
reguladora: a da privatização; baseada na defesa da competência, na 
eficiência da iniciativa privada e na sua superioridade em relação às 
ações públicas, coletivas. É na luta pela não conformação desse 
pensamento pretensamente hegemônico que as políticas educacionais 
vêm sendo planejadas, executadas e avaliadas, nas últimas décadas. 
O ideal democrático, pautado no controle social e na autonomia, com 
responsabilidade e atuação do Estado em paralelo à participação 
social colegiada, apresenta-se como alternativa viável e desejada, 
principalmente nos discursos e na literatura sobre políticas 
educacionais (SOUZA, 2009, p. 19). 
 
 

Seguindo o mesmo ideário, o processo de contrarreforma do ensino superior 

no governo Lula, com sua sequência no governo Rousseff, foi guiado por meio da 

promulgação de programas, decretos e leis que apontaram para a continuidade das 

políticas para a educação acadêmica estabelecidas no governo FHC. Para a 

demonstração de como foi normatizada esta reforma no governo Lula e 

subsequentes, Ferreira (2012, p. 462-463) faz um apanhado das ações efetuadas, a 

partir dos textos normativos: 

 

a) Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que instituiu o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), em 
substituição ao ENC, e a avaliação das condições de oferta dos cursos 
de graduação do governo FHC. A lei passou a sofrer várias críticas, 
entre elas a de conter uma lógica produtivista e meritocrática, em que 
o Estado prioriza o seu papel de avaliador e regulador. 

 
b) Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a chamada Lei de 
Inovação Tecnológica, que tratou de incentivos à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo. A lei permite a 
naturalização da aproximação entre conhecimento e mercado, bem 
como entre universidade e setor privado, possibilitando a 
subordinação da pesquisa científica e tecnológica às exigências do 
setor produtivo privado. 

 
c) Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que introduziu as 
normas gerais para licitação e contratação de Parceria Público-Privada 
no âmbito da administração pública, permitindo ao Governo Federal 
contratar parcerias público-privadas.  

 
d) Decreto Presidencial nº 5.225, de 1º de outubro de 2004, que 
dispôs sobre a organização dos Centros Federais de Educação 
Tecnológica, e, posteriormente, a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 
2008, que instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, 
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Científica e Tecnológica e criou os Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia (IFs). 

 
e) Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, que criou o Programa 
Universidade para Todos (ProUni) e normatizou a atuação de 
entidades beneficentes de assistência social na educação superior. O 
ProUni representou uma tentativa diferenciada do governo Lula em 
relação ao governo FHC de tratar a expansão do ensino superior ao 
“associar o financiamento estatal das instituições privadas com e sem 
fins lucrativos, por meio da isenção fiscal, à incorporação de parcela 
da população estudantil historicamente sub-representada no sistema 
da educação superior.  

 
f) Decreto Presidencial nº 5.205, de 14 de setembro de 2004, que 
regulamentou as fundações de apoio privadas no interior das 
instituições federais de ensino superior.  

 
g) Decreto Presidencial nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, que 
normatizou a educação a distância, fortalecendo a abertura do 
mercado educacional ao capital estrangeiro. 

 
h) Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, que instituiu o Programa 
de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni).  
 
 

Os programas do governo Lula de acesso ao ensino superior formaram um 

conceito de massificação na esfera da educação acadêmica76. Apesar de na 

singularidade aparentarem ações de ampliação do acesso à educação superior; 

fazendo uma análise baseada na universalidade da questão, a particularidade 

observada é que o fato de o governo oferecer bolsas em universidades privadas 

(privatização indireta) não democratiza e não universaliza o acesso do estudante à 

universidade pública, gratuita e de qualidade. 

Também o Plano de Desenvolvimento da Educação, lançado no ano de 2007 

sancionou o Reuni, no momento em que inicia a franca expansão dos cursos 

noturnos, cursos aligeirados e a diversificação das modalidades de graduação, como 

a modalidade tecnológica e o EaD (LIMA e PEREIRA, 2009). 

                                                           
76

 Para entendimento das siglas dos programas iniciados no governo Lula: ENEM (Exame Nacional 
do Ensino Médio), usado pelas universidades em substituição ao vestibular; SISU (Sistema de 
Seleção Unificada), sítio institucional onde o candidato devem se inscrever às vagas; REUNI 
(Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais), destinado 
ao ingresso nas Universidades Federais; PROUNI (Programa Universidade para Todos) que oferece 
bolsa nas universidades privadas para os candidatos que não conseguiram acessar vagas nas 
Universidades Federais; e FIES (Fundo de Financiamento ao Estudante) para o financiamento 
integral ou parcial da formação nas universidades privadas. O aprofundamento nesta questão está 
em Lima e Pereira (2009). 
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Cabe observar que a ofensiva privatizante que incide na estrutura física e 

ideológica das universidades públicas não é apenas consequência da política 

neoliberal adotada pelo país, ou seja, da política externa à academia. Deve-se 

também e de forma vital para seu adensamento, à adesão daqueles que se 

associam a este pensamento e que estão em ação interna cotidiana, os quais 

acabam produzindo e reproduzindo o modelo privado de gestão nas universidades 

públicas (PAULA; 2010). O contexto assinalado torna mais resistente a introdução e 

a manutenção da universidade na dinâmica racionalizadora do capital, assim 

aprisionando na lógica de mercado, de forma expressiva, o sentido da pesquisa, do 

ensino e da extensão (PAULA, 2002). 

 

a ideologia liberal defende a ideia de que a iniciativa privada é capaz 
de produzir bens e serviços de forma eficiente e barata; enquanto o 
Estado, considerado ineficiente e corrupto, seria simplesmente um 
obstáculo ao bom funcionamento do mercado. Trata-se de uma 
ideologia maniqueísta, pregando sempre a dicotomia Estado ruim 
versus mercado bom. Em muitos casos, tal percepção discriminatória 
se mostra de acordo com a realidade e, quando posta em prática por 
um determinado governo, torna-se uma profecia autorrealizável (AZZI, 
2014, [s.p.]). 
 
 

Neste grande nicho de mercado que a educação vem se apresentando por 

meio das políticas neoliberais, e no sentido de atender e de lucrar com a demanda 

crescente de “clientes” que procuram pelo ensino superior – já que a educação vem 

deixando de ser um bem de direito e se consolidando como um produto consumível, 

de maneira cada vez mais agressiva –, são grandiosas as corporações de 

universidades privadas para este nível de ensino que atuam no país. Estas grandes 

empresas vem tomando o lugar das universidades públicas no cenário do ensino 

superior e têm caminhado na direção de uma diversificação quanto aos cursos 

oferecidos, de acordo com os vieses mercadológicos em voga no país. Estas 

corporações apresentam características bastante distintas das universidades 

públicas quanto à qualidade oferecida, ao direcionamento político-pedagógico e 

objetivos não universais. 
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3.3 As grandes corporações de universidades privadas 

 

Das empresas privadas que vem se multiplicando rapidamente na área da 

educação, destacam-se no Brasil dois grandes grupos empresariais privados e com 

fins lucrativos. Estes grupos, além dos incentivos governamentais que recebem para 

seu funcionamento, tem por estratégia adquirir faculdades particulares de menor 

porte para garantir o acúmulo de capital, sendo o ensino superior o maior produto 

comercializado em relação aos demais níveis de ensino. São eles: Kroton 

Educacional e Estácio. 

A Kroton Educacional se firmou como o maior grupo empresarial no ramo de 

educação do mundo, após efetivar a fusão com a grupo Anhanguera, entre os anos 

de 2013 e 2014. Seu foco mercadológico é o gerenciamento de escolas de Ensino 

Infantil, Fundamental e Médio, cursos preparatórios para vestibular, cursos de 

graduação (bacharelado, licenciatura e tecnológico) e de pós-graduação, EaD, além 

de cursos livres e outras atividades na área. No atacado e no varejo comercializa, 

distribui, importa e exporta livros escolares, livros técnicos, revistas e outras 

publicações referentes a todos os níveis de ensino. 

A Kroton tem obtido crescimento constante, refletido pelo aumento do número 

de estudantes, tanto presenciais quanto a distância, contexto onde a “Kroton eleva 

captação de alunos presenciais em 27%” e “atração de estudantes de ensino a 

distância subiu 6 % sobre um ano antes [2013]” (REUTERS, 2014, [s.p.]). 

Segundo informações de seu sítio institucional, a Kroton opera cerca de 40 

unidades de ensino superior no país, estando em 29 cidades, em 09 estados e 

operando 771 escolas associadas distribuídas pelos estados. No exterior possui 05 

unidades no Japão e 01 no Canadá. “A projeção é de que o lucro da Kroton mais do 

que dobre para R$1,2 bilhão (US$ 500 milhões) neste ano [2014]” (GODOY e 

HAYASHI, 2014, [s.p.]). 

Já a Estácio, com 40 anos no mercado da educação é a segundo maior grupo 

empresarial na área do ensino superior no país, compondo-se por universidade, 

centros universitários e faculdades, com mais de 300 mil estudantes matriculados 

pagantes em 24 estados e Distrito Federal. O grupo comercializa cursos de 

graduação (bacharelado e licenciatura), graduação tecnológica e pós-graduação; 

dos tipos presencial, a distância, semipresencial e telepresencial. “O lucro da Estácio 
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terá um incremento de 80 por cento neste ano [2014], para R$ 440,4 milhões” 

(GODOY e HAYASHI, 2014, [s.p.]). 

No bojo da dinâmica capitalista, observa-se que o crescimento expressivo das 

empresas que comercializam a educação no Brasil77 tem dado estabilidade ao 

capital investidor78, visto que o país passa por mais um período de recessão 

econômica, onde “faculdades [privadas] representam alívio nas oscilações do 

Ibovespa” e “ações das empresas de educação estão entregando retornos mais 

constantes durante o período mais volátil das ações do país” (GODOY e HAYASHI, 

2014, [s.p.]). De acordo com o Censo da Educação Superior 2010, “elas já somam 

mais de 2.099 instituições – em 2000, esse número era menos da metade. Nelas 

estão 78% das matrículas no ensino superior e um poder de movimentação 

financeira de mais de R$ 28 bilhões anuais” (COSTA, 2012, [s.p.]). 

Os grupos educacionais se beneficiam com a expansão de empréstimos 

estudantis vindos de “programas de inclusão” geridos pelo governo, como o FIES. 

Segundo os economistas, estes programas são garantidores de um maior número 

de matrícula em cursos pagos, o que reforçará a economia no sentido da 

acumulação de capital. Não se discutem as condições de ensino e as condições de 

trabalho nas universidades privadas, ou seja, é enaltecido apenas o lucro. 

 

o número de estudantes matriculados em universidades no Brasil mais 
do que dobrou em relação a 2001, para 7,31 milhões no ano passado 
[2013] (...) o número de empréstimos estudantis concedidos por meio 
do Fundo de Financiamento Estudantil do Ministério da Educação, 
conhecido como Fies, aumentou para 423.050 até 2013, multiplicando-
se quase seis vezes desde 2010 (GODOY e HAYASHI, 2014, [s.p.]). 
 
 

                                                           
77

 Os dados do Anexo 5 demonstram que apesar do número de matrículas no ensino superior ter 
crescido 3,8% em 2013, a quantidade de estudantes que concluíram o curso de graduação diminuiu. 
De acordo com o Censo da Educação Superior brasileira, entre 2012 e 2013 houve uma redução de 
5,7% no número de estudantes que se formaram (MARTINS, 2014a). É possível apreender a evasão 
estudantil como parte do processo de mercantilização da educação, envolvendo tanto a dificuldade 
de pagamento das mensalidades (no caso do ensino superior privado), quanto a seletividade dos 
vestibulares empregados no ensino superior sob viés público. 
78

 No processo de expansão do capitalismo, Chesnais (2003) analisa a existência de um regime 
contemporâneo de regulação do capital. Segundo o autor, o capital rentista – sob os critérios de 
liquidez e rentabilidade –, se afirma como um “modelo acelerado” aos capitais produtivos (realizado 
pelo processo de produção de mercadorias). Nesse formato, os investidores institucionais (empresas 
educacionais, no contexto discutido) exploram a geração de lucros (para reinvestimentos internos e 
acumulação de capital), assim como a seus acionistas que injetam capital nestas empresas através 
de investimentos. 
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O Censo do Ensino Superior 2013, criado pelo Ministério da Educação e 

operacionalizado pelo INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira), disponibiliza anualmente o levantamento de 

estatísticas sobre entidades educacionais, matrículas, estudantes que ingressam 

nas vagas e cursos de graduação e sequenciais; verificável no Anexo 5.  

Também na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (IBGE-PNAD, 

2012), disponível no Anexo 6, observa-se que do total da amostra coletada, 5.052 

estudantes são de IES privadas (74,55%), enquanto que apenas 1.724 (25,45%) 

estão vinculados a IES da rede pública. 

 

o Censo da Educação Superior (...) aponta que a quantidade de 
alunos matriculados nas universidades públicas e privadas do País 
cresceu 3,8% em 2013 na comparação com 2012, passando de 7,03 
milhões para 7,3 milhões (...) na rede pública, a alta das matrículas foi 
de 1,9% enquanto na privada o aumento foi de 4,5%. Nos últimos 10 
anos, o número de ingressantes em cursos de graduação aumentou 
76,4%, passando de 1,5 milhão para 2,7 milhões de alunos (...) já o 
número de formandos caiu de 1,050 milhão para 991 mil em 2013 
(MARTINS, 2014b, [s.p.]). 
 
 

Segundo o levantamento do INEP, existem 2.391 instituições de ensino 

superior no Brasil, oferecendo aproximadamente 32 mil cursos de graduação. Os 

cursos pagos, da rede privada, atuam com mais de 80% no número de novos alunos 

ingressos. Contraditoriamente ao princípio do direito à educação pública e de 

qualidade contido na legislação brasileira, apenas 301 são universidades públicas, 

enquanto que 2.090 são instituições privadas (MARTINS, 2014b). 
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4. A formação para assistente social em São Paulo 

 

 

79 

 

 

4.1 Peculiaridade paulista: a contradição oferta X demanda 

 

De acordo com o sítio institucional do Ministério da Educação, cujo 

disponibiliza o cadastro das instituições de ensino superior e seus cursos de 

graduação ativos (chamado de e-MEC), o estado de São Paulo se apresenta como a 

porção territorial com o maior número de cursos de Serviço Social no país.  

Considerando também que o estado de São Paulo é o mais populoso território 

brasileiro (IBGE, 2010) e colhendo no e-MEC os elementos expostos, seguem tais 

dados coletados nas Tabelas 3 e 4: 

 

Tabela 3 

 
    

 

 

Graduação em Serviço Social80 – Cidade de São Paulo 

 

 

Total 26 cursos 

 

 

Particulares 26 cursos 

 

 

Públicas   00 cursos 

 

 

Modalidade presencial 16 cursos 

 

 

Modalidade EaD 15 cursos 

  

Fonte: Elaboração desta autora a partir de e-MEC (MEC, s.d.). 

                                                           
79

 Campanha do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) no Dia do Assistente Social 2012. 
80

 Considerar que 05 IES oferecem ambas as modalidades (presencial e EaD) na cidade de São 
Paulo. 
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Tabela 4 

 
    

 

 

Graduação em Serviço Social81 – Estado de São Paulo 

 

 

Total 80 cursos 

 

 

Particulares 78 cursos 

 

 

Públicas   02 cursos 

 

 

Modalidade presencial 69 cursos 

 

 

Modalidade EaD 17 cursos 

 
     Fonte: Elaboração desta autora a partir de e-MEC (MEC, s.d.). 

 
 

As universidades públicas que oferecem o curso de Serviço Social no estado 

de São Paulo são a UNESP (Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 

Filho”), a partir de 1976; e mais recentemente a UNIFESP (Universidade Federal de 

São Paulo), a partir do ano de 2009.  

Soma-se ao contexto o levantamento no Censo da Educação Superior 2013, 

divulgado pelo INEP (MARTINS, 2014b), afirmando que o curso de Serviço Social 

está entre os 10 cursos de graduação mais escolhidos pelos brasileiros, ocupando a 

8ª posição. 

 

Pedagogia, Enfermagem e Serviço Social são alguns dos cursos 
preferidos das mulheres, cuja maioria das matrículas é de estudantes 
do sexo feminino. Já entre os homens, os cursos prediletos são 
engenharia civil, ciência da computação e engenharia de produção (...) 
os 10 maiores cursos em número de matrículas são, respectivamente, 
administração, direito, pedagogia, ciências contábeis, engenharia civil, 
enfermagem, psicologia, serviço social, gestão de pessoas e 
engenharia de produção (MARTINS, 2014b, [s.p.]). 
 
 

 Este levantamento leva ao entendimento de que existe uma demanda 

expressiva de candidatos a estudantes universitários na procura pelo curso de 

bacharel em Serviço Social, buscando a formação profissional para assistente 

social. Ora, a partir da discussão acima fica nítida a contradição oferta e demanda, 

onde a oferta de cursos públicos é nula (na capital) e insuficiente (no estado), já a 

demanda de candidatos é expressivamente numerosa. 

                                                           
81

 Considerar que 06 IES oferecem ambas as modalidades (presencial e EaD) no estado de São 
Paulo. 
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Acerca das três grandes instituições públicas e estaduais de ensino superior 

existentes no estado de São Paulo, estas possuem reconhecimento em nível latino-

americano pela qualidade na educação oferecida. São complexos educacionais com 

campi distribuídos em diversas cidades paulistas e que oferecem cursos públicos de 

graduação (bacharel e licenciatura) e pós-graduação (lato sensu e stricto sensu), 

além de produções em pesquisa e atividades de extensão. São elas a Universidade 

de São Paulo (USP), a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e a 

Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP). 

Dentre estas, a única estabelecida na cidade de São Paulo é a USP, como 

também a mais tradicional e que possui maior expressividade em território nacional 

e internacional, figurando entre as 200 melhores universidades do mundo nas 

classificações de excelência em educação universitária. Segundo estas 

classificações internacionais82, que buscam traçar a qualidade das universidades na 

concepção de conhecimentos indissociáveis – conceito do tripé da educação: 

ensino, pesquisa e extensão –, a Universidade de São Paulo se projeta como umas 

das melhores universidades no cenário da América Latina. 

Ao analisar a formação e trajetória histórica de São Paulo83, nota-se que suas 

expressões politicas e culturais a todo o momento se mostraram como 

manifestações voltadas para a elite econômica (classe dominante). Não foi diferente 

com a criação da Universidade de São Paulo, período histórico onde a educação 

pública era oferecida somente a cerca de 10% da população (VIEIRA, 1998). 

Trilhando o mesmo caminho de ideologia predominante, ao longo da história de suas 

gestões a USP do século XXI vem reafirmando sua preferência pela implantação de 

cursos ditos de maior “prestígio” e “tradicionalidade” em meio à cultura de sociedade 

                                                           
82

 Atualmente os rankings mais expressivos são os do Institute of Higher Education Shanghai Jiao 
Tong University (criado em 2003), e o do The Times (criado em 2004). Na última edição do Shanghai 
University (2010), que classifica as 500 melhores universidades do mundo, a USP ficou na 143ª 
posição. No índice do jornal inglês The Times, a USP em 2011 ficou entre as 250 melhores 
instituições do mundo. O 2010 Performance Ranking of Scientific Papers for World Universities, do 
Higher Education Evaluation & Accreditation Council of Taiwan, que também classifica as 500 
melhores instituições de ensino e pesquisa do mundo, atribuiu à USP a 74ª posição. Para chegar a 
esse resultado, o Council of Taiwan analisou dados obtidos a partir do Science Citation Index (SCI) e 
do Social Sciences Citation Index (SSCI). Em outra classificação considerada importante pela 
comunidade científica mundial, o Webometrics Ranking of World Universities, a USP é a 43ª colocada 
(USP, s.d.b). Figuraram nestes rankings também outras universidades brasileiras, estaduais como a 
Unicamp, Unesp e universidades públicas federais, porém a USP foi a que obtém a melhor 
classificação dentre todas elas. 
83

 Análises de aprofundamento sobre a formação histórica neste período podem ser encontradas em 
Bastos e Fonseca (2012), Cardoso (1978), Castelo (2012), Fonseca (1989) e Vieira (1998). 
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hegemônica, além de outros com ênfase tecnológica e fins mercadológicos, como se 

verifica nas informações contidas no Anexo 1. 

Apesar de apresentar todo este potencial acadêmico, existem projetos 

pedagógicos completos de cursos a serem implantados na USP e que vem sendo 

negligenciados; um deles é o de Serviço Social. Como observado nesta discussão, 

há uma contradição significativa da oferta de cursos de Serviço Social 

disponibilizados à população. Enquanto que o estado de São Paulo oferece 97,5% 

de cursos privados, a cidade de São Paulo oferece 100% de cursos privados, ou 

seja, reafirma-se o fato que não existe sequer um curso público para a formação de 

assistentes sociais na capital paulistana (ABI-EÇAB, 2013). 

Tornam-se, assim, questionáveis as razões pelas quais a Universidade de 

São Paulo tenha um projeto pedagógico completo para curso de Serviço Social já 

publicado (CASSAB e BATISTONI, 2002), porém ainda relute em implantar tal curso. 

Esta problemática se põe no contexto de uma cidade do porte de uma metrópole na 

condição de capital do estado mais populoso do Brasil; que possui a maior 

comercialização do país de cursos privados de Serviço Social; que possui a maior 

demanda de candidatos pelo curso e, consequentemente, a maior formação de 

profissionais no país; e onde está estabelecida a USP como a maior e mais 

imponente universidade pública do Brasil. 

 

 

 

4.2 ABEPSS e seu papel na criação e implantação de cursos públicos  

 

A discussão acerca do ensino superior público, de qualidade, gratuito84, laico, 

universal e socialmente referenciado é tema em voga junto à categoria do Serviço 

Social brasileiro, onde as entidades da categoria – CFESS85, CRESS86, ABEPSS87 e 

ENESSO88 – se posicionam em defesa de uma política educacional que garanta o 

acesso à educação pública em nível superior, na luta pela concretização de um 

                                                           
84

 O termo gratuito aqui deve ser entendido como “sem a cobrança de taxas e mensalidades”, visto 
que todos os serviços públicos já são financiados indiretamente por toda sociedade através da 
cobrança de impostos, onde o Brasil está na condição de ser um dos países do mundo com maior 
tributação a cargo da população. 
85

 Conselho Federal de Serviço Social. 
86

 Conselhos Regionais de Serviço Social. 
87

 Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social. 
88

 Executiva Nacional dos Estudantes de Serviço Social. 
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direito social fundamental, em prol da construção de uma tomada de consciência 

crítica e emancipação social e política para a população brasileira (ABI-EÇAB, 

2013). 

 Das entidades profissionais, a entidade acadêmico-científica direcionada à 

questão do ensino e da pesquisa é a ABEPSS89, antiga ABESS – Associação 

Brasileira de Escolas de Serviço Social –, criada pela categoria em 1946. A criação 

da ABESS se deu no período de dez anos após a implantação do primeiro curso de 

Serviço Social para a formação profissional de assistentes sociais no Brasil, 

chamada Escola de Serviço Social, à época agregada na estrutura acadêmica da 

Pontifícia Universidade de São Paulo (PUC-SP), sendo que em 1971 foi 

definitivamente incorporada à esta. 

 No documento “O protagonismo da ABEPSS no passado e no presente: 30 

anos de lutas”, construído durante a Gestão 2009-201, destacam-se alguns marcos 

relevantes na trajetória da entidade: 

 

um marco em sua história foi a Convenção de 1979, após o 
Congresso da Virada, quando assume a tarefa de coordenar e 
articular o projeto de formação profissional, transformando-se em 
Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social. A criação do 
Centro de Documentação e Pesquisa em Políticas Sociais e Serviço 
Social (CEDEPSS), na década de 1980, veio a atender às novas 
demandas potencializadas com o surgimento dos Programas de Pós-
Graduação, a partir de 1972. Um novo momento marcante na história 
da ABESS ocorreu na segunda metade da década de 1990, com a 
mudança do seu nome para Associação Brasileira de Ensino e 
Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), justificada em função da 
defesa dos princípios da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão e da articulação entre graduação e pós-graduação, aliada à 
necessidade da explicitação da natureza científica da entidade, bem 
como a urgência da organicidade da pesquisa no seu interior, hoje por 
meio dos Grupos Temáticos de Pesquisa e da Revista Temporalis90 
(ABEPSS, s.d.c, p. 1-2). 

 
 

 A ABEPSS tem como objetivos engajar a categoria profissional na vivência do 

processo democrático de discussão dos temas de luta propostos por meio de 

debates enraizados nas unidades de formação acadêmica, com a participação dos 

atores que constroem a formação profissional, como estudantes, professores e 

                                                           
89

 A articulação acadêmico-política internacional da ABEPSS, especialmente com a América Latina, 
está materializada por meio da filiação com a Associação Latino-Americana de Ensino e Pesquisa em 
Trabalho Social (ALAEITS). 
90

 A Revista Temporalis, criada no ano de 2000 e editada pela ABEPSS, se destina à publicação de 
trabalhos científicos no âmbito do Serviço Social, áreas afins e suas relações interdisciplinares. 
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pesquisadores. Este caminho assim tem sido trilhado desde a criação do currículo 

mínimo para o curso de graduação, em 1982, afirmando significativamente novos 

paradigmas na direção social hegemônica no seio acadêmico-profissional – com a 

adoção da vertente de pensamento marxista nas disputas que se constituíram 

historicamente durante o movimento profissional conceituado com Movimento de 

Reconceituação91, acontecido em âmbito latino-americano. No Brasil, este contexto 

profissional efervescente se materializou com a elaboração das Diretrizes 

Curriculares para o Curso de Serviço Social92, em 1996, cuja foi aprovada pela 

categoria de assistentes sociais e posteriormente aprimorada, finalizando no 

documento datado de 1999. 

 

um desafio permanente da ABEPSS é acompanhar a implantação das 
Diretrizes Curriculares. Isso envolve pensar um processo de formação 
continuada que venha a atingir os docentes de todas as universidades 
e/ou faculdades que tenham em seu quadro o curso de graduação em 
Serviço Social como um instrumento necessário e urgente para que a 
implementação das Diretrizes não seja fraturada em seus elementos 
mais relevantes, e para que seus fundamentos não sejam diluídos em 
seus aspectos mais importantes (ABEPSS, s.d.c, p. 3-4). 
 
 

O acompanhamento93, por parte da ABEPSS, ocorre por meio da 

operacionalização das atividades das diretorias regionais, a partir de instrumentos 

como oficinas, grupos de trabalho e visitas às unidades de formação acadêmica 

(universidades e faculdades) que oferecem o curso de graduação em Serviço Social. 

Estas atividades de acompanhamento são realizadas desde a aprovação das 

Diretrizes Curriculares para o Curso de Serviço Social, as quais subsidiam os 

projetos pedagógicos dos cursos de graduação. No bojo deste processo de avanços 

e recuos, a ABEPSS declara no documento a importância de enfatizar que 

                                                           
91

 O complexo Movimento de Reconceituação – no Brasil, chamado por Netto de Renovação, dada 
suas particularidades –, poderá ser aprofundado em Abramides (2006), Iamamoto e Carvalho (1995), 
Iamamoto (2008), Netto (2007) e Santos (2012). 
92

 “Lamentavelmente, o documento que regula as Diretrizes para a formação em Serviço Social no 
Ministério da Educação, aprovado pelo CNE em 2001, não respeitou as Diretrizes da ABEPSS, 
retirando princípios e conteúdos fundamentais, especialmente no tocante à direção social e ético-
política do perfil profissional” (ABEPSS, s.d.c, p. 2). 
93

 “Outra dimensão necessária é a avaliação continuada da implantação da nova proposta curricular. 
Esse processo de avaliação foi aprofundado com a realização da pesquisa avaliativa sobre a 
‘Implementação das Diretrizes Curriculares do Serviço Social no Brasil’, durante o período 2005-2007, 
após dez anos de sua aprovação no âmbito profissional. Esta pesquisa envolveu mais de cem 
unidades de formação acadêmica. Os resultados desta pesquisa foram socializados, pela gestão 
2007/2008 da ABEPSS, por meio de Cdrom, entregues no XI ENPESS, e da publicação da Revista 
Temporalis nº 14” (ABEPSS, s.d.c, p. 4). 
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“dificuldades comparecem neste acompanhamento às unidades de formação 

acadêmica, com destaque para as limitações financeiras e de militância, que, por 

vezes, impedem a regularidade e os resultados deste trabalho” (ABEPSS, s.d.c, p. 

4). 

 

em relação aos eventos promovidos pela ABEPSS, no decorrer da 
década de 1990, destaca-se a consolidação dos Encontros Nacionais 
de Pesquisadores de Serviço Social – ENPESS e as Convenções 
Nacionais, hoje Assembleias Gerais da ABEPSS, que são realizados 
de dois em dois anos. Tornaram-se fundamentais espaços de 
articulação também as Oficinas Regionais e Nacional de Graduação e 
Seminários de Pós-Graduação, como espaços intermediários de 
capacitação e realização do debate político-acadêmico (ABEPSS, 
s.d.c, p. 4-5). 

 
 

Na perspectiva de defesa de uma formação profissional de qualidade, em 

consonância com as Diretrizes Curriculares que a categoria profissional vem 

chamando, desde os anos 1990, de projeto ético-político profissional, existem 

inúmeros desafios a serem enfrentados pela ABEPSS. Dentre os desafios, a 

ABEPSS na Gestão 2009-2010 elegeu três grandes frentes na agenda político-

acadêmica: i) a construção da Política Nacional de Estágio (PNE); ii) a 

implementação dos Grupos Temáticos de Pesquisa (GTPs); iii) a implementação do 

Plano de Lutas em Defesa do Trabalho e da Formação e Contra a Precarização do 

Ensino Superior. 

 Apesar de no documento “O protagonismo da ABEPSS no passado e no 

presente: 30 anos de lutas” não haver menção específica sobre a necessidade 

urgente da criação e implantação de cursos públicos no Brasil para a formação 

profissional, e mais especificamente em São Paulo, dada sua condição de estado 

maior formador de assistentes sociais no país, como já analisado, o eixo que mais 

se aproxima seria o Plano de Lutas em Defesa do Trabalho e da Formação e Contra 

a Precarização do Ensino Superior: 

 

outro enorme desafio é a implementação do Plano de Lutas em 
Defesa do Trabalho e da Formação e Contra a Precarização do 
Ensino Superior, em conjunto com o CFESS e a ENESSO, que 
envolve um conjunto de dimensões: Ações Relativas à Política 
Nacional de Fiscalização, Ações de Estudos e Pesquisas, Ações de 
Articulação com Entidades, Movimentos Sociais e Conselhos, Ações 
Junto ao MEC, Ações Junto ao Poder Legislativo, Ações Jurídicas, 
Ações de Comunicação e Mobilização. O Plano, que está divulgado 
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nos meios eletrônicos das entidades nacionais, é uma sistematização 
unificada da ação política contra a precarização a que nos referimos 
anteriormente e algumas de suas ações já vem surtindo efeitos 
importantes, a exemplo de referenciar o Ministério Público em ações 
sobre o ensino de graduação a distância (ABEPSS, s.d.c, p. 12-13). 
 
 

Já a Gestão 2011-2012 publicou o “Plano de Trabalho” para orientar suas 

ações (ABEPSS, s.d.b) e elaborou o documento chamado “Diretrizes e política de 

ações para o biênio 2011-2012” (ABEPSS, 2010), onde são elencadas frentes de 

luta alinhadas especificamente ao objeto em investigação, como citado a seguir: 

 

Considerando: 
(...) 
3- A Política de Ensino Superior em vigor no país, com ampliação, sem 
controle, de cursos de Serviço Social, nas modalidades de ensino à 
distância e presencial, nas esferas pública e privada. 
(...) 
Indica para a gestão 2011-2012 as seguintes diretrizes e políticas de 
ações: 
Diretrizes orientadoras: 
1- Defesa da universidade pública, gratuita, democrática, presencial, 
laica e socialmente referenciada, articulando ensino, pesquisa e 
extensão. 

  (...) 
4- Defesa da qualidade da formação profissional na esfera pública e 
privada. 

  (...) 
7- Articulação com o ANDES-SN [Sindicato Nacional dos Docentes 
das Instituições de Ensino Superior] e associações de ensino e 
pesquisa de outras categorias profissionais em defesa da educação 
pública e gratuita; com os movimentos sociais para a resistência à 
barbarização da vida social e contra a socialização dos custos da crise 
do capital para os trabalhadores. 
Política de Ações – Da Graduação: 
(...) 
3- Mobilizar as UFAs públicas para a criação de cursos presenciais de 
Serviço Social por meio de expansão universitária (ABEPSS, 2010, p. 
1-2). 
 
 
 

No sítio institucional da ABEPSS não foram localizados documentos 

institucionais produzidos pela Gestão 2013-2014, somente das gestões 2009-2010 e 

2011-2012, assim como não foram localizada a publicação de documentos 

anteriores a estas duas gestões. 

 

 



101 

 

4.3 Aproximações à (não) implantação do curso de Serviço Social na USP 

 

Na abordagem do Serviço Social brasileiro como profissão e área do 

conhecimento94, é necessário trazer alguns aspectos relevantes, como suas 

dimensões teórico-metodológica, ético-política, técnico-operativa e crítico-

investigativa95, assim como apontar o protagonismo que o Serviço Social vem 

conquistando desde a década de 1930 com a construção de seu reconhecimento 

profissional no país. Observa-se também o sentido de sua expansão, como o caráter 

das comunicações científicas nos eventos internacionais, além da ampliação das 

“citações de autores do Serviço Social em produções das ciências sociais e 

humanas e o crescimento da demanda pelas pós-graduações em Serviço Social de 

outras áreas do conhecimento” (MOTA, 2013, [s.p.]).  

Ademais, o Serviço Social brasileiro contemporâneo está consolidado como 

área do conhecimento das Ciências Sociais Aplicadas, com a multiplicação da 

pesquisa em âmbito acadêmico através do reconhecimento das agências96 de 

regulação e fomento à produção científica na graduação e pós-graduação. 

No Brasil, o Serviço Social iniciou seu processo de laicização há cerca de três 

décadas e hoje se configura hegemonicamente como uma profissão especializada e 

secular, ainda que “o assistente social seja herdeiro de uma cultura profissional que 

carrega fortes marcas confessionais em sua fundação histórica” (IAMAMOTO, 2004, 

p. 105). Este é um dos frutos duradouros da conquista profissional que apresenta 

como marco o Movimento de Reconceituação97, portanto, é vital que se vivifique 

                                                           
94

 “Ao reconhecer o Serviço Social como profissão e área do conhecimento, poder-se-á objetar que 
estou advogando em favor de uma divisão técnica do trabalho profissional, entre os que investigam e 
os que têm um exercício profissional vinculado às mais diversas práticas sociais. Ao contrário, o que 
defendo é a existência de uma unidade entre essas dimensões, o que não significa uma identidade, 
visto que há uma distinção entre o âmbito da produção intelectual e o da ação prático-operativa (...) 
nesse sentido, não há nenhuma hierarquia ou dicotomia, mas a existência de patamares 
diferenciados da intervenção social do Serviço Social.” (MOTA, 2013, [s.p.]). Mais análises sobre o 
assunto em Iamamoto e Carvalho (1995), Iamamoto (2004 e 2008) e Lessa (2000). 
95

 O aprofundamento acerca das dimensões formativas do assistente social pode ser encontrado em 
Iamamoto e Carvalho (1995) e Iamamoto (2004). 
96

 Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Financiadora de Estudos e Projetos 
(FINEP), como também a FAPESP em âmbito paulista (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo). 
97

 Como visto na introdução desta pesquisa, ao longo dos últimos 30 anos o Serviço Social brasileiro 
experimentou um processo de renovação teórica e ético-política, em resposta às mudanças e às 
novas requisições da sociedade, em que os assistentes sociais assumem o compromisso com os 
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cotidianamente na prática profissional o rumo do Serviço Social afinado com os 

tempos contemporâneos. Hoje, de maneira hegemônica, tal caráter laico constitui 

um dos nortes do projeto ético-político profissional98. 

Neste pensamento, Iamamoto (2004, p. 147) afirma que há diversos tipos de 

enfrentamento da categoria profissional na busca pela consolidação do projeto ético-

político do Serviço Social na contemporaneidade, sendo que umas dessas frentes 

 

está voltada à consolidação acadêmica da área de Serviço Social na 
sua globalidade – envolvendo o ensino graduado e pós-graduado –, 
atribuindo-lhe respeitabilidade junto ao meio acadêmico, às entidades 
de fomento à pesquisa e aos órgãos responsáveis pela formulação da 
política de ensino superior. Tem como pré-requisito um 
autorreconhecimento, por parte da categoria, de sua capacitação 
acadêmica, rompendo com uma introjetada subalternidade 
profissional, herança de suas marcas de origem. 
 
 

Ora, deve-se considerar que a universidade pública possui um caráter 

universal e não dogmático, ou seja, ela é uma instituição já secularizada no Brasil. 

Ainda, a função social da universidade historicamente construída está na produção e 

na socialização do conhecimento, sendo um instrumento formador de agentes 

mobilizadores para a transformação emancipatória e democrática da sociedade, na 

luta pela ampliação e consolidação dos direitos e das conquistas sociais da história.  

Com isso, sendo o Serviço Social uma profissão que tem como mote a 

“defesa intransigente dos direitos humanos”, precisa que seus profissionais estejam 

atentos às expressões contemporâneas da questão social e comprometidos com os 

princípios de equidade e liberdade, os quais estão traduzidos no projeto ético-politico 

profissional e que precisam ser mantidos vivos na intervenção cotidiana dos 

assistentes sociais. (ABI-EÇAB, 2013). 

 Para ilustrar a questão da perspectiva do que poderia ser o primeiro curso 

público de Serviço Social na cidade de São Paulo, além de considerar fatos como a 

resistência da Universidade de São Paulo na implantação, a correlação de forças 

existente entre instituição e profissionais e a dinâmica de disputa do espaço 

acadêmico pelas partes envolvidas, foram colhidos dois depoimentos significativos 

                                                                                                                                                                                     
interesses e a defesa de direitos da classe trabalhadora, sob a orientação de um projeto ético-político 
profissional (IAMAMOTO e CARVALHO, 1995; IAMAMOTO, 2004). 
98

 O projeto ético-político está expresso na Lei nº 8.662/93 (Regulamentação Profissional), no Código 
de Ética do/a Assistente Social e nas Diretrizes Curriculares do Curso de Serviço Social, elaboradas 
pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS). 
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realizados durante o II Encontro de Assistentes Sociais da USP, ocorrido em maio 

de 2013, no Anfiteatro “Carolina Martuscelli Bori” do Instituto de Psicologia da 

Universidade de São Paulo. Este evento profissional foi publicado a partir do registro 

audiovisual produzido pelo IPUSP – Instituto de Psicologia da USP –, com acesso 

por meio de seu canal de vídeos disponibilizado na Internet (IPUSP, 2013a, 2013b), 

além de sua programação também publicada (IPUSP, 2013c). 

As declarações são pronunciadas pelas profissionais que integram o “grupo 

de trabalho para implantação do curso de Serviço Social na USP”, como elas assim 

se referenciam, além da existência de outros profissionais envolvidos na questão. 

São elas: Maria Bernadete Tanganelli Piotto e Marina Gorete Pazetto de Meneses, 

ambas assistentes sociais alocadas no Serviço Social do Hospital Universitário da 

USP, segundo informações disponibilizadas no sítio da USP. Apesar de o tema do 

evento não ser especificamente sobre a problematização acerca da implantação do 

curso de Serviço Social na USP, estas falas foram conduzidas no sentido de 

aproveitar o momento de reunião profissional, como consta no registro audiovisual. 

 

Em 1h43min.: Maria Bernadete Tanganelli Piotto 

nós somos do grupo de formação do curso de Serviço Social (...) 
começou a sementinha do curso de Serviço Social em 2000 (...) ontem 
[16/05/2013] tive a oportunidade de falar com o Prof. Mauro [Mauro 
Bertotti, assessor da Pró-Reitoria de Graduação], aqui presente, que o 
projeto pedagógico (...) está na Pró-Reitoria [de Graduação] aprovado; 
ele está lá aguardando o desejo; aí ontem eu falei para o Prof. Mauro: 
“eu entendo que é um desejo político, verdadeiramente falando para o 
senhor”, eu me referi a ele, “eu entendo que é um desejo político” (...) 
nós temos áreas de estágio, nós temos espaço, nós temos 
profissionais já formados nas nossas unidades, nós já temos, não é, 
nós já temos professores, doutores, Ph em Serviço Social; por que 
não já não ter o curso? Então eu entendo mesmo que é isso (...) 
precisamos mesmo, eu entendo, de boa vontade política (...) nós 
entendemos que irmos para a zona leste [implantar o curso de Serviço 
Social na EACH-USP Leste]; que é um curso noturno de 40 vagas, 
noturno, se ele for feito aqui no campus Butantã ele terá melhor 
espaço de interunidades; a Sociologia está aqui, a Psicologia está 
aqui, estaríamos aqui acolhidos (IPUSP, 2013a). 

 

 

Em 1h48min.: Marina Gorete Pazetto de Meneses 

há cerca de dez anos foi constituído um grupo para organizar os 
CONASSS, Congresso Nacional de Serviço Social em Saúde – 
USP/UNESP/UNICAMP. Todos os “Serviços Sociais” da USP foram 
chamados a compor este grupo e este grupo avançou e até hoje a 
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gente constrói este congresso a cada dois anos. Quando foi para 
divulgar o 1º ou o 2º [CONASSS], eu não me recordo, alguns 
“Serviços”, por razões de dificuldades, não continuaram a compor este 
grupo; nós continuamos e estamos até hoje com este grupo. Quando 
foi para divulgar este serviço para o reitor Marcovith [Jacques 
Marcovitch (1997-2001)], este serviço não, este evento [CONASSS], 
pois queríamos apoio da Universidade [de São Paulo] na realização 
desse evento, na hora ele falou assim: “não tem Serviço Social na 
USP, não é?” A gente imaginou que ele já soubesse; enfim, nós 
levamos nesta reunião com o Prof. Marcovitch a Prof.ª Maria Lúcia 
Lebrão, que era nossa superintendente [do Hospital Universitário] que 
muito nos apoiou e que se dispôs a nos acompanhar nesta defesa da 
criação do curso. Foi dito então para a Pró-Reitoria de Graduação 
constituir um grupo de trabalho, e a constituição deste grupo de 
trabalho passou então pela Pró-Reitoria de Graduação. Então como 
nós estávamos desde o início com esta questão [da criação do curso 
de Serviço Social], nós fomos inseridas, embora não sejamos mestres 
nem doutoras, mas fomos inseridas [no grupo]. Foi então escolhida 
uma docente, que é assistente social da [Faculdade de] Saúde Pública 
para compor este grupo[99] (...) fomos apresentadas ao diretor da 
Faculdade de Saúde Pública; agora me fugiu o nome, mas ele faleceu 
até no processo... A gente perdeu alguns padrinhos, infelizmente por 
razões diversas (...) então foi chamada Rosângela Batistoni da 
ABEPSS, e prontamente foi uma contribuição valiosíssima da 
ABEPSS, na pessoa da Rosângela; ela fez a interlocução com os 
membros da ABEPSS colocando [levando a conhecimento da 
ABEPSS] o projeto, e esse projeto foi se construindo através dessas 
pessoas. Pronto, o projeto foi apresentado no Conselho Universitário 
[CO-USP], foi aprovado na questão do mérito acadêmico e uma das 
pessoas[100] presentes ontem [16/05/2013] na abertura da mesa, 
quando diz: “não sei porquê não foi criado” tem a resposta do porquê 
não foi criado (...) então esse projeto parou, e vai mudando reitor e 
cada vez que muda a gente retoma, a gente bate na porta da Pró-
Reitoria de Graduação, a gente pede, implora (...) com a Prof.ª Sonia 
Penin [Sonia Teresinha de Sousa Penin, pró-reitora de graduação 
(2001-2005)], aí queriam levar para a Zona Leste [EACH-USP Leste], 
porém com a proposta do Ciclo Básico, e aí a gente não concordou, 
porque a proposta pedagógica do Serviço Social não se aplica ao 
Ciclo Básico, fazer os dois anos[101] lá igual para todo mundo; nós já 
temos a nossa especificidade desde o 1º semestre. Então aí fomos 
nós que demos marcha ré assumidamente, assim nós não queremos, 
não tem que acontecer a qualquer custo, tem que acontecer dentro do 
que é preconizado enquanto ABEPSS. Então nós recuamos nesse 
momento e aí puseram a gente um pouco no freezer (...) em todos os 
CONASSS é tocado no assunto na mesa de abertura, todo reitor 
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 Referência a Fumika Peres, assistente social e professora aposentada na Faculdade de Saúde 
Pública da USP. Em seu currículo da Plataforma Lattes (CNPq), Peres declara que entre os anos de 
2001 e 2002 foi “membro do Grupo de Trabalho para elaboração do Projeto Pedagógico de 
Graduação em Serviço Social, visando à criação do Curso na Universidade de São Paulo” (PERES, 
2002, [s.p.]). 
100

 Como é possível de ser verificado no registro audiovisual produzido pelo IPUSP (2013b), a partir 
de 1h30min. de duração, a referência feita é a Hélio Nogueira da Cruz, vice-reitor da Universidade de 
São Paulo em 2001-2005 e 2010-2014. 
101

 De acordo com o modelo de currículo multidisciplinar empregado na Escola de Artes, Ciências e 
Humanidades – EACH, o Ciclo Básico é composto por apenas dois semestres. 
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promete que vai, que vai, e não faz. Agora já estivemos na Pró-
Reitoria de Graduação com a atual pró-reitora [Telma Maria Tenório 
Zorn (2010-2014)] que também foi uma pessoa receptiva, muito 
agradável, mas na ação não foi efetiva, não conseguimos essa 
efetividade, não sei o momento da Pró-Reitoria [de Graduação], se 
são projetos prioritários outros aí na frente, enfim, só que não avançou 
(...) gostaria muito de retomar esse amparo [da ABEPSS], a gente está 
muito desamparada nessa luta. Talvez a ABEPSS formalizar um 
pedido de encontro com esse reitor [João Grandino Rodas (2010-
2014)]; é o último ano [da gestão de Rodas], e a gente sabe que vai 
começar tudo de novo (IPUSP, 2013a). 
 
 

 Observa-se que uma das convidadas presentes ao evento foi a então vice-

presidente da Diretoria Regional Sul II da ABEPSS, Gestão 2013-2014, a professora 

doutora Raquel Santos Sant'Ana, conforme indica a visualização do registro 

audiovisual (IPUSP, 2013a); cuja esteve, portanto, ciente da questão. 

 Após o fato, foi realizado um levantamento documental para localizar se 

ocorreram publicações de documentos sobre o objeto após este evento pelo qual os 

discursos acima foram feitos. Todavia, tanto por parte da ABEPSS, quanto por parte 

do grupo de profissionais discursador, não foi localizado nenhum documento 

posterior ao evento que fizesse menção à continuidade (ou à retomada) do processo 

de implantação, assim indicando a desmobilização – e a não publicização – do 

movimento. 

 Prosseguindo, a partir do currículo disponível na Plataforma Lattes – CNPq de 

uma das assistentes sociais partícipe do grupo de criação e implantação do curso de 

Serviço Social na Universidade de São Paulo foi possível uma aproximação aos 

nomes dos demais componentes, como listados abaixo: 

 

MENESES, M. G. P.; THOMAZ, S. O. ; Batistoni, M. R.; Peres, F.; 
CASSIANO, H. P.; MELO, L. M. C.; PIOTTO, M. B. T.; DICK, M. V. P. 
A. Projeto Pedagógico para a proposta de criação da Faculdade de 
Serviço Social em Saúde. 2003 (MENESES, 2012, [s.p.]). 

 

 Mais adiante, em pesquisa aos currículos da Plataforma Lattes dos demais 

profissionais envolvidos, localizaram-se os dados mais significativos em Melo (2014, 

[s.p.]), em referência à questão entre os anos de 2002 e 2004: 

 

  Luciana Maria Cavalcante Melo, assistente social: 
Membro Assessor da Comissão para Criação da Faculdade de Serviço 
Social da USP/Pró-Reitoria de Graduação. 
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Grupo de Trabalho p/ análise da proposta de criação do curso de 
Serviço Social. 
Descrição: Por Portaria Interna no. 08/2003, da Pró-Reitoria de 
Graduação da Universidade de São Paulo, integrou o Grupo de 
Trabalho (GT) encarregado de cuidar da proposta de criação do Curso 
de Graduação em Serviço Social na USP. 
(...) 
Integrantes: Luciana Maria Cavalcante Melo – Integrante / Maria 
Vicentina de Paula do Amaral Dick – Coordenador / César Ades – 
Integrante / Fumika Peres – Integrante / Sylvia Lese de Melo – 
Integrante / Maria Cecília Fancesi Pelicioni – Integrante / Selene Onila 
Thomaz – Integrante / Maria Rosângela Batistoni – Integrante / Maria 
Bernadete Tanganelli Piotto – Integrante / Heloisa Pereira Cassiano – 
Integrante / Maria Gorete Pazetto de Menezes – Integrante. 
 
 

 De acordo com o teor das evidências colhidas, analisa-se que este grupo 

apresenta suas forças desmobilizadas e atividades estagnadas. Isso leva a 

considerar a urgente necessidade de que seus integrantes estejam aptos ao 

processo de movimento de renovação e abertura para que novos profissionais 

integrem e promovam o (re)engajamento do grupo e de sua função social e ética-

política, de modo que a implantação do curso seja uma construção coletiva e não 

particularizada por detrás dos muros institucionais da Universidade de São Paulo. 

Colada a esta realidade, a ABEPSS também precisa (re)integrar este mesmo 

movimento, revigorando sua finalidade profissional precípua junto à questão 

problematizada.  
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Conclusão 

 

O Brasil passa por uma realidade brutal do obscurantismo102 na ofensiva do 

pensamento conservador, o qual se alicerça em uma ideologia política e econômica 

que privilegia o capital em detrimento da população que vive do trabalho, colocando 

em risco os direitos sociais democráticos. 

Explícito exemplo é a atual situação da educação no país, onde o ensino 

público se vê duramente desmontado. A educação no Brasil – bem humano 

fundamental – está em crescente proporção sendo apropriada pelo mercado 

privado, em todos os seus níveis: infantil, fundamental, médio e superior. 

Com as análises de conjuntura, a fim de provocar e revigorar a mobilização 

de assistentes sociais, discentes, docentes e demais profissionais interessados na 

implantação da formação profissional em Serviço Social, reforça-se a luta no sentido 

da concretização do direito à educação pública e de qualidade. Enfatizando a 

trajetória histórica, política e social do Serviço Social – enquanto profissão que 

defende a concretização de direitos, seu acesso e continuidade –, a universalização 

das conquistas sociais para o grande coletivo da classe trabalhadora deve ser 

prioridade na intervenção e na pesquisa profissional. 

O problema trazido neste estudo precisa, imprescindivelmente, ser debatido 

pelos assistentes sociais, com base em questionamentos sob a perspectiva de 

totalidade na análise da correlação de forças presentes na questão, assim como 

apreender as contradições das forças em disputa no interior do objeto. O fato é que 

há mais de uma década está embargado na Universidade de São Paulo um projeto 

pedagógico completo e aprovado no Conselho Universitário para a implantação do 

curso de graduação em Serviço Social. A situação é alarmante e precisa ser 

investigada com profundidade e rigoroso trato teórico. 

O estudo tem a função de se aproximar a um problema que precisa ser 

esmiuçado e explorado no campo da pesquisa, em sua amplitude e complexidade, já 

que o objeto é composto por diferentes e interligados recortes de análise. O 

problema precisa transcender os muros institucionais e profissionais das partes 

envolvidas, assim como ser clarificado, discutido e transformado ao destino dos 

interesses da coletividade. 

                                                           
102

 Tendência política a dificultar o progresso intelectual ou o acesso do povo tanto à ciência como às 
artes, com o fim de explorar suas crendices e superstições (AULETE, 2007). 
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 A questão foi mapeada de forma pioneira no âmbito da pós-graduação stricto 

sensu em Serviço Social – confirmando o ineditismo desta produção científico-

acadêmica –, já que não foram localizadas produções em âmbito nacional acerca da 

criação ou do processo de implantação deste curso. O único e importantíssimo 

registro publicado a respeito do projeto pedagógico do curso de Serviço Social a ser 

implantado na Universidade de São Paulo está em Cassab e Batistoni (2002).  

 Reforça-se também o papel da ABEPSS, como fundamental na articulação de 

forças, na composição de propostas e na permanência na luta pela implantação do 

curso de Serviço Social na USP, visto que desafios como este fazem parte de suas 

atribuições precípuas enquanto entidade representativa da profissão e promotora do 

ensino e da pesquisa. É necessário que sua protagonização seja constante. 

 Portanto, segundo as evidências levantadas, as partes envolvidas no 

processo de implantação do curso de Serviço Social não poderiam obstaculizar ou 

negligenciar o trato à questão como tais forças demonstram vir procedendo, tanto 

por omissão, quanto por outros interesses que não sejam os interesses da 

coletividade, no horizonte da concretização do direito à educação pública e de 

qualidade referenciada em Serviço Social. A implantação deste curso não deve ser 

vitória de alguns, mas uma conquista de todos. 

Com base nesta realidade, clareia-se a necessidade de movimentações 

profissionais constantes e organizadas, objetivando dar continuidade ao ideário de 

conquistas históricas construídas no decurso da década de 1980. As diretrizes de 

um projeto humanista e emancipatório para a política de educação pública no ensino 

superior, gratuita (ou melhor, financiada pela sociedade por meio de altíssima taxa 

tributária), de qualidade, laica e universal não demonstram que encontrarão 

possibilidades de fortalecimento e êxito sob o direcionamento que vem sendo 

tomado por governantes e gestores universitários. 

 Analisa-se que o projeto de implantação do curso de Serviço Social na 

Universidade de São Paulo não demonstrou uma união com a prática coletiva e 

publicizada, através de um movimento das massas de profissionais e de estudantes, 

o que leva a crer que este é um hiato considerável em sua materialização, segundo 

ditame do próprio projeto ético-político profissional. Não é concebível que a 

implantação do curso de Serviço Social na Universidade de São Paulo seja vitória de 

um pequeno grupo de profissionais ou então que seja transformado em ação 

afirmativa de qualquer gestão universitária, mas sim, ser uma conquista coletiva, no 
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sentido de que os estudantes de Serviço Social tenham liberdade de escolher um 

curso público e de qualidade, assim concretizando uma das esferas da função social 

na mais relevante universidade pública do país. 

 Por fim, mesmo que haja discursos que naturalizem a situação e que 

equivocadamente afirmem que “este assunto já é de conhecimento de todos”, ou 

que “diversas autoridades já estão cientes e que isso é o bastante para que o curso 

seja definitivamente implantado”, está evidenciado que apenas isto não é 

veridicamente o bastante. O assunto precisa ser tornado de domínio público, 

alavancando assistentes sociais e estudantes a se engajarem nesta militância 

acadêmico-científica. 

Sem a pretensão de finalizar a discussão, inspira-se o fechamento deste 

momento com a reflexão de Mészáros (2005, p. 76-77): 

 

“a nossa tarefa educacional é, simultaneamente, a tarefa de uma transformação 

social, ampla e emancipadora. Nenhuma das duas pode ser posta à frente da outra. 

Elas são inseparáveis. A transformação social emancipadora radical requerida é 

inconcebível sem uma concreta e ativa contribuição da educação no seu sentido 

mais amplo (...) a educação não pode funcionar suspensa no ar. Ela pode e deve ser 

articulada adequadamente e redefinida constantemente no seu inter-relacionamento 

dialético com as condições cambiantes e as necessidades da transformação social 

emancipadora e progressiva em curso. Ou ambas têm êxito e se sustentam, ou 

fracassam juntas.” 
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Anexo 1: Cursos ativos 2014 – Universidade de São Paulo 

 

Unid. Curso: Aprovado - Co: Início em: 

Pró-G 
02 

Ciências Moleculares 
Biológicas 

18/10/1994 1991 

Licenciatura em Ciências (semipresencial) 
Polos em São Paulo, Ribeirão Preto, Piracicaba e São Carlos, Jaú, 

Lorena, Santos 
Exatas 

10/02/2009 23/10/2010 

EACH USP 
LESTE 

10 

Bacharelado em Educação Física e Saúde 
Biológicas 

25/05/2004 2005 

Bacharelado em Gestão Ambiental 
Humanas 

25/05/2004 2005 

Bacharelado em Lazer e Turismo 
Humanas 

25/05/2004 2005 

Bacharelado em Sistemas de Informação 
Exatas 

25/05/2004 2005 

Bacharelado em Têxtil e Moda 
Humanas 

25/05/2004 2005 

Gerontologia 
Biológicas 

25/05/2004 2005 

Gestão de Políticas Públicas 
Humanas 

25/05/2004 2005 

Licenciatura em Ciências da Natureza 
Exatas 

25/05/2004 2005 

Marketing 
Humanas 

25/05/2004 2005 

Obstetrícia 
Biológicas 

25/05/2004 2005 

ECA 
23 

 

 

 

 

 

Bacharelado em Artes Cênicas – Habilitação em Direção Teatral; 
Interpretação Teatral; Teoria do Teatro; Cenografia 

Humanas 
22/11/1965 16/06/1966 

Licenciatura em Educação Artística –Artes Cênicas 
Humanas 

  

Bacharelado em Artes Visuais – Habilitação em Gravura; 
Multimídia e Intermídia; Pintura; Escultura 

Licenciatura em Educação Artística – Artes Plásticas 
Humanas 

20/12/1988 

1990(Grav) 
1997 (Mult. 
Interm; Esc.; 

Pint.) 

Bacharelado em  Música – Habilitação em Composição; 
Instrumento; Regência; Canto e Arte Lírica (início em 2002) 

Licenciatura em  Educação Artística – Música 
Humanas 

22/08/1972 
 

29/05/2001 

1972 
 

2002 (Canto  
Arte Lírica) 

Bacharelado em Comunicação Social – Habilitação em 
Jornalismo 
Humanas 

22/11/1965 16/06/1966 

Bacharelado em Comunicação Social – Habilitação em 
Publicidade e Propaganda 

Humanas 
22/08/1972 1972 

Bacharelado em Comunicação Social – Habilitação em 
Editoração 
Humanas 

22/08/1972 1972 



 

ECA 
23 

 

Bacharelado em Comunicação Social – Habilitação em Relações 
Públicas 

Humanas 
22/11/1965 16/06/1966 

Curso Superior do Audiovisual 
Humanas 

22/06/1999 01/01/2000 

Biblioteconomia 
Humanas 

22/11/1965 16/06/1966 

Turismo 
Humanas 

29/12/1975 08/1972 

Licenciatura em Educomunicação 
Humanas 

17/11/2009 2011 

EEFE 
03 

Educação Física e Esporte com as Habilitações: Bacharelado em 
Educação Física; Licenciatura em Educação Física; Bacharelado 

em Esporte 
Biológicas 

18/12/1990 1992 

EEFERP 
01 

Educação Física e Esporte 
Biológicas 

13/11/2007 2009 

EE 
02 

Enfermagem – Bacharelado 
Biológicas 

- 31/10/1943 

Enfermagem – Licenciatura 
Biológicas 

22/10/1974 1974 

EEL 
07 

Engenharia Química 
Exatas 

  

Engenharia Industrial Química 
(extinta para ingressantes 2012) 

Exatas 
  

Engenharia Bioquímica 
Exatas 

  

Engenharia de Materiais 
Exatas 

  

Engenharia Física 
Exatas 

28/06/2011 2012 

Engenharia Ambiental 
Exatas 

28/06/2011 2012 

Engenharia de Produção 
Exatas 

28/06/2011 2012 

EERP 
02 

Enfermagem – Bacharelado 
Biológicas 

- 10/08/1953 

Enfermagem – Bacharelado e Licenciatura 
Biológicas 

  

EESC 
13 

Engenharia Civil 
Exatas 

- 18/04/1953 

Engenharia Aeronáutica 
Exatas 

29/05/2001 2002 

Engenharia Elétrica com Ênfase em Sistemas de Energia e 
Automação 

Exatas 
20/08/2002 2003 

EESC 

Engenharia Elétrica com Ênfase em Eletrônica 
Exatas 

04/12/1969 1970 

Engenharia Mecânica com as Ênfases em: Aeronaves; Projetos; 
Mecatrônica; Materiais Metálicos; Mecânica Plena 

Exatas 
- 1953 

Engenharia de Produção 
Exatas 

04/12/1969 1971 

Engenharia Ambiental 
Exatas 

25/06/2002 2003 



 

Engenharia Mecatrônica 
Exatas 

25/06/2002 2003 

Engenharia de Materiais e Manufatura 
Exatas 

04/11/2008 2010 

EESC e ICMC 
01 

Engenharia de Computação 
Exatas 

20/08/2002 2003 

EP 
18 

Engenharia Civil 
Exatas 

- 20/11/1894 

Engenharia Elétrica com as Ênfases: Automação e Controle; 
Computação; Eletrônica e Sistemas; Energia e Automação; 

Telecomunicações 
Exatas 

- 27/01/1911 

Engenharia de Materiais 
Exatas 

- 01/01/1995 

Engenharia Mecatrônica 
Exatas 

30/06/1987 29/02/1988 

Engenharia Mecânica 
Exatas 

 01/01/2001 

Engenharia Metalúrgica 
Exatas 

- 09/04/1940 

Engenharia de Minas 
Exatas 

- 09/04/1946 

Curso Cooperativo de Engenharia Química 
Exatas 

28/06/1988 08/05/1989 

Curso Cooperativo de Engenharia de Computação 
Exatas 

28/06/1988 08/05/1989 

Engenharia Naval 
Exatas 

- 31/12/1955 

Engenharia de Petróleo (Santos) 
Exatas 

29/05/2001 2002 

Engenharia de Produção 
Exatas 

28/08/1972 1971 

Engenharia Ambiental 
Exatas 

 2004 

Curso Cooperativo de Engenharia de Computação – Ênfase em 
Sistemas Corporativo (Zona Leste) 

Curso Cooperativo de Engenharia de Computação – Ênfase em 
Sistemas Corporativos 

Exatas 

 2014 

ESALQ 
09 

Engenharia Agronômica 
Biológicas 

- 29/12/1900 

Engenharia Florestal 
Biológicas 

11/03/1968 1972 

Ciências Econômicas 
Humanas 

24/06/1997 1998 

Licenciatura em Ciências Agrárias 
Biológicas 

29/08/1995 1996 

Ciências Biológicas 
Biológicas 

31/07/2001 2002 

Licenciatura em Ciências Biológicas 
Biológicas 

31/07/2001 2002 

Gestão Ambiental 
Humanas 

31/07/2001 2002 

Ciências dos Alimentos 
Biológicas 

27/06/2000 2001 



 

Administração 
Humanas 

28/06/2011 2013 

FAU 
02 

Arquitetura e Urbanismo 
Humanas 

- 21/06/1948 

Design 
Humanas 

18/05/2004 2006 

FCF 
01 

Farmácia-Bioquímica 
Biológicas 

- 1899 

FCFRP 
01 

Farmácia-Bioquímica 
Biológicas 

- 
31/07/2001 

01/06/1924 
2002 

FD 
01 

Direito 
Humanas 

- 01/03/1828 

FDRP 
01 

Direito 
Humanas 

27/032007 2008 

FE 
01 

Pedagogia – Licenciatura Plena 
Humanas 

- 1934 

FEA 
04 

Bacharelado em Administração 
Humanas 

- 1963 

Bacharelado em Ciências Econômicas 
Humanas 

- 1946 

Bacharelado em Ciências Contábeis 
Humanas 

- 1946 

Bacharelado em Ciências Atuariais 
Humanas 

14/12/2004 2006 

FEARP 
09 

Bacharelado em Administração 
Humanas 

29/10/1991 1992 

Bacharelado em Ciências Contábeis 
Humanas 

29/10/1991 1992 

Bacharelado em Ciências Econômicas 
Humanas 

29/10/1991 1992 

Economia Empresarial e Controladoria com a Habilitação em 
Ciências Econômicas: Ênfases em Finanças; Negócios 

Internacionais; Políticas Públicas e Habilitação em Ciências 
Contábeis: Ênfases em Finanças, Negócios Internacionais; 

Políticas Públicas 
Humanas 

18/05/2004 2006 

FFCLRP 
19 

Bacharelado em Ciências Biológicas com as Ênfases em Biologia 
Ambiental; Biologia Evolutiva; Biologia Molecular e Tecnológica 

Biológicas 
27/06/1978 01/03/1979 

FFCLRP 

Licenciatura em Ciências Biológicas 
Biológicas 

- 05/1966 

Bacharelado em Psicologia 
Biológicas 

- 05/1966 

Licenciatura em Psicologia (Extinta para ingressantes 2009) 
Biológicas 

- 05/1966 

Psicólogo 
Biológicas 

- 05/1966 

Pedagogia 
Humanas 

31/07/2001 2002 

Bacharelado em Química 
Exatas 

24/06/1997 

05/1966 o 
Bacharelado 
e 01/01/98 

a 
Habilitação 



 

Bacharelado em Química – Habilitação Química Tecnológica, 
Biotecnologia e Agroindústria 

Exatas 
24/06/1997 

05/1966 o 
Bacharelado 
e 01/01/98 

a 
Habilitação 

Bacharelado em Química – Habilitação em Química Forense 
Exatas 

24/06/1997 

05/1966 o 
Bacharelado 
e 01/01/98 

a 
Habilitação 

Bacharelado em Química – Habilitação em Química Ambiental 
Exatas 

 2014 

Bacharelado em Física Médica 
Exatas 

27/04/1999 01/01/2000 

Licenciatura em Química 
Exatas 

26/06/2002 2003 

FFCLRP 

Bacharelado em Ciências da Informação e da Documentação e 
Biblioteconomia 

Humanas 
26/06/2002 2003 

Bacharelado em  Música – Habilitação em Instrumento; Canto e 
Arte Lírica 

Licenciatura em  Educação Artística – Música 
Humanas 

31/07/2001 

2002 
2005 (Canto 

e Arte 
Lírica) 

Bacharelado em  Matemática 
Aplicada a Negócios 

Exatas 
27/05/2003 01/01/2004 

FFLCH 
40 

Bacharelado em Ciências Sociais 
Humanas 

- 25/01/1934 

Licenciatura em Ciências Sociais 
Humanas 

- 25/01/1934 

Bacharelado em Filosofia 
Humanas 

- 25/01/1934 

Licenciatura em Filosofia 
Humanas 

- 25/01/1934 

Bacharelado em Geografia 
Humanas 

- 25/01/1934 

Licenciatura em Geografia 
Humanas 

- 25/01/1934 

Bacharelado em História 
Humanas 

- 25/01/1934 

Licenciatura em História 
Humanas 

- 25/01/1934 

Bacharelado em Letras – Habilitação em Alemão, +Árabe, 
+Armênio, +Chinês, Espanhol, Francês, Grego, ++Hebraico, 

Inglês, Italiano, Japonês, Latim, Português, +Russo, + Coreano 
+ só matutino (de 15 hab. 5 são matutino) 
++ só noturno (de 15 hab. 1 são noturno) 

Humanas 

- 25/01/1934 

Licenciatura em Letras – Habilitação em Alemão, +Árabe, 
+Armênio, +Chinês, Espanhol, Francês, Grego, ++Hebraico, 

Inglês, Italiano, Japonês, Latim, Português, +Russo, + Coreano 
+ só matutino(de 15 hab. 5 são matutino) 
++ só noturno(de 15 hab. 1 são noturno) 

Humanas 

- 25/01/1934 

Bacharelado em Letras – Habilitação em Lingüística 
Humanas 

24/06/1980 1982 



 

Licenciatura em Letras – Habilitação em Lingüística 
Humanas 

24/06/1980 1982 

FM 
04 

Medicina 
Biológicas 

- 01/04/1913 

Fisioterapia 
Biológicas 

22/12/1969 1958 

Terapia Ocupacional 
Biológicas 

22/12/1969 1958 

Fonoaudiologia 
Biológicas 

21/10/1975 08/03/1976 

FMRP 
07 

Medicina 
Biológicas 

- 17/04/1952 

Ciências Biomédicas – Ênfase em Ciências Básicas da Saúde; 
Ênfase em Biotecnologia em Saúde 

Biológicas 

Portaria GR n.º 
91, de 

21/09/1964 
01/03/1965 

Fisioterapia 
Biológicas 

27/03/2001 2002 

Terapia Ocupacional 
Biológicas 

27/03/2001 2002 

Fonoaudiologia 
Biológicas 

20/08/2002 2003 

Nutrição e Metabolismo 
Biológicas 

20/08/2002 2003 

FFCLRP/FMRP 
01 

 

Informática Biomédica 
Exatas 

20/08/2002 2003 

FMVZ 
01 

Medicina Veterinária 
Biológicas 

- 1934 

FO 
01 

Odontologia 
Biológicas 

- 1902 

FOB 
02 

Odontologia 
Biológicas 

- 17/05/1962 

Fonoaudiologia 
Biológicas 

25/06/1985 1990 

FORP 
01 

Odontologia 
Biológicas 

- 01/06/1924 

FSP 
02 

Nutrição 
Biológicas 

- 
27/06/2000 
(noturno) 

1940 
2001 

(noturno) 

Saúde Pública 
Biológicas 

14/02/2011 2012 

FZEA 
04 

Zootecnia 
Biológicas 

27/06/1978 1979 

Engenharia de Alimentos 
Exatas 

27/05/2003 
27/06/2000 

2004 
2001 

Medicina Veterinária 
Biológicas 

17/06/2008 2009 

Engenharia de Biossistemas 
Exatas 

08/04/2008 2009 

IAG 
03 

Meteorologia 
Exatas 

09/11/1976 1977 

Bacharelado em Geofísica 
Exatas 

22/12/1981 1984 

Bacharelado em Astronomia 
Exatas 

17/06/2008 2009 



 

IAU 
01 

Arquitetura e Urbanismo 
Humanas 

29/12/1975 1985 

IB 
02 

Bacharelado em Ciências Biológicas 
Biológicas 

- 1934 

Licenciatura em Ciências Biológicas 
Biológicas 

- 1934 

ICB 
02 

Ciências Fundamentais para a Saúde 
Biológicas 

18/05/2004 2005 

Ciências Biomédicas 
Biológicas 

14/12/2011 
2012 

 

ICMC 
06 

Bacharelado em Ciências de Computação 
Exatas 

17/06/1979 1975 

Bacharelado em Matemática 
Exatas 

Portaria GR n.º 
987, de 

04/12/1969 
1972 

Licenciatura em Matemática 
Exatas 

30/06/1987 1988 

Bacharelado em Matemática Aplicada e Computação Científica 
Exatas 

30/06/1998 01/01/1999 

Bacharelado em Sistemas de Informação 
Exatas 

25/08/1998 01/01/1999 

Bacharelado em Estatística 
Exatas 

13/11/2007 2009 

IF 
07 

Licenciatura em Física 
Exatas 

- 1934 

Bacharelado em Física 
Exatas 

- 1934 

Bacharelado em Física com Habilitação em Física Aplicada e 
Instrumentação 

Exatas 
20/10/1987 1998 

Bacharelado em Física com Habilitação em Microeletrônica 
Exatas 

20/06/1989 1990 

Bacharelado em Física com Habilitação em Pesquisa Básica em 
Física 
Exatas 

15/09/1992 1992 

Bacharelado em Física com Habilitação em Oceanografia Física 
Exatas 

16/06/1992 1993 

Bacharelado em Física com Habilitação em Astronomia 
Exatas 

28/04/1998 1998 

IFSC 
09 

Bacharelado em Física com as Opções: Teórico-Experimental; 
Informática; Óptica e Fotônica 

Exatas 
02/02/1970 1970 

Licenciatura em Ciências Exatas – Habilitações Física; Química; 
Matemática (Interunidades, gerenciado pelo IFSC) 

Exatas 
16/06/1992 1993 

Física Computacional 
Exatas 

18/05/2004 2006 

Bacharelado em Ciências Físicas e Biomoleculares 
Exatas 

18/05/2004 
2006 

 

Bacharelado em Ciências Físicas e Biomoleculares com a Ênfase 
Tecnológica 

Exatas 
 2014 

IGc 
03 

Licenciatura em Geologia (Extinta para ingressantes 2009) 
Exatas 

Portaria GR n.º 
706, de 

17/01/1969 
1970 



 

 Geologia 
Exatas 

- 1957 

Licenciatura em Geociências e 
Educação Ambiental 

Exatas 

27/05/2003 01/01/2004 

IME 
17 

Bacharelado em Ciência da Computação 
Exatas 

22/08/1972 1972 

Bacharelado em Estatística 
Exatas 

22/08/1972 1972 

Bacharelado em Matemática 
Exatas 

- 1934 

Licenciatura em Matemática 
Exatas 

- 1934 

Bacharelado em Matemática Aplicada com habilitação em 
Ciências Biológicas; Sistemas e Controle; Controle e Automação; 

Métodos Matemáticos 
Exatas 

22/08/1972 1973 

Matemática Aplicada e Computacional com habilitação em 
Ciências Biológicas; Fisiologia e Biofísica; Saúde Animal; 

Estatística Econômica; Sistemas e Controle; Mecatrônica e 
Sistemas Mecânicos; Comunicação Científica; Saúde Pública; 

Métodos Matemáticos 
Exatas 

31/07/2001 2002 

IO 
01 

Bacharelado em Oceanografia 
Exatas 

27/03/2001 2002 

IP 
03 

Bacharelado em Psicologia 
Biológicas 

- 1959 

Licenciatura em Psicologia 
Biológicas 

- 1959 

Psicólogo 
Biológicas 

- 1959 

IRI 
01 

Bacharelado em Relações Internacionais 
Humanas 

31/07/2001 2002 

IQ 
06 

Bacharelado em Química 
Exatas 

 1934 

Bacharelado em Química com as Ênfases em: Tecnológicas; 
Biotecnologia; Ênfase em Bioquímica e Biologia Molecular; 

Exatas 
-  

Bacharelado em Química com Ênfase em Química Ambiental 
Exatas 

20/08/2002 2003 

Licenciatura em Química 
Exatas 

20/08/2002 2003 

IQSC 
05 

Bacharelado em Química com as Opções: Fundamental; 
Tecnológica com ênfases em: Alimentos; Ambiental; Gestão de 

Qualidade; Materiais 
Exatas 

 1973 

 
 

 









DIRETRIZES GERAIS PARA GESTÃO DA GRADUAÇÃO  
2014-2015 

 
“Em um mundo onde o conhecimento, a ciência e a 
tecnologia desempenham um papel de primeira 
grandeza, o desenvolvimento e o fortalecimento da 
Educação Superior constituem um elemento 
imprescindível para o avanço social, a geração de 
riqueza, o fortalecimento das identidades culturais, a 

coesão social, a luta contra a pobreza e a fome, a 
prevenção da mudança climática e a crise energética, 
assim como para a promoção de uma cultura de 
paz”. Declaração da Conferência Regional de 
Educação Superior. Cartagena (2008), 

IIESALC/UNESCO.  

 
A formação de cidadãos de melhor perfil educacional foi e continua sendo a 
estratégia de desenvolvimento usada pelos países que se encontram no topo da 
pirâmide da riqueza mundial e que influenciam e direcionam a política dos 
países em processo de crescimento econômico. Entretanto, é imperativo destacar 
que nesses países a pesquisa na fronteira do conhecimento é o vetor que 
impulsiona a formação dos cidadãos nas mais diferentes áreas do saber e, 
também, direciona a discussão/alteração na política educacional. No Brasil a 
consciência dessa necessidade se reforçou de diferentes maneiras em um 
período relativamente recente. Na USP não foi diferente, como indicado pela 
criação de novos cursos de graduação e o aumento no número de vagas em 
cursos já existentes, nos últimos anos.  
 
Efetivamente, a USP, como universidade de alto nível acadêmico e excelência na 
pesquisa, tem que fortalecer o ensino de graduação e garantir que ele esteja 
centrado no estudante, respeitando sua vocação, suas habilidades e talentos, mas 
também impulsione e contribua para o aprimoramento da política educacional e 
da qualidade nos ensinos básico e superior do país. Avançamos muito nos 
últimos 20 anos, mas ainda temos que simplificar procedimentos burocráticos, 
enfrentar com clareza e determinação o tema socialmente relevante do acesso à 
universidade, valorizar decididamente o engajamento institucional de nossos 
professores e buscar a flexibilização na trajetória da formação dos futuros 
profissionais para termos cidadãos empreendedores e transformadores da 
sociedade, atuando como lideranças, éticas e solidárias, na construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária. 
 
Em vista da proposta apoiada pela maioria da universidade no processo eleitoral, 
entendemos que a gestão frente à Pró-Reitoria de Graduação deve criar um novo 
ambiente respaldado pelas iniciativas existentes, permitindo assim que o 
Conselho de Graduação estabeleça diretrizes que atendam à necessária 
atualização de programas e processos, mas, principalmente, que o 
aperfeiçoamento do ensino de graduação seja o foco de todas as Unidades de 
Ensino e Pesquisa. 
  
Nesse documento apresentamos diretrizes gerais, com maior ênfase em algumas 
ações definidas, que serão objeto de trabalho nos próximos anos. O mais 
importante é que cada ação deverá ser definida de maneira coletiva, ouvindo e 
dialogando com cada Unidade de Ensino e Pesquisa, com cada parceiro interno 
ou externo da Universidade. O aprendizado acumulado nas gestões anteriores 
contribuiu muito para a presente proposta.  A Pró-Reitoria apoiará as iniciativas 
das Unidades visando à implantação de ações afirmativas de inclusão social, a 



busca e o incentivo aos estudantes talentosos e a valorização dos docentes 
vocacionados ao ensino. O dinamismo e a vibração inquietante e questionadora 
dos estudantes exigem ajustes e revisões contínuos da forma como ensinamos 
para assegurar a formação de um cidadão capaz de atuar eficazmente num 
mundo globalizado.   
 
Nessa perspectiva, elencamos onze diretrizes gerais que nortearão o trabalho 
inicial da Pró-Reitoria de Graduação, sempre entendendo que a dinâmica da 
Universidade poderá levar-nos a modificações e ao estabelecimento de novos 
rumos.  
 
Diretriz 1: Diálogo e interação permanente com as Unidades, entidades 
internas e externas à USP. 
 
Ações: A Pró-Reitoria estabelecerá como rotina a visita às Unidades de Ensino e 
Pesquisa, bem como aos demais órgãos internos à Universidade envolvidos no 
ensino de graduação. Desenvolverá projetos inovadores em parcerias com 
entidades externas, como a Univesp, Secretárias de Educação, Ministério de 
Educação, Conselhos Regionais e Federais das diferentes profissões, de modo a 
expandir o conhecimento gerado na USP e garantir uma maior inserção social de 
nossos egressos. Definirá com essa dinâmica, ações específicas com destaque 
para: avaliar, discutir e implementar, onde necessário, medidas para a 
atualização dos cursos e do perfil do profissional formado, o destino dos 
egressos, o elenco de disciplinas, a distribuição de carga horária, a estrutura 
física disponível e necessária, os recursos pedagógicos utilizados, o uso que se 
faz da biblioteca, a utilização de  novas tecnologias pedagógicas, a inclusão social 
com ações afirmativas, a evasão e a valorização das atividades de ensino.  
Essas informações serão organizadas para se elaborar um programa específico 
ao ensino de graduação da Unidade com a participação de docentes e estudantes. 
Esse programa será avaliado periodicamente pela própria comunidade da 
Unidade com o acompanhamento do Conselho de Graduação e da Pró-Reitoria de 
Graduação. Todas as iniciativas e resultados  serão apresentados e discutidos no 
Congresso Anual de Graduação da USP, a ser organizado pela Pró-Reitoria.  
 
Diretriz 2: Valorização das atividades de ensino de graduação   
 

Ações: Avaliar os mecanismos existentes e, em conjunto com a CERT, definir 
indicadores claros e específicos de avaliação e valorização do desempenho no 
ensino de graduação a serem considerados para a contratação de novos docentes 
como para a evolução e promoção na carreira acadêmica. É importante ampliar a 
divulgação de novas técnicas e instrumentos pedagógicos desenvolvidos por 
docentes com a publicação de artigos em área determinada do sítio da Pró-
Reitoria a ser criada especialmente para esta finalidade. Será oferecido 
treinamento aos docentes para uso de novas tecnologias e dar-se-á oportunidade 
para aperfeiçoamento no país e no exterior. Durante o Congresso Anual de 
Graduação da USP, as melhores práticas pedagógicas desenvolvidas e 
implantadas receberão destaque e serão amplamente difundidas na USP e para o 
país.  



Será criada no sítio da Pró-Reitoria a biblioteca digital de livros publicados por 
docentes da USP diretamente relacionados ao ensino de graduação e a promoção 
de textos de divulgação científica. Também deverá ser dada ampla exposição do 
reconhecimento expresso aos professores homenageados, paraninfos e patronos 
dos formandos das diferentes Unidades de Ensino e Pesquisa. 
 
Diretriz 3: Avaliação/reformulação do mecanismo de ingresso na 

Universidade 
 
Ações: A Pró-Reitoria de Graduação, em conjunto com o Conselho de Graduação 
e as Unidades de Ensino e Pesquisa, fará ampla avaliação das iniciativas e 
estudos existentes envolvendo os mecanismos de ingresso nas universidades 
públicas, tendo em consideração a série histórica do número de ingressantes que 
se beneficiaram dos programas existentes na própria USP.  
É fundamental garantir que a diversidade das áreas de conhecimento da 
Universidade seja preservada. Contudo, deve-se buscar mecanismos para que os 
melhores talentos acendam ao Ensino Superior e sejam devidamente apoiados 
pela Universidade. 
 
Diretriz 4: Descentralização e transparência na gestão 

 
Ações: A Pró-Reitoria em conjunto com o Conselho de Graduação proporá 
medidas para descentralizar e flexibilizar as decisões vinculadas aos cursos de 
graduação. Objetiva-se melhorar o ambiente regimental da USP, conferir mais 
agilidade e transparência aos processos e aumentar a autonomia administrativa, 
acadêmica e pedagógica das Unidades de Ensino e Pesquisa.  
 
Diretriz 5. Aprofundar o processo de inclusão social na Universidade 

 
Ações: A USP, assim como as demais Universidades Estaduais, estabeleceu metas 
a serem atingidas no próximo quinquênio para atender à demanda social por 
medidas afirmativas no sentido da inclusão social e étnica na graduação. A Pró-
Reitoria, em conjunto com o Conselho de Graduação, acompanhará os resultados 
alcançados com as medidas já tomadas, bem como, se necessário, estudará e 
implantará mecanismos adicionais para o atendimento das metas estabelecidas.  
Em colaboração com a Superintendência de Assistência Social, a Pró-Reitoria 
atuará pró ativamente no acompanhamento e otimização das políticas de 
permanência estudantil.  
 
Diretriz 6: Atuação conjunta e integrada com as Pró-Reitorias de Pesquisa, 
Pós-graduação e Cultura e Extensão.   
 
Ações: Com as Pró-Reitorias de Pesquisa e de Cultura e Extensão serão 
desenvolvidas  atividades de incentivo à iniciação científica e desenvolvimento 
do pensamento e método científicos pelos estudantes. As três Pró-Reitorias são 
responsáveis por bolsas concedidas aos estudantes de graduação em programas 
de atividades extracurriculares (por exemplo, Iniciação Científica, Ensinar com 
Pesquisa, Aprender com Cultura e Extensão) que precisam ser integrados em 
seus objetivos e métodos. Também será  estimulada a participação dos pós-



doutorandos  no desenvolvimento de  tecnologias pedagógicas para a geração de 
conhecimento. Em  associação com a Pró-Reitoria de Pós Graduação, ênfase deve 
ser dada no ensino sobre a importância da busca e da construção do 
conhecimento científico.  Serão também organizadas atividades de extensão e 
participação em programas que levem o conhecimento especializado para a 
comunidade, gerar inovações em políticas públicas, realizar ampla divulgação da 
ciência, da tecnologia, das artes, da cultura, bem como promover campanhas de 
esclarecimento e conscientização sobre temas em manchete na mídia. Os 
estudantes serão estimulados ao empreendedorismo e à inovação tecnológica 
com a oferta de disciplinas específicas para esta finalidade e por meio de ações 
em parceria com a Agência de Inovação da USP, como a Feira de Inovação dos 
Estudantes da USP e  participação na Olimpíada do Conhecimento organizada 
pela Pró-Reitoria de Pesquisa.  
 
Diretriz 7: Integração por meio do esporte e da cultura  

 
Ações: A Pró-Reitoria promoverá em conjunto com as Escolas de Educação Física 
competições esportivas em diferentes modalidades e a Olimpíada Esportiva 
Anual dos Estudantes da USP. Organização de  Festival Anual de Música, Teatro e 
Dança dos Estudantes em conjunto com a Pró-Reitoria de Cultura e Extensão. 
Esses eventos devem contar com a participação de estudantes de todas as 
Unidades sob a coordenação de professores.   
 
 
Diretriz 8: Mobilidade nacional e internacional  
 
Ações: A Pró-Reitoria em conjunto com outros órgãos da universidade e 
Unidades de Ensino e Pesquisa avaliarão os programas de mobilidade de 
estudantes existentes para serem integrados em seus objetivos e métodos. Dada 
a importância da USP e as dimensões continentais do Brasil, é fundamental 
estabelecer o papel da graduação na implantação de um programa abrangente de 
intercâmbio e mobilidade estudantil entre as Universidades paulistas e 
brasileiras. Em conjunto com as agências de fomento desenvolverá programas 
especiais de mobilidade e intercâmbio de estudantes com instituições no 
exterior. 
 
Diretriz 9: Utilização das novas tecnologias de informação e comunicação 
 
Ações: Precisamos explorar o potencial das novas tecnologias de informação e 
comunicação, incorporando-as, como instrumento de complementação no 
processo de ensino-aprendizagem. Deve-se identificar e avaliar experiências em 
andamento nas diversas Unidades de Ensino e Pesquisa e divulgá-las, 
disponibilizando aplicativos e programas de capacitação docente para sua 
utilização, sempre de forma  coerente com os projetos político-pedagógicos dos 
distintos cursos. Em parceria com a Univesp, ampliar o desenvolvimento de 
programas de ensino distância para a comunidade externa da USP, aproveitando-
se do elevado grau de especialistas que compõem o seu corpo docente. 
 
 



Diretriz 10:  Licenciatura e a formação de professores  

Ações: Dada a carência e a importância da formação de professores para os 
ensinos fundamental e médio, a Pró-Reitoria de Graduação dará especial atenção 
aos cursos de Licenciatura nas diferentes áreas do ensino, apoiando as iniciativas 
e programas, bem como as Unidades no atendimento às demandas 
governamentais.   O tempo previsto pelo currículo versus o tempo médio gasto 
pelos alunos para a conclusão dos cursos será avaliado, de modo a proceder a 
reestruturações que se mostrem mais efetivas para a formação dos estudantes. 
Novas possibilidades de convênio, para a realização de estágios, com as 
Secretarias de Educação, assim como com o Centro Paula Souza, serão estudadas.   
 
Diretriz 11: Ambientes Interativos de Aprendizado 

Ações: A  Pró-Reitoria de Graduação avaliará, de forma conjunta com o Conselho 
de Graduação, com Unidades de Ensino e Pesquisa e com suas respectivas 
Bibliotecas, experiências já implantadas por algumas Unidades e promoverá a 
criação de Ambientes Interativos de Aprendizado, para  que os estudantes 
possam se valer de uma variedade de instrumentos, recursos pedagógicos e 
informação na sua  formação profissional. Os Ambientes Interativos de 
Aprendizado terão boa ambientação de espaço físico e ótima infraestrutura de 
recursos tecnológicos, de modo a propiciar aos estudantes estímulo e motivação 
à complementação da sua aprendizagem.  Nesse contexto, as Bibliotecas 
ampliarão as suas atividades e finalidades.    

 
São Paulo, 5 de fevereiro de 2014. 

 
Prof. Antonio Carlos Hernandes 



Anexo 4: Evolução das Instituições de Ensino Superior no Brasil 

 

 

 

Fonte: Costa (2012). 



Anexo 5: Censo do Ensino Superior – INEP 2013 

 

Fonte: Martins (2014a). 



Anexo 6: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) – IBGE 2012 

 


